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RESUMO 

 

VIZONI, Fernanda Novaes Chiappin. O acolhimento dos problemas públicos locais pelos 
projetos de extensão universitária do Campus Avançado em Jandaia do Sul da 
Universidade Federal do Paraná. 2021.148f. Dissertação (Mestrado em Administração) - 
Centro de Ciências Sociais Aplicadas, Universidade Estadual de Maringá, Maringá, 2021.  

 

A capacidade de inserção e de construção de identidade das instituições universitárias 

potencializa o poder que estas organizações possuem para influir no processo de 

desenvolvimento social, político, econômico e cultural da região em que se localizam. Com o 

REUNI as Universidades Federais puderam instalar novos campi no interior do Brasil e isso 

trouxe novas perspectivas de crescimento a essas regiões, expandindo também a 

responsabilidade das universidades em relação às diversas formas de desenvolvimento que vão 

muito além das econômicas e financeiras. O engajamento das universidades com as 

comunidades locais pode ser um instrumento frutífero de transformação social e, nesse sentido 

a extensão universitária ganha um significado especial por envolver uma vasta área de prestação 

de serviços tendo a sociedade em geral como beneficiária. A extensão pode figurar como 

coadjuvante nas políticas públicas governamentais direcionadas às áreas de educação básica, 

saúde pública e trabalho. Para isso se faz necessário construir uma inteligibilidade de como a 

extensão universitária acolhe os problemas públicos locais, sendo esse o objetivo deste trabalho. 

Para alcançá-lo foram escolhidos três projetos de extensão universitária do Campus Avançado 

de Jandaia do Sul da Universidade Federal do Paraná (UFPR), fruto da adesão da UFPR ao 

REUNI. Utilizando-se da análise de conteúdo para trabalhar com os dados coletados por meio 

de entrevistas e documentos, percebemos o quão necessário se faz ter uma boa identificação 

dos problemas e como a atuação da universidade, seus docentes e acadêmicos, em estudos 

preliminares é importante para uma melhor formulação de políticas públicas locais. 

Compreendemos que a construção de uma agenda de políticas públicas institucional que 

perpasse e auxilie na organização da produção de atividades e projetos do campus pode ser 

estratégica, tanto para a construção de sua legitimidade na localidade onde se encontra, como 

para a defesa de sua autonomia. Porém, também vimos que a burocracia do sistema, as diversas 

resoluções e normativas, e a própria formação do docente devem ser levados em consideração 

e debatidos para serem condizentes com as diversas solicitações feitas pela sociedade à 

universidade. 
 

Palavras chaves: Extensão universitária. Políticas públicas. Problemas públicos locais. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

VIZONI, Fernanda Novaes Chiappin. The embracing of local public problems by university 
extension projects at the Campus Avançado de Jandaia do Sul of the Federal University 
of Paraná. 2021.148f. Master Thesis (Master Degree in Management) - Center for Applied 
Social Sciences, Universidade Estadual de Maringá, Maringá, 2021. 

 

The insertion ability and identity construction of the university institutions enhance these 
organizations’ influence on processes of social, political, economic, and cultural development 
of the region in which they are located. With REUNI, Federal Universities were able to install 
new campi in Brazil´s countryside bringing new prospects for progress to these regions. REUNI 
also expanded the universities’ responsibility concerning various forms of development that go 
beyond economic and financial perspectives. The universities’ engagement with local 
communities can be a fruitful instrument for social transformation. University extension 
activities gain a special meaning when involving a wide area of service provision with the 
society, which is, in general, a recipient of these activities. These extension activities could 
figure as supporting services in the government public policies directed to specific areas such 
as basic education, public health, and employment. For that, it is necessary to build 
intelligibility of how university extension activities embrace local public problems, which is 
the aim of this work. In order to achieve this, we choose three university extension projects 
from the Advanced Campus in Jandaia do Sul of the Federal University of Paraná (UFPR). We 
used the content analysis method to analyze data collected through interviews and documents. 
Based on the literature about public policies, especially regarding the problem of identification 
and agenda formation, we hope that we could contribute to the construction of new ways of 
thinking and acting about the Brazilian universities’ extension activities and their contributions 
in its searching for solutions to local public problems. 
 

Keywords: Local public problems. Public policy. University Extension.  
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1. INTRODUÇÃO 

Em abril de 2013, o Conselho Universitário da Universidade Federal do Paraná (Coun) 

aprovou a criação do Campus Avançado de Jandaia do Sul. Localizada no norte paranaense, a 

cidade tem uma população estimada em 21.176 mil habitantes (IBGE, 2020), mas a criação do 

campus teve como objetivo atender aproximadamente 341 mil habitantes dos 26 municípios 

que compõem o Vale do Ivaí, região a qual Jandaia do Sul pertence. A criação do campus fez 

parte da segunda fase do Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI), ao qual a Universidade Federal do Paraná (UFPR) aderiu em 

2007 (APUFPR, 2015). 

O REUNI, instituído pelo decreto número 6.096, de 24 de abril de 2007, é uma das ações 

integrantes do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e reconhece como papel 

estratégico das universidades federais o desenvolvimento econômico e social do país. Em sua 

constituição, o programa estabeleceu como principais objetivos: garantir às universidades 

federais condições necessárias para a ampliação do acesso e da permanência na educação 

superior; assegurar a qualidade por meio de inovações acadêmicas; promover a articulação 

entre os diferentes níveis de ensino, integrando a graduação, pós-graduação, a educação básica, 

a educação profissional e tecnológica, otimizando e aproveitando dos recursos humanos e da 

infraestrutura das universidades federais (BRASIL, 2007). 

O Campus Avançado de Jandaia do Sul foi implantado em fevereiro de 2014 e funciona 

provisoriamente em um prédio da Faculdade de Jandaia do Sul (FAFIJAN), uma instituição 

particular mantida pela fundação Educacional Jandaia do Sul, pessoa jurídica de direito privado 

sem fins lucrativos, até que o campus da UFPR seja construído em um terreno que foi doado 

pela Prefeitura de Jandaia do Sul. Dessa forma, hoje, a cidade de Jandaia do Sul conta com 

essas duas instituições de ensino superior de cursos presenciais (UFPR/JA, 2019). 

Atualmente, o campus oferta anualmente 250 vagas divididas em cinco cursos de 

graduação: Engenharia Agrícola (50), Engenharia de Alimentos (50), Engenharia de Produção 

(50), Licenciatura em Ciências Exatas (50) e Licenciatura em Computação (50), e possui por 

volta de 90 servidores, entre docentes e técnicos (UFPR/JA, 2019). 

Em seus quase 7 anos de existência o Campus Avançado de Jandaia do Sul produziu 23 

projetos de extensão, dos quais 3 deles serão objetos dessa pesquisa, nas áreas temáticas de 

educação, meio ambiente e de produção e tecnologia. Esses projetos tiveram como público alvo 

não só a comunidade interna do campus, mas também a comunidade externa, a população da 
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cidade de Jandaia do Sul e de seu entorno. 

Ao instalar novas universidades federais e novos campi no interior do Brasil, o REUNI 

trouxe novas perspectivas de crescimento a esses locais; em outras palavras, ao expandir a 

educação pública superior para outras localidades, o REUNI expandiu também a 

responsabilidade das universidades em relação às diversas formas de desenvolvimento 

(OLIVEIRA JUNIOR, 2014). De acordo com Dias Sobrinho (2013), é preciso entender que 

essas perspectivas em relação à educação superior vão muito além das econômicas e 

financeiras; é necessário buscar a convergência com o fator social e o papel social das 

universidades. Como perceberemos no decorrer deste trabalho este papel fica muito claro no 

exercício da extensão universitária. 

O engajamento social é o modo de envolver os recursos intelectuais, humanos e físicos 

da universidade no serviço à comunidade (MORA; SERRA; VIEIRA, 2018). As universidades 

são constituídas por grandes grupos – pessoas criativas, competentes e inteligentes numa 

comunidade acadêmica – que poderiam contribuir com a comunidade local, mas também 

nacional e internacionalmente, para a solução de problemas e o desenvolvimento em escala 

maciça. Porém, o impacto das atividades de engajamento social é de difícil rastreamento e 

medição dentro das universidades, levando-se em consideração a variedade de atividades que 

podem ser desenvolvidas. Algumas delas são inseridas nas atividades de educação continuada 

e de transferência de tecnologia, tornando-se quase impossível ter dados que possam ser 

registrados pela administração da universidade.  

Entretanto, de acordo com Mora, Serra e Vieira (2018), dentre os impactos positivos 

advindos das atividades de engajamento social, estão: o aumento da qualidade de vida da 

comunidade (saúde, infraestrutura, educação); a melhoria do capital humano e social das 

comunidades; o aperfeiçoamento das competências profissionais; a preservação de culturas e 

tradições e; em geral, os benefícios sociais, econômicos, culturais e ambientais. Do lado das 

universidades, as atividades de engajamento social são benéficas por diversas razões: a 

capacidade de ajudar a comunidade; o estabelecimento de vínculos permanentes com os 

cidadãos; a realização de atividades voltadas para o bem público; a convicção do 

desenvolvimento de competências, tais como o trabalho em equipe, as habilidades de 

comunicação, a reflexão crítica e a liderança. 

Porém, conforme Chauí (2003), universidade é uma instituição reprodutora dos 

conflitos e dos modos de pensar da sociedade, ou seja, encontramos nela as tendências políticas 

da sociedade. As universidades muitas vezes, utilizam do discurso científico para desclassificar 
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saberes não científicos, produzindo relações de poder que contribuem para a hierarquização dos 

saberes, validando os seus e subalternizando outros (SOUZA; NAKASHIMA; RAMOS 

JÚNIOR, 2019). 

Boaventura de Sousa Santos, em 1994, já destacava o modelo disciplinador das 

universidades, descontextualizado das necessidades da sociedade, e defendia uma reforma 

criativa, democrática e emancipatória da universidade pública. Para ele, a universidade 

necessita reconquistar sua legitimidade no apoio solidário na resolução de problemas de 

exclusão e discriminação social, de tal modo que se dê voz a grupos excluídos e discriminados. 

Nesse sentido, Santos (2004) afirma que a extensão universitária tem um significado especial, 

já que envolve uma vasta área de prestação de serviços que tem a sociedade em geral como 

destinatária. 

Conforme o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras 

– FORPROEX (2012), a Extensão Universitária é um processo interdisciplinar, educativo, 

cultural, científico e político que promove a interação transformadora entre a universidade e 

outros setores da sociedade. Enquanto instâncias produtoras do conhecimento, as universidades 

devem ser capazes de oferecer aos governos e à sociedade as tecnologias, teorias e processos, 

assim como os profissionais capazes de propulsionar o desenvolvimento (FORPROEX, 2012). 

Para que esse desenvolvimento não se restrinja à esfera econômica, seja sustentável e tenha um 

caráter ético, é preciso que esses ‘produtos’ estejam afinados com os valores e interesses 

sociais. Dessa forma sem a interação dialógica, permitida pelas atividades extensionistas, a 

universidade corre o risco de ficar isolada e descolada dos problemas sociais mais prementes 

(FORPROEX, 2012).  

A Extensão Universitária apresenta, portanto, potencialidades não apenas de sensibilizar 

estudantes, professores e pessoal técnico-administrativo para os problemas sociais, mas 

enquanto atividade produtora de conhecimento, ela também melhora a capacidade técnica e 

teórica desses atores, tornando-os, mais capazes de oferecer subsídios aos governos na 

elaboração das políticas públicas e mais bem equipados para desenhar essas políticas, assim 

como para implementá-las e avaliá-las (FORPROEX, 2012). Além disso, a articulação da 

Extensão Universitária com as políticas públicas, sob a forma de participação direta ou indireta 

em sua formulação e implementação, apresenta potencial de contribuição para a superação da 

fragmentação, setorialização, desarticulação e superposição de programas e projetos sociais 

(FORPROEX, 2012).  
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Segundo Oliveira e Rocha (2010), por sua natureza difusa, a extensão universitária pode 

figurar como coadjuvante nas políticas públicas governamentais direcionadas às áreas de 

educação básica, saúde pública, trabalho, emprego e renda, dentre outras. Os mesmos autores 

afirmam que a universidade pública deve ser ativa no debate sobre políticas públicas, propondo 

e discutindo ideias capazes de contribuir com o desenvolvimento social em todos os níveis de 

governos (OLIVEIRA; ROCHA, 2010). No mesmo entendimento, Pereira (2013) afirma que a 

participação das universidades em programas de políticas públicas assume significado especial 

para o desenvolvimento geral da nação. A universidade contribui para o aumento da consciência 

crítica da população e fortalece seu poder de reivindicação provocando a não marginalização 

do povo em assuntos que interessam a todos, mas que são decididos por poucos. Dessa forma, 

ao colaborar na formulação das políticas públicas, a universidade poderá contribuir com uma 

melhoria na qualidade de vida e um aumento da justiça social em nosso país. 

Para Paulo Freire (1983), a educação é acima de tudo comunicação, diálogo, um 

encontro de sujeitos interlocutores que buscam a significação dos significados. Para isso, a 

extensão universitária não deve priorizar apenas a extensão do conhecimento técnico para a 

comunidade local, mas também a troca de saberes, conhecendo a cultura, os costumes e as 

dificuldades locais. A extensão é um processo de comunicação com a sociedade, e o diálogo se 

torna o caminho fundamental para fortalecer a parceria universidade-sociedade (RIOS, 2017). 

Segundo Santos (2004), a universidade deve conferir uma nova centralidade às 

atividades de extensão e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, atribuindo às 

universidades uma participação ativa na construção da coesão social, no aprofundamento da 

democracia, na luta contra a exclusão social, na degradação ambiental e na defesa da 

diversidade cultural. 

Com essa reflexão, o objetivo desse trabalho é construir uma inteligibilidade sobre o 

acolhimento dos problemas públicos vivenciados pela população local, pelos projetos de 

extensão universitária do Campus Avançado de Jandaia do Sul da Universidade Federal do 

Paraná. O campus foi escolhido como local de pesquisa por possuir o perfil de cidade pequena 

do interior, com menos de 25 mil habitantes e por interesse pessoal, já que a pesquisadora dessa 

dissertação faz parte da equipe de servidores concursados da instituição, no cargo de 

Administradora sendo atualmente lotada nesse câmpus.  

Para o alcance desse objetivo se faz necessário conhecer o processo de criação e 

construção dos projetos de extensão no Campus Avançado em Jandaia do Sul. É necessário 

compreender como os problemas públicos se estabelecem em relação a esses projetos e analisar 
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como os projetos de extensão propõem o acolhimento, ou não, desses problemas. Para isso 

precisamos conhecer e levar em consideração como as atividades desses projetos se encontram 

implementadas, bem como a sua condição de viabilização. 

Para essa análise é necessário entender a história e a construção da Universidade Pública 

no Brasil, assim como a sua interiorização, assimilar o seu papel no contexto do 

desenvolvimento local e compreender a importância e o papel da Extensão Universitária. Para 

embasar a discussão desse trabalho abordaremos o processo de políticas públicas, 

principalmente o que se refere à formação de agenda de políticas públicas, o que nos dará 

fundamentos para a análise desse tema.  

Justifica-se a importância desse trabalho, pois, conforme Goulart e Vieira (2008), a 

complexidade da instituição universitária oferece vasto horizonte de pesquisa, sua centralidade 

no universo social, concomitantemente ao questionamento de sua eficácia e pertinência 

sociocultural, seu modus operandi, sua perenidade e seu permanente estado de crise, são 

desafios instigantes para os estudos organizacionais.  

Para Goulart, Vieira e Carvalho (2005), o enraizamento da instituição universitária na 

sociedade é significativamente marcado por sua história, determinando um papel fundamental 

dessas organizações no ambiente social que influencia e pelo qual é também influenciada. Pode-

se inferir, portanto, a capacidade de inserção e de construção de identidade dessas organizações, 

bem como sua potencialidade de influir no processo de desenvolvimento social, político, 

econômico e cultural dos países, isso porque, em tese, ao mesmo tempo em que contribuem 

para a construção da nacionalidade, impulsionam sua conexão com o mundo, uma vez que seu 

objeto central é a produção do conhecimento e este é, inerentemente, universal.  

Atualmente no Brasil na área de conhecimento da Administração há poucas pesquisas 

que englobem a extensão universitária, principalmente com foco no acolhimento dos problemas 

públicos. Ao realizar uma busca por assunto no portal CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), chegamos a 431 publicações que englobam 

extensão universitária e políticas públicas, no período de 2015 a 2020, porém, percebemos que 

a maioria dessas pesquisas são publicadas em periódicos específicos da área de extensão 

universitária ou de educação. 

Dessa forma, nosso estudo, inserido na área de Administração, pode contribuir para a 

construção de novas formas de pensar e agir das atividades nas universidades brasileiras e na 

busca de soluções para problemas complexos e relevantes da sociedade, principalmente das 
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comunidades das regiões em que os campi universitários estão inseridos. Além disso, também 

contribui para os estudos organizacionais e de sociedade, já que as universidades são 

organizações que influenciam e são influenciadas pelo ambiente social. 

Para atingir os objetivos, o estudo parte de um breve histórico da universidade pública 

no Brasil no Capítulo 2. Na sequência, no item 2.1.1, o presente trabalho versa sobre o programa 

REUNI que foi responsável pelo processo de interiorização das universidades federais e, no 

seguinte item, trata do papel da universidade no contexto de desenvolvimento. No título 2.2 é 

abordado o tema central da dissertação: a extensão universitária, destacando a influência do 

método de Paulo Freire. A partir do item 2.3, o foco se estabelece no campo de políticas 

públicas, com a discussão sobre problemas públicos e a formulação da agenda-setting, bem 

como sobre a policy analysis, que será a base para a nossa análise de dados. No item 2.4, a 

leitura se volta para a extensão universitária como uma prática de acolhimento dos problemas 

públicos, além de problematizar o quanto é fundamental haver participação da sociedade no 

processo de concepção da extensão universitária. No Capítulo 3, Metodologia estão descritos 

os procedimentos de coleta e a análise de dados, assim como uma breve descrição do objeto de 

estudo. No Capítulo 4, está a descrição da análise dos dados coletados, onde incluímos alguns 

dizeres dos entrevistados para ilustrarmos as percepções retiradas das entrevistas, e concluímos, 

no Capítulo 5, com a nossa reflexão e perspectivas futuras sobre o tema. 

   



13 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

A atividade de extensão universitária, junto do ensino e da pesquisa, faz parte da tríade 

que move a Universidade Pública Brasileira, e por isso é de suma importância conhecer um 

pouco da história da universidade no Brasil para melhor compreensão de como se estabeleceu 

a extensão universitária. 

 

2.1 A Universidade Pública no Brasil 

Com o desenvolvimento das técnicas agrícolas e o relaxamento das obrigações senhoris, 

os homens do campo estavam mais disponíveis e eram atraídos pelas cidades em 

desenvolvimento, que acenavam com novas perspectivas sociais, econômicas e políticas. 

Assim, no século XI surgiram as primeiras corporações de ofício, designadas de "universitas", 

nas quais já havia um modelo de ensino profissional. Assim as corporações de ofício foram os 

embriões das universidades na Idade Média (SOUZA, 1996).  

Essas “universitas” eram constituídas por sábios e estudantes que deveriam administrar 

e perpetuar o conhecimento, reunidos com vontade e desejo de apreender os saberes - os 

Estudos Gerais. Sendo assim, a ideia de universidade deu ênfase à conservação e transmissão 

dos conhecimentos mais do que ao seu progresso, bem como à universalidade do saber mais do 

que à sua especialização e mais autonomia da instituição do que ao espírito de serviço para com 

a sociedade (DRÉZE; DEBELLE, 1983 apud ABAD, 2015). 

Analisando as origens das universidades na Idade Média, dois fatos históricos se 

destacam: o primeiro diz respeito ao conflito político entre os poderes laico e eclesiástico, o 

segundo liga-se à disseminação do pensamento aristotélico no Ocidente (OLIVEIRA, 2007).  

Contudo, a disputa pelo poder entre a realeza e o papado, que reivindicavam o governo da 

sociedade, influenciou sobremaneira o surgimento das universidades. No início do século XIII, 

o papa e os príncipes encaravam essas instituições como importantes pontos de apoio político 

e cultural. Em função disso, editaram leis e bulas com o objetivo de instituí-las, protegê-las e 

nelas intervir, tanto no ensino como nas relações entre estudantes e mestres e entre estes e a 

comunidade. As principais universidades do século XIII, Paris e Bolonha, foram criadas por 

essas autoridades, papais e principescas (OLIVEIRA, 2007). 
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Embora os registros históricos sejam imprecisos, a data mais aceita para a criação da 

Universidade de Bolonha, no norte da Itália, é do final do século XI, em 1088. Pouco depois, 

no século XII, foi fundada a Universidade de Paris e esses dois estabelecimentos deram, então, 

a largada para o surgimento de inúmeros outros na Europa. Estabelecimentos que dependiam 

do aval do clero ou do governo para funcionar e dedicavam-se ao ensino das leis, da medicina, 

da astronomia e da lógica (SOUZA, 2006). 

Segundo Francisco de Paula Leite Pinto (1968), o papel social dos Estudos Gerais foi 

fundamental para a instituição de normas de direito que não existiam, permitindo a criação de 

novas classes culturais e elevando a níveis superiores aqueles que pelos estudos adquiriam 

saberes. Porém, nos séculos XVI e XVII, as instituições não acompanharam o ritmo dos 

acontecimentos históricos do renascimento e, no século XVIII, durante o Iluminismo, as 

instituições entraram em profunda crise, sofrendo reformas radicais. Foi nesse período que as 

dúvidas do que estava fixado nos textos estudados surgiram e promoveram assim a função 

investigativa da universidade (PINTO, 1968 apud ABAD, 2015). 

Portanto, até meados do século XVIII, as universidades funcionavam apenas como 

transmissores do conhecimento preestabelecido, sendo somente no século XIX que se 

compreendeu a universidade como uma organização geradora de conhecimento. Com as 

transformações ocorridas dentro das universidades, modificando a sua função para uma 

instituição de pesquisa, que buscava a junção com o ensino, surgiram inúmeras universidades 

em países como a Holanda, Inglaterra e Estados Unidos da América (EUA), tendo como 

preocupação o atendimento de problemas práticos da sociedade (GOULART; VIEIRA; 

CARVALHO, 2005). Nesses países, a ideia de universidade apresentou maior independência 

em relação aos poderes públicos, estando mais próxima de um modelo dito “liberal”. 

A partir da metade do século XX foram atribuídas funções econômicas à educação com 

as teorias do capital humano. A educação veio associada ao desenvolvimento social e 

econômico e novas demandas foram apresentadas pela sociedade às universidades, para que 

essas atuassem como agentes diretos desse desenvolvimento (TEIXEIRA, 2009). 

Segundo Singer (2001), o modelo de universidade americana, na década de 1960, 

passou a ser imitado por outros países, tanto em termos de massificação do ensino superior 

quanto em termos de aproximação da universidade com o mercado. A onda neoliberal da década 

de 1970 fez com que os governos europeus passassem a cortar gastos com o ensino superior e 

a encorajar as universidades a complementarem a receita provinda do erário com a venda de 

serviços a capitais privados. Assim, os três fins principais da universidade passaram a ser a 
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investigação, o ensino e a prestação de serviços. A questão central do modelo americano era 

levar à disseminação e conscientização quanto à utilidade da pesquisa e, dessa forma, a 

instituição acadêmica pudesse contribuir para o desenvolvimento econômico autônomo do país 

por meio da produção de ciência e tecnologia e formação de recursos humanos qualificados 

para a indústria (ABAD, 2015). 

A história do ensino superior no Brasil começa em 1808 (MASETTO, 1998). A Escola 

de Cirurgia da Bahia, instituição de ensino superior, foi criada em 1808 e as faculdades de 

Direito de São Paulo e de Olinda foram criadas em 1827 (MASSETO, 1998 apud SIMÕES, 

2013). 

Segundo Fávero (2006), na Constituição de 1891, o ensino superior é mantido como 

atribuição do Poder Central e, conforme o artigo 35, incumbia ao Congresso, mas não 

privativamente, criar instituições de ensino superior e secundário nos Estados. De 1889 até a 

Revolução de 1930, o ensino superior no país sofreu várias alterações em decorrência da 

promulgação de diferentes dispositivos legais. Seu início coincide com a influência positivista 

na política educacional, marcada pela atuação de Benjamin Constant, de 1890-1891. Tal 

orientação é ainda mais acentuada com a Reforma Rivadávia Corrêa, em 1911, que instituiu 

também o ensino livre. Embora o surgimento da universidade, apoiado em ato do Governo 

Federal, continuasse sendo postergado, o regime de “desoficialização” do ensino acabou por 

gerar condições para o surgimento de universidades, tendendo o movimento a deslocar-se 

provisoriamente da órbita do Governo Federal para a dos Estados. Nesse contexto surge, em 

1909, a Universidade de Manaus; em 1911 é instituída a de São Paulo e, em 1912, a do Paraná 

como instituições livres (FÁVERO, 2006). 

Em 1920, o então Ministro da Justiça e Negócios Interiores, Alfredo Pinto Vieira de 

Mello, encaminha ao Presidente da República, Epitácio Pessoa, os motivos e a necessidade de 

se acompanhar os progressos da ciência universal, tendo como parâmetro o exemplo de nações 

europeias e americanas. A proposta enfatizava a manutenção da autonomia das faculdades e 

institutos, adotando um modelo de universidade que reunia cursos isolados, ligados entre si 

somente pela Reitoria e não por mecanismos acadêmicos ou administrativos. Desta forma, foi 

fundada a Universidade do Rio de Janeiro, por meio do Decreto nº 14.343, de 7 de setembro de 

1920, que teve seu regimento aprovado pelo Decreto nº 14.572, em 23 de dezembro do mesmo 

ano (BORTOLANZA, 2017). 
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DECRETO Nº 14.343, DE 7 DE SETEMBRO DE 1920  

Institue a Universidade do Rio de Janeiro 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: 
Considerando que é oportuno dar execução ao disposto no art. 6º do decreto n. 11.530, 

de 18 de março de 1915; 

DECRETA: 

 Art. 1º Ficam reunidas, em «Universidade do Rio de Janeiro», a Escola Polytechica 

do Rio de Janeiro, a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e a Faculdade de Direito 

do Rio de Janeiro, dispensada esta da fiscalização. 
 § 2º O regulamento da Universidade será elaborado no prazo de trinta dias, por uma 

comissão composta do presidente do Conselho Superior do Ensino e dos directores da 

Escola Polytechnica e das Faculdades de Medicina e de Direito, seguindo-se a sua 

aprovação, dentro do prazo de quinze dias, pelas três congregações reunidas, para esse 

fim convocadas pelo dito presidente. (BRASIL, 1920, p. 15115). 

 

Em 1937, no alvorecer do Estado Novo, a Lei nº 452 (BRASIL, 1937) define uma nova 

estrutura para a instituição que passa a então a se chamar Universidade do Brasil (UB): 

 

LEI Nº 452, DE 5 DE JULHO DE 1937 

Organiza a Universidade do Brasil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o PODER LEGISLATIVO decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO DA UNIVERSIDADE DO BRASIL 

Art. 1º A Universidade do Brasil é uma comunidade de professores e alunos, 

consagrados ao estudo. 

Art. 2º A Universidade do Brasil terá por finalidades essenciais: 

a) o desenvolvimento da cultura filosófica, científica, literária e artística; 

b) a formação de quadros donde se recrutem elementos destinados ao magistério bem 

como às altas funções da vida pública do país; 

c) o preparo de profissionais para o exercício de atividades que demandem estudos 

superiores. (BRASIL, 1937, p. 14830) 

 

Mendonça (2000) explica que a Universidade do Brasil era mais um modelo de 

universidade como um aglomerado de escolas profissionalizantes. Esta instituição propunha, 

prioritariamente, a formação de trabalhadores intelectuais para os quadros técnicos da 

burocracia estatal, nas áreas de educação e cultura e, particularmente, professores para o ensino 

secundário. 

Com a deposição do presidente Vargas, em outubro de 1945, e o fim do Estado Novo, o 

país entra em nova fase de sua história. Inicia-se um movimento para repensar o que estava 

identificado com o regime autoritário até então vigente; a chamada “redemocratização do país” 
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é consubstanciada na promulgação de uma nova Constituição, em 16 de setembro de 1946. 

Ainda no Governo Provisório instalado após a queda do Estado Novo, sendo Ministro da 

Educação Raul Leitão da Cunha, o Presidente José Linhares sanciona o Decreto-Lei nº 8.393, 

em 17/12/1945, que “concede autonomia administrativa, financeira, didática e disciplinar à 

Universidade do Brasil, e dá outras providências”. Em cumprimento a esse dispositivo, o reitor 

passa a ser “nomeado pelo Presidente da República, dentre os professores catedráticos efetivos, 

em exercício ou aposentados, eleitos em lista tríplice e por votação uninominal pelo Conselho 

Universitário” (BRASIL, 1945, art. 17, § 1º) (FÁVERO, 2006). 

A partir da década de 1950 acelera-se o ritmo de desenvolvimento no país provocado 

pela industrialização e pelo crescimento econômico. Simultaneamente às várias transformações 

que ocorrem, tanto no campo econômico quanto no sociocultural, na segunda metade dos anos 

1950, por ocasião da tramitação do projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

surge a discussão em torno da questão escola pública versus escola privada. Limitados, 

inicialmente, ao meio acadêmico, os debates e reivindicações deixam de ser obra exclusiva de 

professores e estudantes para incorporarem vozes novas em uma análise crítica e sistemática da 

universidade no país (FÁVERO, 2006). 

Na década de 1960 foram registradas grandes alterações no cenário nacional, 

principalmente no que concerne aos movimentos populares, que denunciavam os privilégios da 

classe dominante. Era o momento de reivindicação de direitos. As manifestações não se 

limitaram apenas às universidades, emergiram movimentos populares como o Movimento de 

Cultura Popular (MCP) em Natal (RN), que conquistou intelectuais e conflitou com uma 

educação conservadora. Dentre seus objetivos, o movimento defendia educação gratuita a 

todos. Merece destaque o sistema Paulo Freire, que formou grupos de alfabetização em 

diferentes locais. Pode-se citar ainda a Campanha “De pé no chão também se aprende a ler”; o 

Movimento de Educação Básica; e o Centro Popular de Cultura, sendo esse um órgão cultural 

da União Nacional dos Estudantes (UNE). No que se refere ao Ensino Superior, nos anos 1960 

houve um movimento social de luta em favor da expansão da universidade visto que, nesta 

época, o acesso a esse nível de ensino ainda era destinado a uma pequena parcela da população 

(RAVAZOLI, 2011). 

Esse movimento pela modernização do ensino superior no Brasil atingiu seu ápice com 

a criação da Universidade de Brasília (UnB). Instituída por meio da Lei nº 3.998, de 15 de 

dezembro de 1961 (BRASIL, 1961), a UnB surgiu não apenas como a mais moderna 

universidade do país naquele período, mas como um divisor de águas na história das instituições 
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universitárias, quer por suas finalidades, quer por sua organização institucional. Nesse contexto, 

a participação do movimento estudantil se deu de forma muito densa, tornando difícil analisar 

a história do movimento da Reforma Universitária no Brasil sem que seja levada em conta essa 

participação (FÁVERO, 2006). O movimento estudantil, dos seminários às suas propostas, 

deixou evidente a posição dos estudantes, através da UNE, de combater o caráter arcaico e 

elitista das instituições universitárias. Nesses seminários foram discutidas questões relevantes 

como: autonomia universitária; participação dos corpos docente e discente na administração 

universitária através de critério de proporcionalidade representativa; adoção do regime de 

trabalho em tempo integral para docentes; ampliação da oferta de vagas nas escolas públicas e; 

flexibilidade na organização de currículos (FÁVERO, 2006).  

Ainda no início dos anos 1960, algumas universidades, entre elas a UB, elaboraram 

planos de reformulação estrutural. No caso da UB, o Conselho Universitário designou, em 

fevereiro de 1962, uma comissão especial para tratar da questão. De seus trabalhos resultou o 

documento “Diretrizes para a Reforma da Universidade do Brasil” que em junho de 1963, foi 

aprovado pelo Conselho Universitário, mas com o golpe militar de 1964 teve sua implantação 

sustada (FÁVERO, 2006). 

Em 02 de julho de 1968, por meio do Decreto n° 62.937, criou-se um grupo de trabalho 

(GT) com o objetivo de estudar uma reforma para a universidade brasileira. O relatório 

produzido por esse grupo atentou para o fato das universidades brasileiras estarem organizadas 

por meio de faculdades com cursos tradicionais, era inadequada às necessidades do 

desenvolvimento que se intensificou na década de 1950. A rigidez de seus quadros e as formas 

acadêmicas tradicionais não davam flexibilidade necessária para oferecer produtos 

diversificados capazes de satisfazer às solicitações de um mercado de trabalho cada vez mais 

diferenciado. As ideias do relatório desse grupo de trabalho deram bases para a elaboração da 

Lei 5.540 de 1968 (BRASIL, 1968) que estabelecia a forma de organização do ensino superior 

com sua tríplice função: ensino, pesquisa e extensão, indissociáveis entre si (ABAD, 2015). 

 

LEI Nº 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968 

CAPÍTULO I 

Do Ensino Superior 

Art. 1º O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desenvolvimento das ciências, 

letras e artes e a formação de profissionais de nível universitário. 

Art. 2º O ensino superior, indissociável da pesquisa, será ministrado em universidades 

e, excepcionalmente, em estabelecimentos isolados, organizados como instituições de 

direito público ou privado. 
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Art. 3º As universidades gozarão de autonomia didático-científica, disciplinar, 

administrativa e financeira, que será exercida na forma da lei e dos seus estatutos. 

(BRASIL, 1968, p. 10369) 

 

Em 1988, a Constituição Federal em seu artigo 207, reafirmou o princípio da 

indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão e estabeleceu a questão da autonomia 

universitária, após o sistema universitário ter sofrido com crises econômicas que diminuíram 

os financiamentos para suas atividades e crises políticas que geraram longas e frequentes greves 

de servidores e estudantes. O referido artigo diz: “As universidades gozam de autonomia 

didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 

princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988, CF, art. 

207).  

Na década de 1980, o campo educacional brasileiro, como nos outros países da América 

Latina, sofreu uma forte atuação do Banco Mundial, do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento e das agências da Organização das Nações Unidas. Sob as diretrizes desses 

órgãos internacionais, foram implementadas as reformas educacionais de 1990, quando ocorreu 

a retomada da expansão do ensino superior como expressão das necessidades políticas e 

econômicas do desenvolvimento nacional e das demandas sociais (ABAD, 2015). 

Ainda, nos primeiros anos da década de 1990, algumas universidades iniciaram um 

processo de autoavaliação, que acabou por gerar uma interlocução com o Ministério da 

Educação (MEC) e as instituições federais, representadas pela Associação das Instituições 

Federais do Ensino Superior (ANDIFES). Todo este processo resultou no Programa de 

Avaliação Institucional das Universidades Federais Brasileiras (PAIUB) que recebeu o apoio 

da Secretaria do Ensino Superior (SESU) nos anos de 1993 e 1994. O PAIUB conseguiu grande 

adesão das Instituições Federais de Educação Superior (IFES), dado seu caráter participativo e 

autoavaliativo, além da possibilidade de maior autonomia às universidades, que puderam 

conceber e planejar os seus projetos de avaliação com amplo envolvimento da comunidade 

universitária, tendo em vista os impactos desejados na melhoria da gestão e do trabalho 

acadêmico. Pela primeira vez tratava-se da participação efetiva dos envolvidos no processo. 

Apesar de ser uma inovação, elaborado com princípios de globalidade, respeito e identidade 

institucional, a partir de 1995 este programa foi perdendo espaço e não conseguiu se manter 

nos Governos Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2003), quando foi, literalmente, deixado de 

lado para dar espaço às estratégias de avaliação da Educação Superior que estavam sendo 

apresentadas (RAVAZOLI, 2011). 
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Aprovada em dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB – Lei n° 9.394; BRASIL, 1996) possibilitou a existência de instituições de ensino 

superior (IES) com fins lucrativos. Surgiram instituições estrangeiras, instituições pertencentes 

a grupos financeiros e grupos educacionais de capital aberto. Segundo a LDB, ao Estado, além 

de assumir um papel destacado no controle e na gestão das políticas educacionais, coube regular 

e controlar a educação superior por meio da criação de mecanismos de credenciamento e 

avaliação. A partir de então, vem ocorrendo uma crescente intervenção do Estado e do MEC 

nas universidades, por meio de um sistema de avaliação e outras medidas autoritárias, em 

desrespeito à autonomia universitária (BOTTONI et al., 2013). 

Em 2006 o governo federal encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 

7.200 que tratou da nova reforma da educação superior (ABAD, 2015). Tal projeto concedeu 

autonomia às universidades públicas na gestão dos seus recursos financeiros. Em 2007 foi 

publicado o Decreto nº 6.096 que instituiu o Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação 

e Expansão das Universidades Federais (REUNI) (BRASIL, 2007). 

2.1.1 O programa REUNI 

Com o REUNI, o governo federal adotou uma série de medidas para retomar o 

crescimento do ensino superior público, criando condições para que as universidades federais 

promovessem a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior 

(BRASIL, 2007). O programa teve como objetivo criar condições para a ampliação do acesso 

e permanência na educação superior, em nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da 

estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais. A meta global 

adotada foi a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais 

para 90% e da relação de alunos de graduação em cursos presenciais por professor para 18 por 

um, ao final de cinco anos, a contar do início de cada plano. 

O REUNI teve seis dimensões (BRASIL, 2007):  

1. Ampliação da oferta de educação superior pública: aumento do número de vagas de 

ingresso, especialmente no período noturno; redução das taxas de evasão e ocupação de 

vagas ociosas.  

2. Reestruturação acadêmico-curricular: revisão da estrutura acadêmica, buscando a 

constante elevação da qualidade e reorganização dos cursos de graduação.  
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3. Renovação pedagógica da educação superior: articulação da educação superior com a 

educação básica, profissional e tecnológica; atualização de metodologias (e tecnologias) 

de ensino-aprendizagem; previsão de programas de capacitação pedagógica para 

implementação do novo modelo. 

4. Mobilidade intra e interinstitucional: promoção da ampla mobilidade estudantil 

mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre cursos e 

programas de educação superior.   

5. Compromisso social da instituição: políticas de inclusão; programas de assistência 

estudantil; políticas de extensão universitária.  

6. Suporte da pós-graduação ao desenvolvimento e aperfeiçoamento qualitativo dos cursos 

de graduação.  

O programa também buscou a interiorização do ensino, seguindo três princípios. O 

primeiro foi o social, que contemplou municípios com baixa renda per capita. O segundo foi 

geográfico, dando prioridade aos municípios com 50 mil habitantes e que apresentassem ofertas 

de vagas, dentro do seu estado, abaixo da média nacional. O último princípio tratou do aspecto 

do desenvolvimento socioeconômico, onde seriam priorizadas localidades com potenciais 

investimentos, tendo como escopo elevar a renda de cidades do interior e diminuir as 

desigualdades por meio da potencialidade das universidades federais (RITTER FILHO, 2017). 

As universidades federais existentes à época submeteram suas propostas para ingressar 

no programa dando ênfase especial na interiorização em conjunto com a oferta de cursos de 

formação de professores, pontos fundamentais para a mudança do panorama do ensino superior 

no Brasil (RITTER FILHO, 2017). Dessa forma, o REUNI trouxe uma extensa ampliação das 

vagas para o ensino superior, além de criar ou instalar campi de universidades federais em 

localidades do interior do país. 

A Universidade Federal do Paraná (UFPR) aderiu ao programa REUNI em outubro de 

2007, sendo a proposta formalizada, perante o Ministério da Educação, pela Secretaria de 

Educação Superior mediante o Acordo de Metas n° 35. Em 2008, a UFPR divulgou um 

diagnóstico da situação da instituição e elaborou um plano de metas para serem atingidas com 

a implantação do REUNI, como ampliar a oferta de educação superior em especial no período 

noturno, reduzir taxas de evasão, ocupar vagas ociosas, reformular a estrutura acadêmico-

curricular e aprimorar e expandir a estrutura física. Em 2011, a UFPR apresentou um relatório 

de atividades dos anos de 2008 a 2011 referentes ao REUNI, onde demonstrou uma evolução 
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na oferta dos cursos de graduação de 4.219 vagas para 6.085 vagas. Em 2014, criou-se o campus 

em Jandaia do Sul com cinco cursos de graduação: Engenharia Agrícola, Engenharia de 

Produção, Engenharia de Alimentos, Licenciatura de Ciências Exatas e Licenciatura em 

Computação. Em 2016, a UFPR criou uma unidade na cidade de Toledo com a oferta do curso 

de Medicina. 

Ravazoli (2011) analisou o impacto do programa REUNI na UFPR e na Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Sua pesquisa evidenciou avanços na expansão das 

duas universidades federais mostrando que houve aumento na abertura de vagas de cursos de 

graduação presenciais, de matrículas, de ações em prol da ocupação de vagas ociosas, bem 

como da permanência dos estudantes. Ravazoli (2011) registrou que a maioria das ações 

ultrapassou o previsto nos planos REUNI. Além disso propiciou que ampliassem os meios de 

atendimento aos estudantes, com vistas a diminuir os altos índices de evasão e reprovação. Com 

o REUNI, a comunidade universitária, no geral, foi levada a refletir sobre suas práticas 

curriculares e sobre suas formas de inclusão e exclusão. 

Já Rocha (2018) analisou a expansão da educação superior por meio do REUNI na 

UFPR especificamente abordando a dimensão da ampliação da oferta de educação superior 

pública, composta pelos seguintes aspectos: aumento de vagas de ingresso (especialmente no 

período noturno), redução das taxas de evasão e ocupação das vagas ociosas. A pesquisa 

empírica, de cunho documental, focou o período de 2003 a 2017, tendo como estratégia 

metodológica coletar as propostas do Projeto REUNI UFPR para compará-los com os dados 

disponíveis das ações efetivamente realizadas, para saber se foram atingidas, ou não, as metas 

planejadas na adesão ao programa. Conforme o autor, o programa evidenciou aumento na oferta 

de vagas diurnas e noturnas, sendo este um aspecto positivo, porém, permaneceram elevadas 

as taxas de evasão antes, durante e após a implantação, demonstrando que não houve alteração 

de comportamento no período assinalado (ROCHA, 2018).  Por fim, a UFPR também não 

conseguiu o resultado esperado das metas de ocupação de vagas ociosas, ficando abaixo da 

expectativa do planejado. Rocha (2018) conclui que, na dimensão estudada, o REUNI trouxe 

aumento de vagas para a instituição em um primeiro plano. Dessa maneira, as diretrizes gerais 

do programa REUNI tensionaram a UFPR a se reorganizar e ampliar o seu atendimento. A 

implantação desta política resultou em aumento de vagas, proporcionado pela gama de recursos 

que alavancou os investimentos para que tal fenômeno ocorresse, mesmo que a evasão ainda 

não esteja controlada e o provimento de vagas remanescentes prescinda de ajustes para ampliar 

sua performance nessa instituição. Aspectos de elevada importância foram se destacando com 
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o programa em execução, como programas de permanência, contratação de servidores docentes 

e administrativos, melhorias na infraestrutura, entre outros. Desta forma, a instituição se 

reorganizou para atender a comunidade que a busca.  

Para Oliveira Júnior (2014), ao expandir a educação pública superior para essas 

localidades, o REUNI expandiu também a responsabilidade das universidades em relação às 

diversas formas de desenvolvimento, não apenas as econômicas e financeiras, fazendo as 

perspectivas em relação à educação superior irem muito além do que apenas a formação de mão 

de obra qualificada. Para Dias Sobrinho (2013), é necessário buscar a convergência com o fator 

social e o papel social das universidades. O REUNI expandiu não apenas o ensino para o interior 

do Brasil, mas também a produção de pesquisas e de extensão universitária, incrementando a 

participação da sociedade nos seus projetos e ações. Houve aumento de mobilização do 

conhecimento popular por meio da pesquisa e da extensão, o que permitiu que comunidades do 

interior fossem consideradas na produção de conhecimento acadêmico. 

2.1.2 A universidade no contexto do desenvolvimento  

As atividades das universidades e de outras instituições de ensino superior têm 

repercussões amplas e complexas na trajetória pessoal e profissional das pessoas que delas 

participam e sobre a evolução geral das condições de vida da população nas cidades, regiões e 

países onde se localizam (VILA, 2018). Essas repercussões dependem tanto da orientação e do 

desempenho institucional das próprias universidades, como das características de contexto 

geográfico e social em que atuam.  

A questão central é que toda estratégia delineada e direcionada para impulsionar o 

desenvolvimento não pode subestimar o papel relevante, e muitas vezes determinante, das 

universidades em todo o processo de desenvolvimento das regiões em que estão inseridas. 

Entretanto, essa participação ativa reveste-se de dificuldades por envolver várias facetas e 

dimensões, tanto internas quanto externas às universidades. É essencial entender que as 

universidades são organizações complexas e, sobretudo, heterogêneas por natureza. De fato, as 

diferenças quanto ao perfil, vocação, funcionamento, cultura, estrutura organizacional, etc., 

influenciam significativamente a maneira pela qual elas interagem com o meio exterior 

(SERRA; ROLIM; BASTOS, 2018). 

A existência, ou mesmo a criação de universidades, não garante por si só o crescimento 

econômico regional, uma vez que a transferência de conhecimento e a geração de inovações 
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não são automáticas e muito menos imediatas, além do fato das universidades terem vocações, 

culturas organizacionais, heterogeneidades internas e preferências distintas (nem todas são, 

desejam ser ou podem ser empreendedoras) (SERRA; ROLIM; BASTOS, 2018). O “perfil” 

socioeconômico das regiões onde elas estão localizadas importa muito. Nesse sentido, o sucesso 

delas na transferência de conhecimento e de tecnologia está diretamente associado à estrutura 

produtiva regional, ao potencial de mobilização dos governos e à capacidade da região em 

absorver o conhecimento produzido na própria academia. O ponto central e subjacente a toda 

discussão atual é a pertinência, relevância e a necessidade de as universidades desempenharem 

um papel proativo no processo de desenvolvimento das regiões em que estão inseridas. 

(SERRA; ROLIM; BASTOS, 2018)  

À universidade, cujo caráter institucional sugere capacidade de acesso e ação em todos 

os níveis contextuais, sempre teve atribuído o papel central no desenvolvimento dos países por 

sua capacidade de produção e transmissão de conhecimento e pela formação e qualificação da 

força de trabalho (GOULART; VIEIRA, 2008). Porém, a generalização desse discurso tem 

suporte na carga simbólica dessa organização, sugerindo que a legitimidade de seus objetivos 

formais – o ensino, a pesquisa e extensão – confiram-lhes, automaticamente, capacidade de 

intervenção sobre o processo de desenvolvimento. Ao mesmo tempo a universidade é uma 

instituição frequentemente referida como “torre de marfim” pela percepção generalizada de seu 

afastamento das demandas sociais em que se encontra inserida. (GOULART; VIEIRA, 2008) 

Segundo Santos (1989), desde o século XIX a universidade pretende-se o lugar por 

excelência da produção de conhecimento científico. Assim, sua reputação é tradicionalmente 

medida pela sua produtividade no domínio da investigação. A investigação foi sempre 

considerada o fundamento e a justificação da educação de nível universitário, porém esta 

ideologia entrou em crise no pós-guerra e, nos anos 1960, viu-se confrontada com a 

reivindicação do envolvimento da universidade e do conhecimento por ela produzido na 

resolução de problemas econômicos e sociais prementes. Iniciaram-se então os apelos a pratica, 

que decorreram de interesses muito distintos e até antagônicos, sustentados por grupos ou 

classes sociais com desigual poder social. A universidade, sem deixar de privilegiar os 

interesses e os grupos sociais dominantes, procurou dar algumas respostas aos interesses e aos 

grupos sociais dominados. Porém, uma vertente mais social política se traduziu na crítica do 

isolamento da universidade, da “torre de marfim” insensível aos problemas do mundo, e 

consistiu na invocação da responsabilidade social da universidade. A universidade foi criticada 

por raramente ter cuidado de mobilizar os conhecimentos acumulados a favor de soluções dos 
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problemas sociais e, por não ter sabido ou querido pôr a sua autonomia institucional e a sua 

tradição de espírito crítico e de discussão livre e desinteressada ao serviço dos grupos sociais 

dominados e de seus interesses. (SANTOS, 1989) 

O movimento estudantil dos anos 1960 foi o porta-voz das reivindicações mais radicais 

no sentido da intervenção social da universidade. Entre estas e as reivindicações dos 

conservadores e tradicionalistas que recusavam qualquer tipo de intervencionismo, por 

corruptor do ideário universitário, foi emergindo ao longo da década, um tipo de 

intervencionismo moderado, reformista que teve a sua melhor formulação na ideia de 

multiversidade americana, teorizada por Clark Kerr a partir de 1963 (SANTOS, 1989). A 

multiversidade, segundo Santos (1989), seria uma universidade funcionalizada, disponível para 

o desempenho de serviços públicos e a satisfação de necessidades sociais conforme as 

solicitações das agências financiadoras, estatais e não estatais. Alguns acreditam que a 

multiversidade se tornaria uma agregação de instituições informalmente reunidas que realizaria 

um conjunto de serviços educacionais, de pesquisa, de consulta e outros para a sociedade com 

financiamento externo, estando à mercê dos interesses dos grupos financiadores (GUEDES 

JÚNIOR, 2018).  Outros acreditavam que o intervencionismo sujeitaria a universidade a 

pressões e tentações descaracterizadoras; muitos programas universitários não estariam 

baseados em conhecimentos sólidos; os professores envolvidos nessas atividades dedicariam 

menos tempo ao ensino e à investigação, perdendo seus verdadeiros objetivos e, o crescimento 

precipitado da universidade conduziria à ampliação dos serviços administrativos e à criação de 

burocracias poderosas, asfixiadoras da iniciativa e da liberdade dos docentes.  

Dessa forma, a crítica conservadora passou a ser mais ouvida nos anos 1970 e 1980 e, 

assim, em muitas universidades, a responsabilidade social foi sendo reduzida às ligações com 

a indústria. Para Santos (2010), a universidade confronta-se com uma situação complexa, são 

feitas exigências cada vez maiores por parte da sociedade ao mesmo tempo em que se tornam 

cada vez mais restritivas as políticas de financiamento por parte do Estado, obrigando a 

arrecadação de fundos para o sustento das atividades universitárias fora do ambiente público. 

No entanto, a ideia mais ampla de responsabilidade social, de participação nas comunidades e 

de intervenção reformista nos problemas sociais, continuou vigente no imaginário de muitas 

universidades e de muitos universitários e se fortaleceu em períodos históricos de transição ou 

de aprofundamento democrático. 

Porém, é difícil de rastrear e medir o impacto das atividades de engajamento social 

dentro das universidades, pois algumas dessas atividades são inseridas em atividades de 
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educação continuada e de transferência de tecnologia, tornando quase impossível ter dados que 

possam ser registrados pela administração da universidade (MORA; SERRA; VIEIRA, 2018).  

Mas conforme Mora, Serra e Vieira (2018), os benefícios advindos das atividades de 

engajamento social são: o aumento da qualidade de vida da comunidade (saúde, infraestrutura, 

educação); a melhoria do capital humano e social das comunidades; o aperfeiçoamento das 

competências profissionais; a preservação de culturas e tradições e, em geral, os benefícios 

sociais, econômicos, culturais e ambientais. Para as universidades, as atividades de 

engajamento social são benéficas por permitir ajudar a comunidade, estabelecer vínculos 

permanentes com os cidadãos, realizar atividades voltadas para o bem público e desenvolver 

novas competências, tais como o trabalho em equipe, as habilidades de comunicação, a reflexão 

crítica e a liderança (MORA; SERRA; VIEIRA, 2018).  

Essa abordagem social ganhou relevância nos últimos anos em face à constatação de 

que o engajamento das universidades com as comunidades locais pode ser um instrumento 

frutífero na transformação social e econômica regional, gerando benefícios mútuos, posto que 

as universidades também tirem proveito desse estreito envolvimento para testar novas ideias e 

encontrar caminhos mais eficientes a fim de alcançar os resultados desejados. Recentemente 

ocorre um movimento generalizado para restaurar a prioridade dada àqueles propósitos sociais 

– a difusa e difícil de caracterizar “terceira missão”– que não é absolutamente uma missão 

separada do ensino e da pesquisa, mas sim uma forma de se realizar, ou uma mentalidade para 

se alcançar as duas primeiras (MORA; SERRA; VIEIRA, 2018). Por isso que para Santos 

(2010), a extensão universitária tem um significado especial, pois envolve uma vasta área de 

prestação de serviços tendo a sociedade em geral como destinatária. A extensão universitária 

deve ter como objetivo prioritário o apoio solidário na resolução de problemas da sociedade. 

2.2 Extensão Universitária 

Das três dimensões constitutivas da universidade, a extensão foi a última a surgir. Seja 

por isso, seja por sua natureza intrinsecamente interdisciplinar, seja pelo fato de se realizar, em 

grande medida, além das salas de aulas e dos laboratórios, seja pelo fato de estar voltada para 

o atendimento de demandas por conhecimento e informação de um público amplo, difuso e 

heterogêneo, as dificuldades conceituais e práticas da justa compreensão e implementação da 

extensão universitária decorrem, em grande parte, do fato de a extensão se colocar questões 

complexas, seja por suas implicações político-sociais, seja por exigir postura intelectual aberta 
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a inter e à transdisciplinaridade, que valorize o diálogo e a alteridade (PAULA, 2013).  

Em geral, o engajamento social está relacionado a laços de benefícios mútuos no âmbito 

local entre os membros da universidade e as comunidades de suas cidades e regiões de origem 

(MORA; SERRA; VIEIRA, 2018).  Nesse sentido, a extensão universitária pode adotar uma 

classificação de terceira missão das atividades universitárias, relacionada à pesquisa 

(transferência de tecnologia e inovação, etc.), à educação (aprendizagem ao longo da 

vida/educação continuada, treinamento, etc.) e ao engajamento social (acesso público a museus, 

concertos e palestras; trabalho voluntário e consultoria de funcionários e estudantes; 

engajamento da comunidade, etc.), com uma ampla gama de atividades que envolvem muitas 

partes constituintes das universidades.  

Datam da segunda metade do século XIX, na Inglaterra, as pioneiras manifestações da 

extensão universitária. A Universidade de Cambridge, em 1871, foi provavelmente a primeira 

a criar um programa formal de “cursos de extensão” a ser levado por seus docentes a diferentes 

regiões e segmentos da sociedade. Ao mesmo tempo outra vertente surgia em Oxford, com 

atividades concebidas como uma espécie de movimento social voltado para os bolsões de 

pobreza. As primeiras ações foram realizadas em Londres, porém, logo se expandiram para 

regiões de concentração operária (MIRRA, 2009). 

Da Inglaterra, a extensão transitou para a Bélgica, daí para a Alemanha e em breve por 

todo o continente europeu, chegando aos Estados Unidos, que criou a American Society for the 

Extension of University Teaching, que impulsionou as atividades de extensão. A pioneira foi na 

Universidade de Chicago, em 1892, e culminando na experiência desenvolvida pela 

Universidade de Wisconsin, em 1903, que colocou seus professores como technical experts do 

governo do estado (PAULA, 2013). 

 

Dessa forma, em seus primórdios, a extensão universitária assumiu duas vertentes 

básicas: a primeira, tendo se originado na Inglaterra, difundiu-se pelo continente europeu e 

expressou o engajamento da universidade num movimento mais geral, que envolveu diversas 

instituições (o Estado, a Igreja e Partidos); e a segunda, protagonizada pelos Estados Unidos e 

teve como objetivo básico a mobilização da universidade no enfrentamento de questões 

referentes à vida econômica no sentido da transferência de tecnologia, da maior aproximação 

da universidade com o setor empresarial (PAULA, 2013).  Com efeito, as duas vertentes da 

extensão universitária consideradas até aqui estão ligadas a duas modalidades de 
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desenvolvimento capitalista: ao modelo dominante em vários países europeus e que buscou 

legitimação e estabilidade mediante a implantação do Estado do Bem-estar Social; e ao modelo 

norte-americano de vocação rigorosamente liberal. 

Embora profundamente enraizadas na tradição europeia, as universidades latino-

americanas não conseguiram reproduzir os modelos universitários da Europa Ocidental em seus 

próprios países por causa de fatores econômicos, culturais, institucionais e outros, 

circunstanciais. As questões sociais na região, durante o século XX, foram polarizadas por duas 

grandes revoluções, a mexicana, de 1910, e a cubana, de 1959, que estabeleceram os contornos 

de uma variada gama de reivindicações e lutas sociais que, tendo se iniciado a partir da 

centralidade da luta pela terra, avançaram para incorporar questões sociais mais amplas. Em 

certa medida, essas questões sociais foram responsáveis pela originalidade e criatividade na 

forma como as universidades latino-americanas interagem com a sociedade em geral. Em uma 

região marcada por recessões econômicas e graves problemas sociais, essas universidades 

desenvolveram um senso de dever para servir suas comunidades e regiões vizinhas que vai além 

das missões universitárias convencionais. (MORA; SERRA; VIEIRA, 2018)  

É importante salientar que o compromisso social das universidades latino-americanas 

com suas comunidades remonta há quase um século; tem suas raízes em 1918 com a 

denominada Reforma de Córdoba, um movimento contra um modelo muito antigo de 

universidade controlada pelas oligarquias tradicionais (TUNNERMANN, 1998 apud MORA; 

SERRA; VIEIRA, 2018).  Em função da reforma, as universidades latino-americanas 

incorporaram unidades de extensão universitária para se vincular às comunidades como parte 

de sua missão. Até então, tanto as universidades coloniais quanto as surgidas na era republicana, 

cuja fonte de inspiração era o modelo napoleônico (em que as universidades eram direcionadas 

para os funcionários públicos e a elite intelectual), estavam bem longe de qualquer 

envolvimento nos problemas sociais e econômicos vivenciados por suas sociedades.  

Apesar de sua origem argentina, o movimento de reforma universitária se espalhou 

rapidamente pela América Latina. Além de alguns objetivos amplos, tais como o livre acesso 

às universidades, a ampliação da matrícula universitária, a promoção da pesquisa científica que 

contribuísse para o desenvolvimento nacional e a democratização e autonomia das 

universidades, a ligação entre universidade e a população foi considerada a missão social das 

universidades latino-americanas, sendo o programa de extensão seu alicerce. Cumpre notar que 

essa percepção ainda está presente na União das Universidades da América Latina e do Caribe 

(Udual), criada em 1949 (MORA; SERRA; VIEIRA, 2018). 
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O conceito de extensão universitária, portanto, tem evoluído desde o movimento de 

reforma em Córdoba como um resultado direto das mudanças nas sociedades modernas, que 

estão cada vez mais baseadas no conhecimento e na inovação. Dentro desse contexto, uma 

estreita cooperação com o setor produtivo tornou-se imperativa. Independentemente dessa 

mudança, a extensão universitária tem diferentes conotações nos países latino-americanos e a 

razão disso reside no fato de que ela é entendida como uma estreita colaboração com os setores 

social e economicamente desfavorecidos da população regional/local por meio da difusão 

cultural e da assistência técnica. Dessa forma, os programas desenvolvidos pelas universidades 

não apenas favorecem o crescimento cultural da sociedade, mas também contribuem para sua 

transformação social e econômica. Em suma, o amplo compromisso com os programas de 

extensão na sociedade é parte fundamental do ethos universitário na América Latina e 

representa uma espécie de novo contrato social entre as universidades latino-americanas e suas 

comunidades (MORA; SERRA; VIEIRA, 2018). 

No Brasil, há relatos de atividades de extensão em instituições de ensino superior desde 

1911, inicialmente em São Paulo, depois no Rio de Janeiro, Viçosa e Lavras, que ainda 

reproduziam as vertentes típicas da tradição europeia de extensão, ou seja, educação continuada 

e educação voltada para as classes populares e extensão voltada para a prestação de serviços na 

área rural. A extensão universitária está prevista no Decreto nº 19.851, de 11/4/1931, que 

estabeleceu as bases do sistema universitário brasileiro (NOGUEIRA, 2005). 

Foi na Universidade de Recife, através do Serviço de Extensão Universitária, dirigido 

por Paulo Freire, se manifestou com clareza a efetiva integração da universidade e da extensão 

universitária, às grandes questões nacionais, ampliando o que já vinha sendo feito pelos 

estudantes com a luta pela Reforma Universitária (PAULA, 2013). Foi com Paulo Freire que a 

universidade descobriu e desenvolveu instrumentos que a aproximaram dos setores populares, 

tanto mediante a ação concreta de alfabetização, quanto mediante a elaboração de metodologias 

de interação entre o saber técnico-científico e as culturas populares. Como exemplo há o livro 

“Extensão ou Comunicação?”, de 1969, escrito por Paulo Freire no Chile. Nele, são discutidas 

as bases de uma comunicação efetiva entre o saber agrotécnico e os camponeses chilenos, em 

que certo conceito de extensão é criticado por suas implicações unilaterais e invasivas para dar 

lugar a uma prática, a uma cultura, necessariamente, dialogal, educativa e comunicacional. 

Em 1987, foi criado o Fórum de Pró-Reitores da Extensão das Universidades Públicas 

Brasileiras (FORPROEX). Com o FORPROEX houve inegáveis avanços da extensão 

universitária no Brasil, como a conceptualização da extensão universitária; a construção de 
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instrumentos de avaliação e acompanhamento de ações de extensão; a efetiva 

institucionalização da extensão como dimensão da atuação universitária e tornou-se a principal 

voz na definição das políticas públicas de fomento à extensão. A partir da década de 1990, a 

institucionalização da extensão universitária no Brasil foi marcada por diferentes 

encaminhamentos, tais como: o Programa de Fomento à Extensão Universitária em 1993, a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1996, o Plano Nacional de Extensão em 1998, 

entre outros. Segundo o FORPROEX, a extensão universitária é definida como sendo: 

 

O processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma 

indissociável e viabiliza a relação transformadora entre universidade e sociedade. 

[….] uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que 

encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis de um conhecimento 

acadêmico. No retorno à universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado 

que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele conhecimento. Esse fluxo, 

que estabelece a troca de saberes sistematizados, acadêmico e popular, terá como 

consequências a produção do conhecimento resultante do confronto com a realidade 

brasileira e regional, a democratização do conhecimento acadêmico e a participação 

efetiva da comunidade na atuação da universidade (FORPROEX, 1987). 

 

Dessa forma, a produção do conhecimento, via extensão, se faria na troca de saberes 

sistematizados, acadêmico e popular, tendo como consequência a democratização do 

conhecimento, a participação efetiva da comunidade na atuação da universidade e uma 

produção resultante do confronto com a realidade (FORPROEX, 2012).  

Ao se afirmar que a extensão é parte indispensável do pensar e fazer universitário 

assume-se uma luta pela institucionalização dessas atividades, tanto do ponto de vista 

administrativo como acadêmico, o que implica a adoção de medidas e procedimentos que 

redirecionam a própria política das universidades (FORPROEX, 2012). Segundo o 

FORPROEX (2012), as cinco diretrizes que devem orientar a formulação e implementação das 

ações de extensão universitária, são as seguintes: 

• Interação Dialógica, 

• Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade, 

• Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão, 

• Impacto na Formação do Estudante, e 

• Impacto e Transformação Social. 
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A diretriz “Interação Dialógica” orienta o desenvolvimento de relações entre 

universidade e setores sociais marcadas pelo diálogo e troca de saberes (FORPROEX, 2012).  

Não significa apenas “estender à sociedade o conhecimento acumulado pela Universidade”, 

mas produzir, em interação com a sociedade, um conhecimento novo. Um conhecimento que 

contribua para a superação da desigualdade e da exclusão social, e para a construção de uma 

sociedade mais justa, ética e democrática.  

Já o pressuposto da diretriz de “Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade” é a 

combinação de especialização e visão holística que pode ser materializada pela interação de 

modelos, conceitos e metodologias oriundas de várias disciplinas e áreas do conhecimento, 

assim como pela construção de alianças intersetoriais, interorganizacionais e interprofissionais.  

A diretriz “Indissociabilidade Ensino - Pesquisa – Extensão” reafirma a extensão 

universitária como processo acadêmico. Nessa perspectiva, as ações de extensão adquirem 

efetividade se estiverem vinculadas ao processo de formação de pessoas (Ensino) e de geração 

de conhecimento (Pesquisa). Em relação à formação do estudante, a quarta diretriz, as ações 

extensionistas permitem o enriquecimento da experiência discente em termos teóricos e 

metodológicos, ao mesmo tempo em que abrem espaços para reafirmação e materialização dos 

compromissos éticos e solidários da universidade pública brasileira. 

Ainda conforme o FORPROEX (2012), a quinta diretriz “Impacto e Transformação 

Social” reafirma a extensão universitária como o mecanismo por meio do qual se estabelece a 

inter-relação da universidade com os outros setores da sociedade, com vistas a uma atuação 

transformadora, voltada para os interesses e necessidades da maioria da população e 

propiciadora do desenvolvimento social e regional, assim como, para o aprimoramento das 

políticas públicas. Essa diretriz vai ao encontro do objetivo desse trabalho demostrando a 

importância de se construir uma inteligibilidade sobre o acolhimento dos problemas públicos 

vivenciados pela população local, através dos projetos de extensão universitária. 

Em 18 de dezembro de 2018 foi publicada a Resolução n° 7, da Câmara de Educação 

Superior (CES) do Conselho Nacional de Educação (CNE), que estabelece as diretrizes para a 

extensão na educação superior brasileira e regimenta o disposto na meta 12.7 da Lei nº 

13.005/2014 (CNE/CES, 2018). Ou seja, essa resolução, além de instituir os princípios, 

fundamentos e os procedimentos que devem ser observados no planejamento, nas políticas, na 

gestão e na avaliação das instituições de educação superior, também regulariza a previsão 

institucional e o cumprimento de no mínimo 10% do total da carga horária curricular estudantil 

dos cursos de graduação para as atividades de extensão. 
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Conforme o parecer dessa resolução, a ideia de uma universidade meramente produtora 

de bens e serviços pode estreitar seu ethos, cabendo, nesses casos, à extensão universitária tão 

somente captar recursos nos diversos setores da sociedade civil, por intermédio da prestação de 

serviços, viabilizada a partir de parcerias entre universidades e empresas, impedindo-a de 

vivenciar sua capacidade ampla de conceber atividades extensionistas como o lugar de criação 

e recriação, que incorpora o ensino e a pesquisa em prol do desenvolvimento da sociedade 

(BRASIL, 2018). 

Dessa forma, é importante ressaltar que a intervenção na realidade não visa levar a 

universidade a substituir funções de responsabilidade do Estado, mas sim produzir saberes, 

tanto científicos e tecnológicos, quanto artísticos e filosóficos, tornando-os acessíveis à 

população (FORPROEX, 2012).  A compreensão da natureza pública da universidade se 

confirma na proporção em que diferentes setores da população brasileira usufruem dos 

resultados produzidos pela atividade acadêmica, o que não significa ter que, necessariamente, 

frequentar seus cursos regulares. 

É dever da extensão universitária construir a relação de compartilhamento entre os 

conhecimentos científico e tecnológico produzidos na universidade e os conhecimentos de que 

são titulares as comunidades tradicionais (PAULA, 2013). É tarefa da extensão universitária a 

promoção da interação dialógica, da abertura para alteridade, para a diversidade como condição 

para a autodeterminação, para a liberdade e para a emancipação.  

Tendo o mais visível de sua ação voltada para a relação dialógica com a sociedade, a 

extensão universitária tem também uma importante função interna na universidade, que é o fato 

de abrigar órgãos e desenvolver atividades que permitem a decisiva interligação entre a cultura 

científica e a cultura das humanidades. Este é o papel decisivo de museus, espaços expositivos, 

teatros, galerias, bibliotecas, arquivos, centros de documentação, veículos indispensáveis de 

mediação entre os produtores de conhecimentos e bens simbólicos e os destinatários dessas 

ações, sejam eles estudantes ou os vários sujeitos externos à universidade, igualmente legítimos 

destinatários da ação universitária. Trata-se, essencialmente, de ver a extensão universitária 

como cultura, como prática, como um compromisso social, indispensáveis à plena realização 

da universidade como instrumento emancipatório. Além de perceber a extensão universitária 

como o elo entre o ensino e a prática e o conhecimento popular e a pesquisa científica. A 

extensão universitária, passa, assim, a ser empregada como espaço de aprendizagem mútua, 

construindo conhecimento por meio da interação entre os saberes popular e científico. (PAULA, 

2013)  
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2.2.1 Ensino-Pesquisa-Extensão 

Conforme já relatado, o artigo 207 da Constituição Brasileira (BRASIL, 1988) 

contempla a integração entre o ensino, a pesquisa e a extensão e obriga as universidades a 

obedecerem ao princípio de indissociabilidade entre essas atividades. Isso trouxe à tona uma 

proposta desafiadora para as universidades em geral, um ciclo dinâmico e interativo em que a 

pesquisa aprimora e produz novos conhecimentos, os quais são difundidos por meio do ensino 

e da extensão, tornando esses três pilares balizadores da formação universitária complementares 

e interdependentes e atuando de forma sistêmica. O ensino, a pesquisa e a extensão, enquanto 

atividades complementares e interdependentes precisam ter valorações equivalentes no sistema 

universitário. A qualidade e o sucesso dos profissionais formados pelas universidades 

dependem, em grande parte, do nível de interação e articulação entre esses três pilares do 

conhecimento uno e multidimensional (PIVETTA et al., 2010; FORPROEX, 2012). 

A noção de competência profissional, pelo olhar sistêmico integrador e articulador, 

envolve o domínio não apenas do conhecimento acumulado e suas aplicações pontuais 

imediatas, mas também o processo de contextualização de como este conhecimento é 

produzido, sistematizado e empreendido no sentido de possibilitar a transformação social. 

Enquanto a universidade leva o conhecimento e a assistência à comunidade por meio de 

atividades de ensino e de extensão, estas se constituem como fontes de pesquisas que, por sua 

vez, retroalimentam o ensino. Assim, a extensão é geradora de novas pesquisas, na medida em 

que identifica as necessidades, anseios, aspirações e o saber que lhe é próprio (PIVETTA et al., 

2010). 

Se considerados apenas em relações duais, a articulação entre o ensino e a extensão 

aponta para uma formação que se preocupa com os problemas da sociedade contemporânea, 

mas carece da pesquisa, responsável pela produção do conhecimento científico. Por sua vez, se 

associados o ensino e a pesquisa, se ganha terreno em frentes como a tecnologia, por exemplo, 

mas se incorre no risco de perder a compreensão ético-político-social conferida quando se pensa 

no destinatário final desse saber científico (a sociedade). Enfim, quando a articulação entre 

extensão e pesquisa exclui o ensino, perde-se a dimensão formativa que dá sentido à 

universidade. Dessa forma, tratar da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão na 

universidade é considerar necessariamente dois vetores de um debate: de um lado, as relações 

entre ensino, pesquisa e extensão, e, de outro, confluindo para a formulação de uma 

tridimensionalidade ideal da educação superior, as relações entre o conhecimento científico e 
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aquele produzido culturalmente pelos diferentes grupos que compõem a sociedade em geral 

(MOITA; ANDRADE, 2009). 

As relações entre ensino, pesquisa e extensão decorrem dos conflitos em torno da 

definição da identidade e do papel da universidade ao longo da história (SILVA, 2000). Nesses 

quase duzentos anos de ensino superior no Brasil, pouco a pouco a legislação educacional 

registrou o esforço por transformar o modelo de transmissão de conhecimento em um modelo 

de produção e transmissão do saber científico, aliando pesquisa, ensino e extensão como 

decorrência das pressões por democratização do acesso às universidades.  

A história da indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão tem como pano de fundo a 

mesma história das relações entre conhecimento científico e demandas sociais (CASTRO, 

2004). Historicamente, o conhecimento científico tornou-se uma forma de conhecimento 

privilegiada, pela grande importância que representa para a vida das sociedades 

contemporâneas. Segundo Santos (2004), é possível dizer que: 

desde sempre, as formas privilegiadas de conhecimento, quaisquer que elas tenham 

sido, num dado momento histórico e numa dada sociedade, foram objeto de debate 

sobre a sua natureza, as suas potencialidades, os seus limites e o seu contributo para 

o bem-estar da sociedade (SANTOS, 2004, p.17).  

 

O próprio autor (SANTOS, 2004) considera essa prevalência do conhecimento 

científico ocidental uma espécie de “injustiça cognitiva” em caráter global. Escobar (2005) 

advogou por uma valorização do conhecimento prático, situado na experiência comunitária, de 

modo a opor-se a uma espécie de “colonialidade”. Para Mora-Osejo e Borda (2004), “precisa-

se de universidades participativas, comprometidas com o bem comum, em especial com as 

urgências das comunidades de base”, de modo a favorecer a substituição de “definições 

discriminatórias entre o acadêmico e o popular” (MORA-OSEJO; BORDA, 2004). Voltaremos 

a essa discussão no item 2.4 (A extensão universitária e suas contribuições ao acolher os 

problemas públicos locais).  

A universidade pública brasileira não é homogênea, nem quando se trata do poder 

público ao qual está vinculada – federal, estadual ou municipal – nem quando se trata da região 

geográfica onde se localiza: há distribuição desigual de recursos, de status e de tradição de 

trabalho (MELLO, 2008). A heterogeneidade também está presente no âmbito interno de cada 

campus universitário, em áreas de conhecimento que são mais ou menos valorizadas pelo 

capital ou pelos movimentos sociais, refletindo os conflitos de interesses entre setores e grupos.  
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O ensino e a extensão universitária, historicamente processos de difusão do 

conhecimento produzidos pela universidade pública brasileira, estão submetidos aos mesmos 

elementos e às mesmas tensões que a pesquisa. Um agravante se junta à atividade de extensão 

universitária: há, na própria universidade, quem a reprove como atividade própria da instituição 

ou de pesquisadores, por vê-la como tarefa que desviaria recursos e esforços que deveriam ser 

aplicados integralmente em pesquisa (MELLO, 2008). Ademais, critica-se o ativismo, que 

muitas vezes se tem a impressão de acontecer nas atividades de extensão, duvidando-se da 

presença do conhecimento científico no contato entre docentes e estudantes universitários com 

comunidades de base. Assim, rigor científico e investimentos são temas que ocupam lugar 

importante no debate sobre a extensão universitária. Modelos eurocêntricos e estadunidenses 

fixaram padrões de organização e funcionamento dos ambientes universitários, relegando a 

extensão universitária a tarefa exclusiva de prestadora de serviços assistencialistas ou 

mercantilistas, ou apenas com oferta de cursos para a comunidade fortalecendo padrões rígidos 

de separação entre quem leva o saber universitário de quem os recebe (PIMENTEL, 2019). 

A extensão universitária, ligada diretamente ao processo de pesquisa, se dá como 

apresentação dos conhecimentos científicos e técnicos no processo de comunicação entre 

pesquisadores (as) e participantes, em comunicação e diálogo, para compreender e analisar 

determinado problema ou aspecto da realidade vivida pelo grupo (MELLO, 2008). A 

preocupação com a extensão universitária nasceu com as universidades populares na Europa, 

que tinham como objetivo disseminar os conhecimentos técnicos, eminentemente associados a 

práticas socialmente relevantes (MOITA; ANDRADE, 2009). Esse movimento pelas 

universidades populares, no entanto, recebeu críticas que apontaram a falta de organicidade, 

seja de pensamento filosófico, seja de solidez organizativa e de centralização cultural. Paulo 

Freire (1983) trouxe uma reflexão conceitual importante para a extensão, quando publicou o 

ensaio “Extensão ou Comunicação? ”. Ele defendeu a extensão como uma situação educativa, 

em que educadores e educandos assumem o papel de sujeitos cognoscentes, mediatizados pelo 

objeto que desejam conhecer. Para Freire (1983), ou se dá um processo de extensão dialógico, 

ou então se corre o risco de trabalhar com uma interpretação ingênua da realidade, quando não 

fosse explicitamente um instrumento de dominação, de invasão cultural. Igualmente enfatizado 

por Santos (2004), a indissociabilidade, é, portanto, o princípio básico para que a universidade 

passe a cumprir o seu papel de agência formadora. 

O ensino, à medida que integrado ao conhecimento produzido por meio da pesquisa e 

aos anseios da sociedade considerados nas atividades de extensão, ganha relevância e 
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significado para a comunidade universitária. Ensinar termina por ser uma atividade que, ao 

mediar a pesquisa e a extensão, enriquece-se e amadurece nesse processo. O professor 

universitário, ao integrar seu ensino à pesquisa e à extensão, mantém-se atualizado e conectado 

com as transformações mais recentes que o conhecimento científico provoca ou mesmo sofre 

na sua relação com a sociedade, além de formar novos pesquisadores, críticos e comprometidos 

com a intervenção social. Logo, não há pesquisa nem extensão universitária que não 

desemboquem no ensino. Conscientes das particularidades que caracterizam cada uma das três 

funções universitárias, entendemos a indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão como 

um catalisador do conhecimento. Por isso, a indissociabilidade pode ser entendida como um 

princípio orientador da universidade, e assim, a extensão não pode ser tratada como uma tarefa 

compulsória, mas à semelhança do que ocorre com a pesquisa, deve ser uma atividade que 

decorre naturalmente desse compromisso social de uma instituição orientada pela superação 

das distâncias entre os saberes científico e popular. Assim, a extensão e a pesquisa tornam-se 

consequências naturais da docência, referências para que o ensino não se torne abstrato nem 

desligado das realidades locais (MOITA; ANDRADE, 2009). 

De acordo com o FORPROEX (2012), as atividades extensionistas devem ser pautadas 

nos seguintes princípios norteadores: 

1. A ciência, a arte e a tecnologia devem estar alicerçadas nas prioridades do local, da 

região, do país; 

2. A universidade não pode imaginar-se proprietária de um saber pronto e acabado, 

que vai ser oferecido à sociedade. Mas ao contrário, exatamente porque participa 

dessa sociedade, ela deve ser sensível a seus problemas e apelos, sejam os expressos 

pelos grupos sociais com os quais interage, sejam aqueles definidos ou apreendidos 

por meio de suas atividades pela Política Nacional de Extensão Universitária 

próprias de ensino, pesquisa e extensão; 

3. A universidade deve participar dos movimentos sociais, priorizando ações que 

visem à superação da desigualdade e da exclusão social existentes no Brasil; 

4. A ação cidadã das universidades não pode prescindir da efetiva difusão e 

democratização dos saberes nelas produzidos, de tal forma que as populações, cujos 

problemas se tornam objeto da pesquisa acadêmica, sejam também consideradas 

sujeito desse conhecimento, tendo, portanto, pleno direito de acesso às informações 

resultantes dessas pesquisas; 
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5. A prestação de serviços deve ser produto de interesse acadêmico, científico, 

filosófico, tecnológico e artístico do ensino, pesquisa e extensão, devendo ser 

encarada como um trabalho social, ou seja, ação deliberada que se constitui a partir 

da (e sobre a) realidade objetiva, produzindo conhecimentos que visem a 

transformação social e; 

6. A atuação junto ao sistema de ensino público deve se constituir em uma das 

diretrizes prioritárias para o fortalecimento da educação básica através de 

contribuições técnico-científicas e colaboração na construção e difusão dos valores 

da cidadania. 

À luz desses princípios, o fortalecimento da extensão universitária está diretamente 

relacionado com a compreensão das especificidades desse fazer acadêmico e de sua vinculação 

com o ensino e a pesquisa. Segundo Pimentel (2019), ao enfatizar as ações de problematizar, 

participar e produzir com práticas coletivas de partilhas de saberes, como um movimento de 

descolonização dos saberes e fazeres universitários, a extensão gera condições edificantes para 

a transformação do ensino e da pesquisa. 

A extensão tem como objetivo principal colocar a academia mais próxima da realidade 

social das comunidades, o que pode permitir uma construção mais crítica e reflexiva sobre a 

responsabilidade da universidade com a região (OLIVEIRA; ROCHA, 2010).  Por sua natureza 

difusa, a extensão universitária pode figurar como coadjuvante nas políticas públicas 

governamentais direcionadas às áreas de ações como a educação básica, saúde pública, 

trabalho, emprego e renda. Dessa forma, a universidade pública deve efetivamente ser 

respeitada como ator ativo no debate sobre políticas públicas que permeiam sua dimensão de 

interesse social (OLIVEIRA; ROCHA, 2010). Em outras palavras, a universidade deve ser 

colocada como agente ativo, propondo e discutindo ideias capazes de contribuir com o 

desenvolvimento social em todos os níveis de governos. Corroborando isso, Pereira (2013) 

afirma que, ao se envolverem nas ações governamentais, as universidades influem em decisões 

que se encontram fora do alcance de muitos cidadãos. Sendo assim, a universidade ao colaborar 

na formulação e execução das políticas públicas, procura contribuir com a melhoria da 

qualidade de vida e o aumento da justiça social em nosso país. 
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2.2.2 Método Paulo Freire no contexto da Extensão Universitária 

Nos anos 1960 iniciou-se na Universidade do Recife o movimento de Extensão Cultural 

que foi “lócus nascedouro” do método Paulo Freire e de suas teorias.  Entretanto, tal iniciativa 

foi abortada pelo regime militar com a cassação de Paulo Freire e a proibição da publicação de 

suas ideias no Brasil, culminado na publicação da obra “Extensão ou Comunicação?” (FREIRE, 

1983), pelo Instituto de Capacitación e Investigación em Reforma Agrária, em Santiago do 

Chile. O livro questiona qual seria a melhor metodologia a ser aplicada pelo indivíduo 

responsável por uma ação transformadora por meio do ensino: estender seu conhecimento ou 

basear-se na comunicação para modificar os cenários que precisam de mudanças? Freire, nesse 

livro, discute o termo extensão e leva a refletir sobre o papel do educador, com base nessa 

palavra. O educador seria aquele responsável por uma transmissão de conteúdo, que passa do 

detentor do conhecimento, para os que não o possuem, perdendo os valores e saberes dos 

indivíduos, os quais são equivocadamente vistos como ignorantes (RIOS, 2017). 

Freire usa a expressão “educar e educar-se” para explicar que a metodologia 

comunicativa refuta qualquer “extensão educativa”, que por si só já se contradiz. No âmbito da 

comunicação, educador e educando dialogam ativamente em um processo no qual ambos são 

receptores e emissores do ensino, fazendo com que ambos eduquem-se e percebam que nenhum 

dos dois tudo sabe ou nada sabe (RIOS, 2017).  

Para Freire (1983), qualquer esforço de educação popular, esteja ou não associado a uma 

capacitação profissional, no campo agrícola ou no industrial urbano, deve ter um objetivo 

fundamental: através da problematização do homem-mundo ou do homem em suas relações 

com o mundo e com os homens, possibilitar que aprofundem sua tomada de consciência da 

realidade na qual e com a qual estão. O conhecimento não deve se estender do que se julga 

sabedor até aqueles que se julga não saberem; o conhecimento se constitui nas relações homem-

mundo, relações de transformação e, se aperfeiçoa na problematização crítica destas relações 

(FREIRE, 1983). Dessa forma, quando sujeitos recebem conteúdos que não dialogam com sua 

vivência de mundo não é possível compreender ou utilizar esse ensinamento, tornando esse 

processo falho. É o raciocínio questionador que leva o indivíduo a ser transformador, um sujeito 

constantemente ativo em sua relação com seu ambiente, diferenciando-se do animal irracional 

que está no mundo, mas não está com o mundo. O diálogo se mostra uma potente ferramenta 

de mutações que permite humanizar o mundo sem que aconteçam dominações ou invasões, 

típicas de cenários arcaicos não dialógicos (RIOS, 2017). 
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O que se pretende com o diálogo, em qualquer hipótese, seja em torno de um 

conhecimento científico e técnico, seja de um conhecimento (“experiencial”), é a 

problematização do próprio conhecimento em sua indiscutível reação com a realidade concreta 

na qual se gera e sobre a qual incide, para melhor compreendê-la, explicá-la e transformá-la 

(FREIRE, 1983). Percebe-se que o educador não deve se achar em uma posição de saber 

absoluto, responsável apenas por transmitir seu conhecimento a outras pessoas que nada 

poderiam oferecer. Estas pessoas possuem saberes diferentes que, em uma comunicação, podem 

somar-se para um objetivo transformador e dinâmico. Portanto, sendo a extensão universitária 

processo de comunicação, ela é ao mesmo tempo processo de formação e de educação. É dessas 

longas relações comunicativas nas ações sociais e educativas, a partir de aspectos problemáticos 

da realidade que os coletivos querem superar, que muitas pesquisas nascem. (RIOS, 2017). 

Freire defende o aprendizado questionador que não repete informações, dados e 

técnicas, mas reflete acerca deles e os inclui no seu contexto de mundo para usá-los como base 

de transformações. Esse caminho é apontado como o verdadeiro sentido da educação, não sendo 

mais uma transmissão de conceitos, mas uma problematização eficaz para as nossas relações 

com o mundo. Esta problematização pede ações e pensamentos dinâmicos, não estáticos (RIOS, 

2017). 

Conforme Rocha (2001), mesmo com o regime militar, as concepções de Freire foram 

de certa forma empregadas, possibilitando seus seguidores agir de acordo com suas orientações, 

sem usarem os termos que ele usava. Assim, no MEC um grupo que ocupava a Coordenação 

das Atividades de Extensão (CODAE) tinha Freire como referência central que, segundo Rocha 

(2001), pode ser mais bem evidenciado na análise do Plano de Ação lançado em 1973, onde se 

falava em realimentação, mão dupla, retroalimentação e outras terminologias similares que, na 

realidade, propiciaram a incorporação do sentido de comunicação ao extensionismo. As ideias 

e práticas de Paulo Freire passaram, portanto, a fundamentar alguns conceitos e práticas da 

extensão universitária que se institucionalizava a partir dos anos 1980. Naquela época iniciou-

se a discussão sobre indissociabilidade entre os fazeres acadêmicos e a desmistificação da 

extensão universitária como militância política; o conceito da troca, da extensão como via de 

mão dupla, e a extensão como produção de conhecimento (SERRANO, 2008). 

Em 1987, com a instalação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das 

Universidades Públicas Brasileiras, a extensão universitária foi definida como o processo 

educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e 

viabiliza a relação transformadora entre a universidade e a sociedade. A extensão aparece como 
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via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará na 

sociedade, a oportunidade de elaboração da praxis de um conhecimento acadêmico e; no seu 

retorno à universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão 

teórica, será acrescido àquele conhecimento. (SERRANO, 2008).   

Na extensão, a troca de saberes é sistematizada, acadêmica e popular, tendo como 

consequências a produção do conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira 

e regional, a democratização do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da 

comunidade na atuação da universidade. Além de instrumentalizadora deste processo dialético 

de teoria/prática, a extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada do 

social (SERRANO, 2008). Este conceito apresenta uma extensão universitária democrática, que 

é instrumentalizadora do processo dialético teoria/prática e que problematiza de forma 

interdisciplinar, possibilitando uma visão ampla e integrada da realidade social. A ideia de uma 

extensão a serviço de um processo transformador, emancipatório e democrático; e de uma 

extensão desenvolvida no diálogo e no respeito à cultura local nos permite perceber que 

pensamento de Freire está presente no conceito de extensão universitária das universidades 

públicas brasileiras.  

 

2.3 Políticas Públicas 

A extensão universitária é indissociável do ensino e da pesquisa e pode se configurar 

como elemento de articulação entre as políticas públicas, o fazer universitário e a sociedade. 

Assim, pode também contribuir para o fortalecimento social e econômico da localidade onde a 

universidade se encontra inserida. Para compreendermos como um problema público pode ser 

acolhido pelos projetos de extensão universitária, passamos a estudar como um problema 

público é acolhido por meio de uma política pública, ou seja, como esse problema entra na 

agenda formal de políticas.  

Conforme Saravia (2006), a interação entre indivíduos, empresas e outras organizações 

nacionais e internacionais, bem como entre Estados intensificou-se como consequência da 

globalização das finanças e do comércio, facilitada pela evolução das comunicações e da 

informática. Essa situação foi se acelerando a partir do final da segunda guerra mundial e exigiu 

a permanente adequação das estruturas organizacionais a um contexto condicionado por 

variáveis novas ou modificadas. No âmbito das empresas privadas, a necessidade de sobreviver 
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nesse contexto em rápida mutação e de continuar implementando nele suas missões e objetivos 

provocou o surgimento de novas técnicas de administração. Nos anos 1950 e 1960, as 

organizações adotaram o planejamento organizacional, que orientava a organização para a 

fixação de objetivos e metas e para a determinação de meios destinados a atingi-los. No âmbito 

estatal, foi a época dos grandes sistemas de planejamento governamental. Os países 

institucionalizaram órgãos – comissões, ministérios, corporações – destinados a elaborar planos 

ambiciosos de desenvolvimento e, em geral, foram bem-sucedidos. Na América Latina, foi uma 

época de grande crescimento econômico, orientado, financiado e realizado pelo Estado.  

Com o passar dos anos, diversos fatores foram esgotando as possibilidades dos modelos 

implementados. As transformações do cenário internacional exigiram a adoção de formas mais 

flexíveis de planejamento e administração, então as empresas adotaram técnicas de 

planejamento estratégico que levam em consideração as variáveis externas à organização, a 

maioria delas não controláveis pelos gerentes, tornando imprescindíveis as técnicas de 

construção de cenários e previsão da evolução da estrutura socioeconômica (SARAVIA, 2006). 

Já as organizações estatais reagiram tardiamente e o resultado foi uma deterioração de 

sua capacidade de resposta às necessidades e aos anseios da população e um correlato declínio 

de sua credibilidade. No âmbito público, registrou-se, ademais, um desejo crescente de 

participação democrática nas decisões estatais, na sua implementação, no seu controle e nos 

seus benefícios. A telemática (comunicações + informática) permitiu fortalecer a transparência 

e o consequente controle social das ações do Estado. Tudo isso levou, ao longo dos anos 1980, 

ao fortalecimento progressivo da concepção mais ágil da atividade governamental: a ação 

baseada no planejamento deslocou-se para a ideia de política pública (SARAVIA, 2006). 

Sendo assim, Saravia (2006) afirma que o processo de política pública apareceu como 

forma moderna de lidar com as incertezas decorrentes das rápidas mudanças do contexto, que 

começou com os esforços de alguns países europeus, do Japão, dos Estados Unidos e do Canadá 

para responder, de forma mais eficiente, às demandas e necessidades sociais. No Brasil, a ação 

governamental pautada na política pública teve início na década de 1990, em decorrência de 

mudança de sistema de governo e com a constituição federal de 1988, além da influência das 

mudanças de base tecnológica e produtiva. 

Segundo Celina Sousa (2006), as definições de políticas públicas guiam o nosso olhar 

para o locus onde os embates em torno de interesses, preferências e ideias se desenvolvem, isto 

é, os governos. Entretanto, Secchi (2011) nos lembra que organizações privadas, organizações 

não governamentais, redes de políticas públicas (policy networks) são também protagonistas no 
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estabelecimento de políticas públicas. Para o autor, são atores políticos todos aqueles 

indivíduos, grupos ou organizações que desempenham um papel importante na arena política, 

que têm capacidade de influenciar, direta e indiretamente, o conteúdo e os resultados da política 

pública e que conseguem sensibilizar a opinião pública sobre problemas de relevância coletiva. 

Conforme Parada (2006), política e políticas públicas são entidades diferentes, mas a 

influência é recíproca. Ambas têm a ver com o poder social. Mas enquanto a política é um 

conceito amplo sobre o poder, ou seja, é a atividade humana ligada a obtenção e manutenção 

dos recursos necessários para o exercício do poder sobre o homem, as políticas públicas 

correspondem às soluções específicas de como gerir os negócios públicos; é o conteúdo 

concreto e simbólico das decisões políticas e do processo de construção e atuação dessas 

decisões. O idioma Inglês reflete claramente esta distinção entre politics e policy.  

Dessa forma, conforme Souza (2006), do ponto de vista teórico-conceitual, a política 

pública em geral é um campo multidisciplinar, seu foco está nas explicações sobre a natureza 

da política pública e seus processos. Por isso, uma teoria geral da política pública implica a 

busca de sintetizar teorias construídas no campo da sociologia, da ciência política e da 

economia. Pesquisadores de tantas disciplinas – Ciência Política, Sociologia, Antropologia, 

Geografia, Planejamento, Gestão, Economia e Ciências Sociais Aplicadas – partilham um 

interesse comum na área e têm contribuído para avanços teóricos e empíricos. 

Saravia (2006) explica a política pública como um fluxo de decisões públicas, orientado 

a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar a realidade. 

Decisões condicionadas pelo próprio fluxo e pelas reações e modificações que elas provocam 

no tecido social, bem como pelos valores, ideias e visões dos que adotam ou influem na decisão. 

São consideradas estratégias que apontam para diversos fins, todos eles, de alguma forma, 

desejados pelos diversos grupos que participam do processo decisório. Com uma perspectiva 

mais operacional, poderíamos dizer que é um sistema de decisões públicas que visa às ações ou 

omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou 

vários setores da vida social, por meio da definição de objetivos e estratégias de atuação e da 

alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos estabelecidos. 

Já para Secchi (2011), qualquer definição de política pública é arbitrária, sendo que na 

literatura especializada não há um consenso quanto à definição do que seja uma política pública. 

Sendo assim, Secchi (2011) afirma que a essência conceitual de política pública é o problema 

público, ou seja, o que define se uma política é ou não publica é a sua intenção de responder a 

um problema público. Segundo o autor, um problema existe quando o status quo é considerado 
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inadequado e quando existe a expectativa do alcance de uma situação melhor, a diferença entre 

a situação atual e uma situação ideal possível. Para que um problema seja considerado público 

este deve ter implicações para uma quantidade ou qualidade notável de pessoas, um problema 

só se torna público quando os atores políticos intersubjetivamente o consideram problema 

(situação inadequada) e público (relevante para a coletividade). 

Apesar de optar por abordagens diferentes, as definições de políticas públicas assumem, 

em geral, uma visão holística do tema, uma perspectiva de que o todo é mais importante do que 

a soma das partes e que indivíduos, instituições, interações, ideologia e interesses contam, 

mesmo que existem diferenças sobre a importância relativa destes fatores (SOUSA, 2006). 

O processo de políticas públicas, também conhecido como ciclo de políticas públicas 

(policy cycle) é um esquema de visualização e interpretação que organiza a vida de uma política 

pública em fases sequenciais e interdependentes, fazendo com que a complexidade de uma 

política pública seja simplificada em um quadro referencial que auxilia em seu estudo 

(SECCHI, 2011) 

Segundo Parada (2006), de um ponto de vista analítico podem ser distinguidos quatro 

estágios de políticas pública: origem, concepção, gestão e avaliação. Em cada uma dessas 

etapas a articulação de política com as políticas públicas pode ser melhorada. Tal 

aperfeiçoamento pode ser considerado parte da modernização do sistema político, onde cada 

parte do processo tem uma natureza específica. Estas fases não necessariamente ocorrem em 

etapas causais e consecutivas, mas em momentos analíticos e duração heterogênea. A discussão 

social, a proposta das políticas públicas e o processo político tem dinâmicas distintas, embora 

haja efeitos recíprocos entre eles, ainda que assimétricos. Em certo momento é possível a 

aceitação de uma política, sua reformulação ou sua extinção. 

Para Saravia (2006) as etapas do processo de políticas públicas normalmente são: 

formulação, implementação e avaliação. Sendo necessário distinguir a elaboração da 

formulação, já que a primeira é a preparação da decisão política, e a segunda é a decisão política 

ou a decisão tomada por um político ou pelo congresso. Sua formalização ocorre por meio de 

uma norma jurídica, tendo assim como primeiro momento a formação da agenda ou a inclusão 

de determinado pleito, problema ou necessidade social na lista de prioridades do poder público. 

Conforme Frey (2000), o ciclo de políticas públicas, o “policy cycle”, possui várias fases 

que corresponde a uma sequência de elementos do processo político-administrativo e podem 

ser investigadas no que diz respeito às constelações de poder, às redes políticas e sociais e às 
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práticas político-administrativos que se encontram tipicamente em cada fase. Frey (2000) 

propôs distinguir as fases do ciclo de políticas públicas da seguinte forma: percepção e 

definição de problemas; agenda-setting; elaboração de programas e decisão; implementação de 

políticas e avaliação e eventual correção da ação. Já Secchi (2011), distinguiu sete fases do ciclo 

de políticas públicas: identificação do problema; formação da agenda; formulação de 

alternativas; tomada de decisão; implementação; avaliação e extinção.  

É indispensável perceber as limitações reais deste ciclo. Em cada etapa do ciclo das 

políticas públicas existe a possibilidade de discrepâncias entre o aspecto analítico e os aspectos 

positivos que se aplicam. Secchi (2011) afirma que a utilidade do ciclo de políticas públicas é 

heurística, já que raramente reflete a real dinâmica ou vida de uma politica pública; as fases 

podem se apresentar misturadas e a sequência pode ser alternar. Saravia (2006) afirma que a 

divisão por etapas é mais uma esquematização teórica da forma habitualmente improvisada e 

desordenada que ocorre na prática, sendo que o processo nem sempre observa a sequência 

sugerida das etapas mencionadas, mas suas fases constitutivas estão geralmente presentes.  

Segundo Frey (2000), ao subdividir o agir público em fases parciais do processo 

político-administrativo de resolução de problemas, o policy cycle, acaba se revelando bastante 

interessante para a análise da vida de uma política pública. Dessa forma para alcançar o objetivo 

principal deste trabalho daremos mais atenção às duas primeiras etapas do policy cycle definidas 

por Secchi (2011) e Frey (2000), a percepçãoo e identificação dos problemas e a formação da 

agenda de políticas públicas. Ou seja, para construir uma inteligibilidade sobre o acolhimento 

dos problemas públicos pelos projetos de extensão universitária no Campus Avançado de 

Jandaia do Sul, iremos dialogar sobre a percepção dos problemas e identificação dos problemas 

públicos pelos docentes coordenadores dos projetos, que os levaram a realização desses projetos 

de extensão, que estão em desenvolvimento no Campus da UFPR em Jandaia do Sul/PR. 

2.3.1 Percepção e identificação do problema e o processo de agenda-setting 

Todos nós podemos gerar, refinar ou combinar ideias, mas algumas ideias ou sistemas 

de ideias são mais poderosos que outros e geram consequências sociais que podem entrar no 

conjunto de questões que uma sociedade argumenta. Porém, não são todas as ideias que entram 

na agenda política, nem todos os itens da agenda são convertidos em programas públicos. 

Sendo assim, o processo de formação de agenda de políticas públicas governamentais 

(agenda-setting) traz à tona a maneira pela qual, em um determinado momento, uma questão 



45 

 

específica se torna importante, focalizando a atenção do governo e, assim, passando a integrar 

sua agenda. A agenda como Kingdon (1995) concebe, seria a lista de temas ou problemas que 

em dado momento são alvo de séria atenção, tanto da parte das autoridades governamentais 

como de pessoas fora do governo. 

O grande questionamento de Kingdon (1995) é o que faz chegar o momento de se 

considerar uma ideia, ou seja, o que faz com que as pessoas dentro e ao redor do governo se 

dediquem em um dado momento a alguns temas e outros não. Em seu livro Agendas, 

alternatives and Public Policies, Kingdon (1995) procura responder a seguinte questão: por que 

alguns problemas se tornam importantes para um governo? Como uma ideia se insere no 

conjunto de preocupações dos formuladores de políticas, transformando-se em uma política 

pública? 

Para Kingdon (1995), as políticas públicas são como um conjunto formado por quatro 

processos: o estabelecimento de uma agenda de políticas públicas; a consideração das 

alternativas para a formulação de políticas públicas, com base nas quais as escolhas serão 

realizadas; a escolha dominante entre o conjunto de alternativas disponíveis e, por fim, a 

implementação da decisão. Dessa forma, o reconhecimento de problemas é um passo crítico 

para o estabelecimento de agendas, as chances de um certo tema assumir lugar de destaque em 

uma agenda são decididamente maiores se elas estiverem associadas a um problema importante. 

Acontece que há uma diferença entre uma situação e um problema. Segundo Kingdon (1995), 

toleramos vários tipos de situações, ou condições, todos os dias e essas situações não ocupam 

lugares prioritários em agendas de políticas públicas. As situações só passam a serem definidas 

como problemas quando se tornam prioridades e acreditamos que devemos fazer algo para 

mudá-las. As situações transformam-se em problemas, capturando a atenção dos participantes 

de um processo decisório e despertando nestes a necessidade de ação, por meio de três 

mecanismos básicos: indicadores; eventos, crises e símbolos; e feedback das ações 

governamentais (CAPELLA, 2005). 

Segundo Capella (2005), mesmo que indicadores, eventos, símbolos ou feedbacks 

sinalizem condições específicas, estes elementos não transformam condições automaticamente 

em problemas. Essencial para o entendimento do modelo de Kingdon (1995), é compreender 

que problemas são construções sociais, envolvendo interpretação. Desse modo, situações 

podem chamar a atenção dos formuladores de políticas, transformando-se em problemas e, 

posteriormente alcançar a agenda governamental. A forma como um problema é definido, 

articulado, concentrando a atenção dos formuladores de políticas, pode determinar o sucesso 



46 

 

de uma questão no processo altamente competitivo de agenda-setting, no qual diversas outras 

questões estão colocadas, aguardando a atenção desses formuladores. 

Para Frey (2000), no que tange a fase de percepção e definição de problemas, é que um 

fato pode ser percebido, pela primeira vez, como um problema político por grupos sociais 

isolados, mas também por políticos, grupos de políticos ou pela administração pública e que, 

frequentemente, é a mídia e outras formas de comunicação que contribuem para que seja 

atribuída relevância política a um problema peculiar. Conforme Rua (2014), para que uma 

situação se torne um problema político, e passe a figurar como um item da agenda 

governamental, é necessário que apresente pelo menos uma das seguintes características: 

 

 Mobilize ação política: seja por ação coletiva de grandes grupos, ação coletiva 

de pequenos grupos dotados de fortes recursos de poder ou ação de atores 

individuais estrategicamente situados;  

 Constitua uma situação de crise, calamidade ou catástrofe: de maneira que o 

ônus de não dar uma resposta ao problema seja maior que o ônus de ignorá-lo;  

 Constitua uma situação de oportunidade: ou seja, uma situação na qual algum 

ator relevante perceba vantagens a serem obtidas com o tratamento daquele 

problema. 

 

No mesmo sentido, Secchi (2011) afirma que uma situação pública passa a ser 

insatisfatória a partir do momento em que afeta a percepção de muitos atores relevantes. Para 

o autor, um problema é a discrepância entre o status quo e uma situação ideal possível, ou seja, 

é a diferença entre “o que é" e aquilo que “gostaria que fosse”. Dessa forma, um problema 

público não existe senão na cabeça das pessoas, portanto, problema público é um conceito 

subjetivo ou, melhor ainda, intersubjetivo e a delimitação do problema envolve definir quais 

são seus elementos e criar norteadores para definir o conjunto das causas, soluções possíveis, 

culpados, obstáculos, avaliações, sintetizando assim, a essência do mesmo. Por isso a 

delimitação de um problema público é crucial no processo de elaboração de uma política 

pública. Se um problema é identificado por algum ator público e esse ator tem interesse na 

resolução do problema, este ator poderá lutar para que tal problema entre na lista de prioridades 

de atuação e, esta lista é chamada de agenda. 
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Conforme já relatado, para Kingdon (1995), uma agenda governamental é uma lista de 

temas que são alvos de atenção por parte das autoridades em um dado momento. Um tema passa 

a fazer parte da agenda governamental quando desperta a atenção e o interesse dos formuladores 

de políticas públicas, porém, apenas algumas dessas questões são realmente consideradas 

compondo a agenda. Um processo de estabelecimento da agenda filtra o conjunto de temas, 

reduzindo-os a um conjunto menor, que de fato se torna foco de atenção. Sendo assim, a agenda 

de políticas resulta de um processo pouco sistemático, extremamente competitivo, pelo qual se 

extrai, do conjunto de temas que poderiam ocupar as atenções do governo, aquelas questões 

que serão efetivamente tratadas. (RUA, 2014) 

Para Frey (2000), é somente na fase de “agenda setting” que se decide efetivamente se 

um tema deve ser inserido na pauta política atual, ou se o deve ser adiado, ou até mesmo 

excluído. Para tomar essa decisão deve-se levar em consideração os custos e benefícios das 

várias opções disponíveis de ações. Segundo Joan Subirats (2006), um problema pode não fazer 

parte da agenda por limitação de recursos humanos e econômicos, falta de vontade política, 

falta de pressão dos grupos de interesse e da mídia. Por outro lado, um problema pode converter-

se em problema público quando alcança a proporção de crise, não podendo ser ignorado; 

quando chama a atenção da mídia; quando adquire importância global e; quando conquista 

grande notoriedade pública, por ter relação direta com temas da atualidade  

Central ao modelo de Kingdon (1995) é a ideia de que alguns atores são influentes na 

definição da agenda governamental (governamental agenda), enquanto outros exercem maior 

influência na definição das alternativas (decision agenda). O primeiro grupo de participantes é 

composto por atores visíveis (visible cluster of participants), que recebem considerável atenção 

da imprensa e do público; estes atores são como o Presidente, indivíduos por ele nomeados para 

altos postos da burocracia governamental, atores do Poder Legislativo, grupos de interesse, 

participantes do processo eleitoral, mídia e opinião pública. Já no segundo grupo estão os 

participantes invisíveis (hidden clusters of participants), servidores públicos, analistas de 

grupos de interesse, assessores parlamentares, acadêmicos, pesquisadores, consultores; que 

formam as comunidades nas quais as ideias são geradas e postas em circulação (policy 

communities), influenciando predominantemente a geração de alternativas e soluções 

(CAPELLA, 2005). 

Conforme Secchi (2011), a palavra ator é importada das artes cênicas para as ciências 

políticas porque explicita a conotação de interpretações de papéis, ou seja, há um entendimento 

de que indivíduos, grupos e organizações não têm um comportamento ou interesses estáticos, 
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mas sim dinâmicos, de acordo com papéis que interpretam no momento de influenciar o 

processo político. Os atores interagem, alocam recursos, constroem coalizões, provocam e 

resolvem conflitos em um cenário político. A presença de atores em uma arena política acontece 

em função de quão diretos são os resultados da política pública sobre suas atividades, a presença 

territorial do ator bem como acessibilidade aos processos decisórios. Um mesmo ator pode ter 

diferentes interesses em diferentes contextos ou em diferentes fases do processo de elaboração 

de política pública.  

Para Costa (2008), a importância de debater o papel dos atores na formação da agenda 

governamental deve-se às diferenças de recursos disponíveis e interesses envolvidos, que 

podem atrair ou afastar participantes de um determinado debate, alterando a possibilidade de 

um item integrar a lista de políticas públicas. Segundo Costa (2008), os atores fora do governo 

mais importantes são os grupos de interesse, a importância desses grupos é mais reconhecida 

quando esses se integram a um debate já existente, o poder de interferir nas eleições é uma 

função do número de indivíduos que os grupos representam e conseguem mobilizar, além da 

sua dispersão geográfica e influência, a coesão é um elemento fundamental, uma vez que os 

representantes de grupos precisam convencer os demais atores de que são efetivamente 

representantes de uma coletividade. Conforme Costa (2008), quando os grupos de interesse 

reúnem grande número de pessoas, unificando grupos menores, e adotam estratégias como a 

mobilização de massas, protestos e litígios judiciais, passam a ser considerados como 

movimentos sociais. 

Fora do governo, o segundo grupo mais importante, conforme Costa (2008), são os 

acadêmicos, pesquisadores e consultores. Por se tratar de um grupo especializado em 

determinadas questões, os mesmos possuem maior capacidade de influir nas alternativas para 

uma política pública. Segundo o FORPROEX (2012), uma das diretrizes da Extensão 

Universitária é “Impacto e Transformação Social”, essa diretriz reafirma a Extensão como o 

mecanismo por meio do qual se estabelece a inter-relação da universidade com os outros setores 

da sociedade, com vistas a uma atuação transformadora, voltada para os interesses e 

necessidades da maioria da população e propiciadora do desenvolvimento social e regional, 

assim como para o aprimoramento das políticas públicas. Para o FORPROEX, a importância 

da articulação da Universidade Pública, em geral, e da Extensão Universitária, em particular, 

com as políticas públicas vai além da contribuição indireta das atividades extensionistas na 

produção do conhecimento e na formação de profissionais qualificados para a formulação, 

implementação e avaliação das políticas públicas. Os efeitos positivos podem advir, em 
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primeiro lugar, de uma contribuição direta dos atores acadêmicos, por meio de suas ações 

extensionistas, na formulação, implementação e avaliação dessas políticas, especialmente as 

sociais. Sob a forma de participação direta em sua formulação e implementação, a articulação 

da Extensão Universitária com as políticas públicas, apresenta potencial de contribuição para a 

superação da fragmentação, setorialização, desarticulação e superposição de programas e 

projetos sociais. 

2.3.2 Análise de políticas públicas 

Nos Estados Unidos, no final da década de 1960 e início da de 1970, segundo Farah 

(2012), teve lugar o que é designado como movimento de análise de políticas públicas, uma 

iniciativa em prol da formação de servidores públicos capazes de analisar políticas públicas e 

formular alternativas de políticas. Deste movimento resultou a criação de cursos de políticas 

públicas e a “conversão” de alguns cursos de administração pública em cursos de Public 

Policies. Conforme Farah (2012), a literatura acadêmica fora do Brasil, diferencia os estudos 

de políticas públicas da análise de políticas públicas. Os primeiros consistem em estudos de 

políticas públicas, desenvolvidos predominantemente para explicar a ação do Estado, enquanto 

a análise de políticas públicas se refere a estudos para políticas públicas, ou seja, utilizada para 

se referir à pesquisa aplicada, de base científica, desenvolvida com o objetivo de subsidiar a 

formulação, a implementação e a avaliação de políticas públicas (Farah, 2012). 

A análise de políticas públicas, tal qual foi concebida originalmente, consistia em um 

conjunto de atividades desenvolvidas com o objetivo de definir claramente o problema público, 

por meio de diagnósticos, desenhar alternativas e compará-las do ponto de vista de custos e 

benefícios, para subsidiar o processo de decisão por parte de autoridades governamentais. As 

metodologias utilizadas para fazer análise de políticas públicas eram relativamente 

padronizadas, tais como a análise custo-benefício. Com a evolução do campo e a incorporação 

de novas abordagens sobre o processo de formulação de alternativas e de políticas, acarretou à 

revisão dessas metodologias. Beryl Radin (2000), tendo como base, diferentes estilos analíticos 

encontrados em trabalhos empíricos realizados nos Estados Unidos, identificou dois estilos de 

analistas, o analista racional moderno, dos anos 1960 e 1970, com foco na qualificação de custo 

econômico e os benefícios e os analistas pós-modernos, nas décadas de 1980 e 1990, 

preocupados com a construção social dos problemas políticos e com as discussões do problema, 

da política e do processo político. 
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Para Farah (2018), os desafios, que hoje se colocam ao campo de estudo das políticas 

públicas, consistem no reforço de iniciativas que propiciem espaços de troca e discussão entre 

diferentes disciplinas acadêmicas. Um segundo desafio consiste em um esforço de aproximação 

entre os estudos de políticas públicas e as contribuições de caráter normativo, orientadas para a 

prática – na linha da policy analysis (isso implica reforçar a conexão dos estudos gerados pela 

academia com problemas públicos relevantes, ancorados na agenda) e, um terceiro desafio 

consiste em gerar um conhecimento capaz de contribuir analiticamente para o processo de 

política pública contemporâneo, marcado pela existência de controvérsias relativas à própria 

definição do problema público e às alternativas de política.  

Segundo Farah (2018) mudanças de governo a partir das eleições de 2018 poderiam 

conduzir a inflexões, não apenas na agenda governamental, mas também na forma como os 

problemas públicos são definidos e na seleção de alternativas, tanto do ponto de vista do 

conteúdo das políticas como na forma como são formuladas e implementadas. Sendo assim, os 

pesquisadores, no Brasil, terão como um dos principais desafios refletir sobre essas mudanças, 

reconhecendo que os problemas públicos envolvem processos marcados por controvérsias. E, 

diante de problemas complexos, marcados por controvérsias em relação à própria definição, à 

natureza do problema público e pela disputa em relação a alternativas, será importante que a 

pesquisa se oriente por referenciais capazes de apreender essa complexidade e de contribuir 

para a busca de saídas baseadas na argumentação. 

Sendo assim, podemos perceber que se um projeto de extensão universitária acolhe um 

problema público, ele pode mobilizar conhecimento popular e cientifico para entender e definir 

de uma melhor forma esse problema, integrando o ensino e a pesquisa na construção de 

alternativas prévias para sua solução, concebidas como possíveis respostas aos problemas 

públicos, podendo orientar as políticas públicas. 

2.4 A extensão universitária e suas contribuições ao acolher os problemas públicos locais 

Como citado anteriormente, a universidade medieval só pôde existir no locus da cidade, 

ou seja, essa instituição surge exatamente por que também fora criado o espaço citadino. Para 

Carlos (2011), a cidade é como uma unidade espacial onde a ação humana se reflete, Ela é o 

produto da interação social, lugar da reprodução das relações sociais, da invenção de técnicas 

que propiciam a manipulação de recursos naturais e da cultura em suas variadas manifestações, 

constitui base para a realização ampliada da intervenção direta do Estado e da sociedade na 
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produção e transformação do espaço, sendo assim, marcada por essa teia de relações 

(BATISTA, 2015). 

A vida da cidade é movida pela conjugação dos aspectos econômicos, social, político e 

cultural, formando um todo articulado em um movimento incessante de construção e 

reconstrução. No conjunto desses aspectos destaca-se a educação como instrumentação 

essencial na construção da cidadania, dessa forma o ensino superior desempenha papel 

fundamental pela possibilidade de desenvolver o espírito científico, o pensamento reflexivo e a 

ampliação da visão de mundo, podendo ser um caminho para permitir ao cidadão/cidadã “um 

diálogo crítico e criativo com a realidade, culminando na elaboração própria e na capacidade 

de intervenção” (DEMO, 2000, p. 128 apud BATISTA, 2015). 

Para Baumgartner (2015), a implantação de uma universidade ou um campus 

universitário afeta as dinâmicas urbanas e regionais, principalmente em cidades médias e 

pequenas, dentro de uma estratégia governamental de promoção do desenvolvimento. Para 

além do impacto econômico direto, por meio da geração de empregos públicos de alta 

qualificação e gastos básicos de alunos e professores, o novo campus promove a melhoria dos 

padrões educacionais, qualificação da força de trabalho, avanço e desenvolvimento tecnológico 

e cultural. 

Para Pereira (2013), a participação das universidades em programas públicos é de total 

relevância, não somente na implementação dos programas, mas também na contribuição do 

aumento de uma consciência crítica da população e no fortalecimento de seu poder de 

reivindicação, uma interação da universidade com as camadas mais pobres pode ser o caminho 

mais adequado para contribuir na erradicação dos problemas mais graves e complexos da 

sociedade. Ainda, Pereira (2013) afirma que, ao promover ações de extensão, a universidade 

propicia uma formação mais completa dos estudantes, já que esse envolvimento, que ultrapassa 

a estrutura curricular, favorece o conhecimento da realidade regional e nacional, possibilita uma 

maior autonomia intelectual, um pensamento crítico e rompe com o individualismo estimulando 

a solidariedade e a justiça social. A experiência de conhecer a realidade, principalmente as mais 

carentes, e ser um agente de transformação dessa realidade, favorece a autoestima profissional 

e desenvolve habilidades só possíveis de serem assimiladas em situações novas e incertas, que 

criam o sentido de liderança e solidariedade nos indivíduos participantes. Além disso, e que ao 

promover ações como essas, as instituições podem estabelecer a relação com a pesquisa ao 

diagnosticar a realidade local, os problemas existentes e as perspectivas de soluções. 

Para Oliveira e Rocha (2010), as Universidades públicas são organizações orientadas 
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para o desenvolvimento da sua região de inserção e a extensão universitária oportuniza 

condições para a Universidade se integrar, por meio de programas e projetos diversificados, 

com a realidade da região e com seus elementos regionais. Isso permitindo assim, que a 

instituição absorva traços culturais que acabam influenciando na sua cultura organizacional. 

Segundo os mesmos autores (OLIVEIRA; ROCHA, 2010), a extensão universitária 

poderá interagir com políticas públicas e setores do governo como a educação básica, a saúde 

pública, o desenvolvimento econômico e social, a inclusão social, infraestrutura e meio 

ambiente, dentre outras. Para isso torna-se necessário construir uma extensão universitária 

consistente com a narrativa de autonomia da universidade pública, para que a verdadeira 

plenitude de sua missão seja contribuir para a compreensão, proposição e intervenção na 

realidade social de sua região de inserção, servindo como força transformadora da sociedade 

em colaboração com os demais atores sociais.  

Segundo FORPROEX (2012), nesse tipo de articulação, da Extensão Universitária com 

as políticas públicas, é importante ter claro que a contribuição da Extensão Universitária deve 

estar pautada não apenas pela competência acadêmica, mas também pelo espírito crítico e pela 

autonomia das universidades. Para FORPROEX (2012), os efeitos positivos dessa articulação, 

podem advir de uma contribuição direta dos atores acadêmicos, por meio de suas ações 

extensionistas, na formulação, implementação e avaliação dessas políticas, especialmente as 

sociais, favorecendo, assim, o próprio fortalecimento das ações de extensão a elas vinculadas, 

em termos de eficiência e efetividade. Essa articulação deve ser orientada pelo compromisso 

com o enfrentamento da exclusão e vulnerabilidade sociais e combate a todas as formas de 

desigualdade e discriminação. Com esse escopo, a Extensão Universitária, em sua articulação 

com as políticas públicas, deve, conforme FORPROEX (2012), estar pautada por três eixos 

integradores: Áreas Temáticas, Território e Grupos Populacionais. 

O eixo Áreas Temáticas tem por objetivo nortear a sistematização das ações de Extensão 

Universitária em oito áreas correspondentes a grandes focos de política social. São elas: 

Comunicação, Cultura, Direitos Humanos e Justiça, Educação, Meio Ambiente, Saúde, 

Tecnologia e Produção e Trabalho.  

Já o eixo Território destina-se à promoção da integração, em termos espaciais, das ações 

extensionistas, assim como das políticas públicas com as quais elas se articulam. Segundo o 

FORPROEX (2012), essa integração se faz necessária porque, o território, em si mesmo, pode 

se constituir tanto em matriz de reprodução de desigualdades sociais e de exclusão, vinculadas 

às condições precárias de vida urbana e às dimensões qualitativas de pobreza urbana para um 
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contingente expressivo da população, quanto em espaço de construção de representações 

sociais. 

O eixo Grupos Populacionais busca promover a integração das ações extensionistas, 

assim como a das políticas públicas com as quais elas se articulam, em grupos populacionais 

específicos, especialmente os excluídos e aqueles em situação de vulnerabilidade social. 

Souza, Nakashima e Ramos Júnior (2019) nos lembram de que ao buscar ações de 

transformação social, a universidade precisa superar seu isolamento, reconhecendo a 

importância de dialogar com a sociedade local. Freire (2018) informa que o problema da 

universidade brasileira é que ela sempre foi, em todos estes anos, elitista, autoritária e 

distanciada da realidade. Para o autor (FREIRE, 2018), a universidade não considera o contexto 

social como ponto de partida, não dialoga com sua realidade, caracterizando-se como 

“estrangeira à sua cidade” e, se ela não assume seu contexto não pode modificar sua realidade: 

Uma universidade estrangeira à sua cidade, a ela superposta, é uma ficção alienada e 

alienante. Não pretendo dizer que a universidade deve ser a pura expressão de seu 

meio, mas para que possa movê-lo e não apenas reproduzi-lo é preciso que com ele 

se identifique ou vá se identificando. [….] se faz indispensável que a universidade 

tenha no seu contexto original seu ponto de partida de sua ação. (FREIRE, 2015, p. 

211). 

 

Escobar (2005) nos alerta das consequências da marginalização do lugar e das 

dicotomias criadas pelo pensamento ocidental, ao afirmar que o domínio do espaço sobre o 

lugar tem operado como um dispositivo epistemológico profundo do eurocentrismo, ao retirar 

a ênfase da construção cultural do lugar a serviço do processo abstrato e aparentemente 

universal da formação do capital e do Estado, torna invisíveis formas subalternas de pensar e 

modalidades locais e regionais de configurar o mundo. Para o autor (ESCOBAR, 2005), essa 

persistente marginalização do lugar é a consequência que teve do pensar as realidades 

submetidas historicamente ao colonialismo ocidental: 

 

O lugar, em outras palavras, desapareceu no ‘frenesi da globalização’ dos últimos 

anos, e este enfraquecimento do lugar tem consequências profundas em nossa 

compreensão da cultura, do conhecimento, da natureza, e da economia. Talvez seja o 

momento de reverter algumas destas assimetrias ao enfocar novamente a constante 

importância do lugar e da criação do lugar, para a cultura, a natureza e a economia. 

(ESCOBAR, 2005, p. 63). 

 

Para Souza, Nakashima e Ramos Júnior (2019), as ações de extensão que contribuam 

na construção de processos identitários locais, em recíproco sentimento de pertencimento, 

assumem importância na compreensão de como uma territorialidade do saber pode ser 
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fortalecida na relação dialógica do saber acadêmico com os saberes locais. Dessa forma, as 

práticas baseadas nos conhecimentos locais são socialmente significativas, o que implica em 

visibilizar e valorizar os conhecimentos não acadêmicos. Souza, Nakashima e Ramos Júnior 

(2019) defendem que as atividades de extensão, que dialogam com a sociedade, podem apontar 

para a criação de novas territorialidades educacionais, que permitam um olhar mais amplo e 

plural para relação homem-mundo, superando as dicotomias e buscando compreender o ser 

humano em suas várias dimensões. A universidade deve articular suas funções com as 

problemáticas de seu território, porém, para isso, é necessário que ela deixe de pensar apenas 

em si mesma, sem considerar sua realidade local ou agir como portadora de verdades e soluções, 

sem ouvir os atores de seu contexto. 

Para Pimentel (2019), colocar saberes em circulação e compartilhá-los fora dos muros 

das universidades exige o trabalho de diálogo intercultural, articulado a métodos de alta 

intensidade de participação social. Esse diálogo reivindica conflitos presentes na vida em 

sociedade e conflitos inscritos na vida universitária. Dessa forma, essas interlocuções entre 

universidade e sociedade perfazem os ritmos das lutas do presente vivido. Tal experiência 

coloca a sensibilidade e inteligibilidade coletivas a serviço das emancipações sociais dos seus 

participantes e resultam na compreensão dos sentidos do pertencer e agir coletivos; necessários 

à participação nas lutas sociais e produção de alternativas viáveis aos problemas e obstáculos 

do viver comum. 

2.4.1 Participação  

Thiollent (2008) coloca em discussão a metodologia participativa na extensão 

universitária e no âmbito das universidades. Conforme o autor (THIOLLENT, 2008), em muitas 

universidades a extensão se tornou um conjunto de atividades bem organizado, recebendo 

bolsas e outros apoios financeiros, e na esfera de governo, a extensão passou a ser solicitada 

como instrumento de política pública, em projetos e programas sociais, principalmente voltados 

para as populações carentes. Ainda segundo Thiollent (2008), a situação da extensão mudou 

para melhor e com ela também melhorou, porém, de modo menos evidente, a metodologia 

participativa em pesquisas e na própria extensão. Uma reflexão metodológica pode mostrar que 

as implicações do uso da metodologia participativa e da pesquisa-ação são diferentes das que 

conhecíamos na década de 1990. 
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Naquela década – a da globalização e da volta ao liberalismo –, os métodos 

participativos eram mal vistos, principalmente no mundo acadêmico (THIOLLENT, 2008). 

Permaneciam ignorados, quando não condenados. Eram vistos como pouco científicos, 

subjetivos, militantes em demasia, incompatíveis com a objetividade, com os modelos 

convencionais de pesquisa científica ou tecnológica, que implicitamente ficavam vinculados ao 

positivismo e ao espírito burocrático. 

Nesse contexto autoritário do passado, a pesquisa que dava ênfase na participação tinha 

uma oposição ao sistema, querendo dar voz às pessoas e aos grupos oprimidos. Atualmente, 

uma vez em diálogo com as políticas públicas, a participação popular se torna, muitas vezes 

uma condição formal, um requisito a ser satisfeito para atender aos editais de programas sociais. 

Dessa forma, não se trata de dar voz a grupos excluídos, mas de processos democráticos 

pautados em interesse público, além de justificar exigências burocráticas. 

Para Pimentel (2019), a saída do isolamento intelectual que a extensão oferece, supõe 

uma abertura radical a outras formas de sentir, pensar, dizer e agir com os outros e, com isso 

surge o desafio de operacionalizar condições de estar junto, de falar uma nova linguagem 

científica; estabelecer relações de trocas contínuas e ampliar a produção de conhecimento. 

Dessa forma, na extensão universitária, a referência à metodologia participativa e à pesquisa-

ação se tornaram mais frequentes. No entanto, esse ganho de espaço não significa que sua 

aplicação sempre esteja amparada em reais contribuições metodológicas. Há possíveis exageros 

no discurso da participação, permeando as justificativas de projetos, em um contexto em que 

predomina as exigências institucionais e, com frequência, as articulações políticas necessárias 

para a obtenção de fundos e a gestão de grandes projetos ou programas. A participação dos 

grupos tende mais a função de meio de alavancagem institucional do que como condição 

necessária para a produção e difusão de um conhecimento de conteúdo crítico e diferente 

daquele que já existe. (THIOLLENT, 2008) 

A questão preocupante para Thiollent (2008), é saber se a referência às metodologias 

participativas na extensão universitária pode levar a uma retórica que facilita a aceitação dos 

projetos nas instituições de suporte, sem garantir, todavia, uma efetiva participação dos 

interessados nos projetos e em seus resultados e, também, sem garantir a aplicação de uma 

metodologia e a produção de um conhecimento emancipatório, adequado para esse tipo de 

objetivo. Hoje, a prioridade seria a de discutir meios de tornar a participação da comunidade 

mais efetiva e de reduzir os riscos de seu uso inadequado, superficial, retórico, criador de falsas 

expectativas, tanto nas ações junto às populações ou comunidades interessadas, como na 
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produção de um conhecimento válido no plano acadêmico. Não podemos esquecer que a 

Resolução n° 7, de 2018, do Conselho Nacional de Educação, estabelece que as atividades de 

extensão devem compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do total da carga horária curricular 

estudantil dos cursos de graduação e, assim, nos questionamos será isso apenas mais um 

requisito a ser cumprido? 

Segundo Pimentel (2019), trabalhar na construção e no fortalecimento de laços sociais 

inverte o lugar da participação, rompendo com as verticalidades que instituem os patamares de 

superioridade entre saberes acadêmicos e não acadêmicos. A participação direciona a 

construção dos elos entre ações, reflexões e novas ações, criando teias de socializações de 

saberes e fazeres em diferentes níveis e momentos de construção social na experiência 

extensionista. Nesse sentido, Orlando Fals Borda argumenta: 

 

O conhecimento então se move como uma espiral contínua em que o pesquisador vai 

das tarefas mais simples para as mais complexas e do conhecido para o desconhecido, 

em contato permanente com as bases sociais. Das bases, os conhecimentos são 

recebidos e processados: a informação é sintetizada em primeiro nível; a reflexão se 

dá em um nível mias geral e válido. Em seguida, dos dados são restituídos ás bases de 

uma forma mais consistente e ordenada; estudam-se as consequências desta 

restituição; e assim por diante, indefinidamente, mas de maneira equilibrada, 

determinada pela própria luta e por suas necessidades. (FALS BORDA, 1985, p.55) 

 

Nessa perspectiva, mesmo com os atuais avanços da extensão universitária, persistem 

preocupações de ordens metodológica e ética para uma participação da sociedade realmente 

efetiva. Os projetos de extensão são de grande importância e podem se vincular a políticas 

públicas abrangentes destinadas às populações necessitadas (THIOLLENT, 2008). Entretanto, 

as exigências da metodologia precisam ser reafirmadas para que os projetos de extensão não se 

limitem a discursos e intenções políticas que nem sempre se realizam. De modo complementar, 

é preciso fortalecer o planejamento, a gestão e a avaliação para melhorar a efetividade dos 

procedimentos e os impactos sociais da extensão, porém sem engessar as práticas em 

burocratização excessiva. Por fim, a ética, uma preocupação que está crescendo na conduta da 

pesquisa científica, começa a abranger também a extensão, já que também diz respeito a seres 

humanos. As formas de engajamento dos participantes, as expectativas criadas na população e 

o respeito à diversidade cultural são alguns dos temas que requerem uma reflexão aprofundada 

no plano da ética (THIOLLENT, 2008). 
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 Com a participação mais efetiva da sociedade, a extensão tende a ser mais respeitada, 

tanto do ponto de vista acadêmico e educacional, em termos de produção de conhecimento e de 

divulgação de informações, como do ponto de vista social, como forma de interação entre 

universidade e sociedade. Com isso, os campi no interior do país, como o caso do Campus 

Avançado de Jandaia do Sul, podem construir maior legitimidade junto à comunidade local, 

reforçando sua contribuição para o desenvolvimento da região, além de ter em sua produção 

maior mobilização de conhecimento popular, produzindo, assim, um conhecimento 

territorializado. 
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3. METODOLOGIA 

Já que a pesquisa se preza pela descrição das perspectivas da comunidade da cidade de 

Jandaia do Sul e da percepção dos docentes do Campus Avançado de Jandaia do Sul da 

Universidade Federal do Paraná sobre o acolhimento dos problemas públicos pelos projetos de 

extensão universitária do campus, preocupando-se em buscar uma compreensão dos detalhes 

característicos da relação universidade – políticas públicas – território, escolheu-se para esta 

pesquisa a abordagem qualitativa. Os estudos qualitativos, conforme Triviños (1987), buscam 

analisar e compreender, com ajuda de referenciais teóricos, o sentido dos fenômenos 

pesquisados, uma vez que são suficientemente profundos para definir detalhes e identificar 

sutilezas.  

Em termos de procedimentos metodológicos, pesquisas qualitativas possuem etapas 

inerentes que fazem uso de diversas técnicas de investigação e análise de dados (CRESWELL, 

2007). Destaca-se a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos 

pelo contato direto do pesquisador com a situação estudada, procurando compreender os 

fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em estudo 

(GODOY, 1995). Dessa forma, como a pesquisa parte do escopo de demonstrar as 

características de um determinado processo e local, ela se enquadra no tipo descritiva. Esta 

modalidade, a pesquisa descritiva tem como objetivo descrever fatos e fenômenos de 

determinada realidade, a fim de obter informações a respeito de um problema a ser investigado 

(DIEHL; TATIM, 2004). Sendo assim, seu foco essencial reside no desejo de conhecer o objeto 

de estudo e seus traços característicos, descrevendo com exatidão os fatos e fenômenos da 

realidade (TRIVIÑOS, 1987). 

Para Triviños (1987), tal tipo de pesquisa permite que o investigador estipule as técnicas, 

os métodos, os modelos e as teorias que serão utilizados como caminho para a coleta e 

interpretação de dados – o cerne da pesquisa. Como os fenômenos são impregnados de 

significados que o ambiente lhes proporciona, a pesquisa qualitativa do tipo descritiva, busca 

captar não só a aparência do fenômeno estudado, mas também a sua essência.  

Para isso a coleta de dados primários constituiu em entrevistas semiestruturadas com 

representantes de instituições parceiras como o Departamento de Educação da cidade de 

Jandaia do Sul e o Núcleo Regional de Educação de Apucarana, com participantes diretos ou 

indiretos dos projetos de extensão, ou seja, aqueles que usufruíram das atividades e, com os 

docentes coordenadores dos projetos de extensão elencados. Além do procedimento de busca e 
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estudo dos diversos documentos, como normas que regularizam e coordenam a extensão 

universitária no âmbito da Universidade Federal do Paraná, assim como de dados secundários 

produzidos pelos próprios projetos de extensão universitária estudados. 

As entrevistas individuais possibilitaram alcançar uma variedade de impressões e 

percepções que os diversos grupos possuem em relação aos projetos do campus. Conforme 

Richardson (1999), essa é uma técnica importante que permite o desenvolvimento de uma 

estreita relação entre as pessoas, é um modo de comunicação no qual determinada informação 

é transmitida. A opção pela técnica de entrevista semiestruturada se deu em função de 

proporcionar à entrevistadora um melhor entendimento e captação da perspectiva dos 

entrevistados, pois as entrevistas livres, ou seja, totalmente sem estrutura, onde os participantes 

da pesquisa falam livremente, resultam num acúmulo de informações difíceis de analisar que, 

muitas vezes, não oferecem visão clara da perspectiva do entrevistado (SILVA; FOSSÁ, 2013). 

Segue a baixo o roteiro de questões pré-formuladas (Figura 1):  

Figura 1. Roteiro de questões aplicado nas diferentes categorias de participantes dos projetos de 
extensão universitária da UFPR analisados neste estudo 

A) QUESTIONÁRIO PARA OS DOCENTES COORDENADORES DE PROJETOS 

1. O que é extensão na UFPR? Qual a visão da instituição sobre a extensão universitária? 

2. Como estudante você participou de projetos de extensão? 

3. Durante sua formação você aprendeu como formular ou executar um projeto de extensão? 

4. Qual é a motivação no realizar projetos de extensão na universidade? Por que fazer? 

5. Há investimentos, auxílios e bolsas para a extensão universitária no âmbito federal? Quais? 

6. Onde está o interesse/desejo da instituição ao realizar projetos de extensão? O que ela ganha com isso? Quais 

são os benefícios? 

7. Quais os benefícios para o docente fazer extensão universitária? O que ganha o docente? Onde está seu 

desejo/interesse? 

8. Quais são os problemas locais em Jandaia do Sul e região? 

9. Há possibilidade de diálogo entre a extensão universitária e os problemas públicos? Por quê? Como? 

10. Seu projeto tem relação com os problemas locais? Quais?  

11. Como surgem as ideias dos projetos? 

12. Há participação da comunidade na formulação de projeto? Como? 

13. É pertinente que projetos mobilizem e gerem conhecimentos sobre o problema público? Por quê? 

14. Em relação ao projeto coordenado, houve essa preocupação de gerar e mobilizar conhecimentos sobre um 

problema público? 

15. Para a formação do discente, o que você pensa sobre a obrigação de 10% da carga horaria do curso ser em 

atividades de extensão universitária? 
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B) QUESTIONÁRIO PARA O PÚBLICO ALVO DO PROJETO/PARTICIPANTES 

1. O projeto da universidade acolhe alguma demanda social? Qual(is)? 

2. Você conhecia extensão universitária? 

3. O que você pretende ao participar do projeto? O projeto atendeu suas necessidades? Como você o avalia? 

4. Como você acredita que a universidade pode auxiliar o desenvolvimento do seu território, comunidade, cidade? 

5. Esse projeto supre alguma carência da região? 

6. Você participou ou conhece alguém que participou da formulação desse ou de algum projeto da universidade? 

 

 C) QUESTIONÁRIO PARA OS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL  

1. Quais os problemas de Jandaia do Sul/locais? 

2. Você conhece os projetos de extensão universitária do Campus de Jandaia?  

3. Os projetos de extensão têm acolhido as demandas sociais/coletivas (problemas públicos) da comunidade local? 

4. A extensão universitária pode contribuir para solucionar os problemas públicos locais? Nesse sentido, qual seria 

o papel da universidade? O que a universidade poderia realizar? 

5. Você participou ou conhece alguém que participou da formulação/elaboração de algum projeto da universidade? 

 
Fonte: a autora. 

 

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas por meio do aplicativo Zoom, 

aplicativo que permite realizar reuniões virtuais, permitindo a segurança de todos os envolvidos 

em relação à pandemia de Covid-19.  Em duas entrevistas tivemos problemas com a conexão e 

com o aplicativo, sendo uma delas realizadas totalmente pelo aplicativo de troca de mensagens 

WhatsApp, por meio de trocas de mensagens em escrito e em áudio. Em outra entrevista, 

tivemos que realizar metade pelo Zoom e metade pelo WhatsApp, pois houve problema de 

conexão. O convite e o termo de consentimento foram enviados via WhatsApp para 

conhecimento e o aceite de todos, onde também foi tirada qualquer dúvida que o participante 

pudesse ter. 

Todos os áudios foram transcritos utilizando a ferramenta online Reshape. Esta 

ferramenta utiliza inteligência artificial para transcrever áudios e gerar legendas e permite fazer 

a edição dos textos e suas correções ao mesmo tempo em que o áudio está sendo executado 

com acurácia de 92,2%. As entrevistas foram analisadas tendo como quadro referencial a 

revisão de literatura que trata do papel da universidade nos problemas públicos e no 

desenvolvimento local, assim como a formulação de políticas públicas, principalmente a 

percepção e identificação de problemas públicos e a formação da agenda de políticas públicas. 
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Sendo assim, para a análise dos dados esta pesquisa se utilizou do método de análise de 

conteúdo que, conforme Bardin (2011), na situação em que determinada abordagem 

investigativa demandar a sistematização de conteúdos para o uso exploratório na interpretação 

e na inferência de significados, bem como a compreensão das suas condições de produção e de 

recepção, poder-se-á adotar como recurso a análise de conteúdo. Esse método é uma ferramenta 

de pesquisa que se aplica a grande diversidade de tipos e gêneros textuais, é um instrumento de 

exploração interpretativa de documentos de diversas naturezas, procedida por técnicas que 

visam à organização e à sistematização de unidades textuais para evidenciar núcleos de sentido, 

a exemplo de temas, conceitos e significados. Torna-se uma importante estratégia de subsídio 

em pesquisas com o objetivo central de explorar e interpretar determinado objeto de interesse. 

Para Bardin (1977), análise de conteúdo é um método de análise que pode ser aplicado 

tanto em pesquisa quantitativa como em investigação qualitativa, na análise qualitativa é a 

presença ou a ausência de uma dada característica de conteúdo ou de um conjunto de 

características num determinado fragmento de mensagem que é analisado. Assim, o método de 

análise de conteúdo aparece como uma ferramenta para a compreensão da construção de 

significado que os atores sociais exteriorizam no discurso, permitindo ao pesquisador o 

entendimento das representações que o indivíduo apresenta em relação a sua realidade e a 

interpretação que faz dos significados a sua volta. (SILVA; GOBBI; SIMÃO, 2005) 

Conforme Vala (1986), a análise de conteúdo é um orquestrado empreendimento de 

interpretação e inferência de conteúdos textuais. Utilizando-se do tratamento da informação, 

pode se integrar a diversas modalidades e campos de pesquisa, compondo com a diversidade 

de bases epistemológicas das ciências sociais e humanas. Nessa perspectiva, a análise de 

conteúdo permitiu inferir da fonte emissora, o contexto de produção dos projetos de extensão 

universitária e dessa forma construir a inteligibilidade em relação ao acolhimento dos 

problemas públicos locais, objetivo central desse trabalho. 

Para o manejo do método e das técnicas da análise de conteúdo, após transcritos os 

áudios, os textos gerados foram incluídos no sistema MAXQDA, onde trechos foram separados 

conforme a codificação da tabela 1. Os trechos nos remeteram a dados secundários em 

documentos, como e-mails recebidos, normas e legislações, para termos um melhor 

entendimento do que o participante estava dizendo. 

Assim, a análise se realizou a partir das três fases propostas por Bardin (1977): (1) pré-

análise: (2) fase exploratória; (3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A fase 1 

compreendeu a escolha das entrevistas e dos documentos que seriam levados em consideração 
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para o estudo, dentro do universo de documentos encontrados. A partir daí se deu a fase 2, de 

exploração do material através da separação das falas dos entrevistados. A construção das 

narrativas teve como base as categorias e questões orientadoras descritas na tabela 1. 

Tabela 1- Fluxo de questões norteadoras da separação dos dados obtidos na fase 1 (pré-análise) da 
análise de conteúdo das entrevistas com docentes, participantes e sociedade civil 

 

Indicadores Questões norteadoras 

Motivos Qual é a motivação de fazer projetos de extensão na 

universidade? 
Porque os docentes fazem extensão universitária? 

Benefícios Onde está o interesse/desejo da instituição com os projetos 

de extensão? 
E o interesse/desejo do docente ao realizar a extensão 

universitária? 

Viabilização Como é o fluxo de processo para aprovação e execução dos 

projetos na UFPR? 

Problemas Públicos Quais os problemas locais em Jandaia do Sul e região? 

Acolhimento pelos projetos Há participação da comunidade na formulação de projetos 

de extensão? 
Quais demandas geraram os projetos e quais foram suas 

ações? 

 

    Fonte: a autora 

 

Ainda na fase 2, foram construídas as operações de codificação, classificação e 

categorização. Foram recortados dos textos estudados unidades de registros, que 

corresponderam ao segmento de conteúdo onsiderado como unidade de base, visando à 

categorização e a contagem de frequências (BARDIN, 1977). Dessa forma, as unidades de 

registro foram distribuídas em categorias que auxiliaram na construção de uma inteligibilidade 

sobre o acolhimento dos problemas públicos por parte dos projetos estudados (Figura 2). 
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Figura 2. Categorias consideradas na distribuição do conteúdo das entrevistas para entendimento do 
acolhimento dos problemas públicos pelos projetos de extensão universitária analisados 

MOTIVOS DO ACOLHIMENTO OU NÃO DOS 

PROBLEMAS PÚBLICOS 

Categorias 

 Viabilização 

 Benefícios/Motivos 

 Compatibilização (dos problemas PÚBLICOS 

com os projetos de extensão) 

Fonte: a autora 

 

A terceira fase compreendeu o tratamento dos resultados, a inferência e interpretação, 

captando os conteúdos manifestos e latentes, contidos em todo o material coletado, a partir das 

unidades de registro categorizadas, conforme o capítulo 4 dessa dissertação. Essa fase teve 

embasamento na revisão teórica apresentada no Capítulo 2 deste trabalho.  

Nesse momento é importante dizer que, segundo Triviños (1987), a pesquisa qualitativa 

segue uma rota que não tem uma sequência rígida das etapas assinaladas para o 

desenvolvimento do trabalho. Isso porque, para pesquisadores qualitativos, o enfoque principal 

está no processo e não exclusivamente no resultado. Caso fosse necessário, por exemplo, 

retornar a algumas etapas já realizadas na pesquisa, para uma nova coleta de dados, tal ato não 

é observado como uma falha. Isso permitiria ao pesquisador uma maior liberdade para conhecer 

e para se aprofundar no campo durante seu processo de coleta de dados, ampliando, assim, sua 

compreensão e desvendando aspectos que, se permanecesse preso ao padrão e à sequência 

estipulados previamente, não conseguiria alcançar. 

Delimitou-se os últimos 5 anos como o recorte para a seleção dos projetos a serem 

pesquisados (de 2015 a 2020) já que o Campus Avançado em Jandaia do Sul teve seu início em 

2014. A escolha dos projetos está melhor apresentada na próxima seção. Dentre todos os 

projetos escolhemos três em diferentes áreas e com diferentes objetivos, para que a pesquisa 

englobe vários aspectos da sociedade, conforme quadro a seguir (Tabela 2). Também 

consideramos que os projetos tivessem vigentes no ano de 2020, e que seus coordenadores 

estivessem em efetivo exercício no Campus, estando disponíveis no momento para participar 

da pesquisa. 
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Tabela 2 – Projetos selecionados neste estudo e suas principais características 

Nome Do 

Projeto 
Área 

Temática Público – Alvo Objetivo Vigência 

Práticas 

Ambientais 

Sustentáveis 

Meio 

ambiente 
Estudantes e 

Professores da rede 

pública de ensino; 
Acadêmicos dos 

cursos de Engenharias 

e Licenciaturas do 

Campus Avançado 

Jandaia do Sul/UFPR; 
Comunidade em geral 

da cidade de Jandaia 

do Sul/PR. 

Conscientizar a população 

sobre a importância da 

preservação do meio 

ambiente por meio de 

práticas ambientais 

sustentáveis e cotidianas, 

de modo a promover 

melhorias ambientais e na 

qualidade de vida da 

população. 

01/05/2016 

a 

30/04/2020 

(1° fase) 
 
 
01/08/2020 

a 

31/07/2024 

(2° fase) 

Mais 

Merenda e 

Menos 

Desperdício 

Tecnologia e 

produção 
Escolas municipais de 

Jandaia do Sul 

(alunos, professores e 

merendeiras) e os 

profissionais ligados a 

cozinha escolar 

(nutricionista, 

cozinheiras e 

motoristas). 

Elaborar estratégias e 

soluções tecnológicas para 

planejamento, produção, 

armazenagem e 

distribuição de merenda da 

cozinha escolar da cidade 

de Jandaia do Sul. 

01/03/2019 

a 

30/11/2022 

ÁGORA – 

UFPR/Janda

ia do Sul 

Educação Professores 

formadores (que 

atuam nas 

licenciaturas); futuros 

professores e 

professores em 

serviço, que atuam na 

Educação Básica. 

Estabelecer relações 

universidade-escola, por 

meio de vivências 

formativas que propiciem 

o desenvolvimento 

profissional do professor 

que ensina Matemática, 

seja ele um futuro 

professor, professor em 

serviço e/ou professor 

formador. 

10/02/2020 

a 

31/12/2023 

 
Fonte: SIGEU/UFPR 

 

Totalizamos 11 entrevistas feitas, porém, apenas 10 foram utilizadas para a pesquisa, 

tivemos um descarte pois o participante não residia na localidade estudada e dessa forma não 

pode responder sobre os problemas públicos locais. A escolha dos participantes se deu 

primeiramente pelos 3 coordenadores dos projetos escolhidos para a pesquisa, durante as 

entrevistas com os coordenadores foi solicitado que eles indicassem pessoas que participaram 

do projeto ou que ajudaram de alguma forma, para que fossem entrevistadas. Sendo assim, foi 

indicado mais 1 professor por ser o preponente inicial de um dos projetos, outras 4 pessoas que 

participaram dos projetos direta e indiretamente, além 1 servidora da prefeitura de jandaia da 
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Sul e 1 representante do núcleo de educação de Apucarana, que eram parceiros dos projetos. 

Sendo assim, para resguardar as entidades dos entrevistados, eles foram nomeados da seguinte 

forma: os 4 docentes receberam os seguintes nomes fictícios Diego, Davi, Daniela e Douglas, 

já as participantes, Paula, Pamela, Patricia e Pricila e as representantes dos parceiros Renata e 

Rafaela. 

3.1 Descrição/ Caracterização – UFPR-Campus 

O município de Jandaia do Sul foi criado pelos tropeiros, seu patrimônio foi aberto em 

1942 e tornou-se desde então um centro de convergências de agricultores vindos de todas as 

regiões do país atraídos pelas belas perspectivas oferecidas pelo solo seco e pelo cultivo do 

café. Através da Lei Estadual n° 790, de 14 de novembro de 1951 foi criado o município sendo 

instalado oficialmente em 14 de dezembro de 1952, por desmembramento da cidade de 

Apucarana. O nome Jandaia, vem de um pássaro existente na região. A cidade é um importante 

centro regional para a região do Vale do Ivaí e está situada a cerca de 390 km da Curitiba. 

Sua população foi estimada em 2019 pelo IBGE em 21.176 habitantes e sua área 

territorial é de 187,600 km². O município está localizado sobre o principal tronco 

rodoferroviário do Norte do Paraná, que o liga a Curitiba e o Porto de Paranaguá também a São 

Paulo e o Porto de Santos e ao sul do Brasil. Conforme dados do IBGE em 2018, o salário 

médio mensal era de 2.2 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à 

população total era de 34.8%. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio 

salário mínimo por pessoa, tinha 26.3% da população nessas condições (IBGE, 2018). A cidade 

está localizada na microrregião de Apucarana e, segundo histórico no site da câmara de 

vereadores, existe ainda forte dependência da população de Jandaia do Sul a outras cidades 

vizinhas, como Apucarana, Maringá e Londrina, para acesso a bens e serviços não encontrados 

localmente (CÂMARA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL, 2020) 

Sobre a história da Universidade Federal do Paraná, segundo Rocha (2018), é marcada 

por grandes feitos e está muito ligada à história de desenvolvimento do Paraná. Nascida com o 

objetivo de cooperar com o processo de desenvolvimento sustentável do Estado e com a 

consolidação de uma cultura paranaense, denominada inicialmente Universidade do Mate, a 

instituição constituiu-se num símbolo do Paraná. Foi federalizada em 1950 e no início dos anos 

1990 sua sede histórica foi eleita pela população curitibana como símbolo da capital do Estado 

(UFPR, 2008, p. 5). Em 1913, conforme Rocha (2018), a Universidade começou a funcionar, 
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sendo os primeiros cursos ofertados os de Ciências Jurídicas e Sociais, Engenharia, Medicina 

e Cirurgia, Comércio, Odontologia, Farmácia e Obstetrícia. Em 1950, ocorreu a federalização 

e a Universidade do Paraná tornava-se uma instituição pública e gratuita. Atualmente, a UFPR 

está inserida fisicamente em cinco regiões do estado onde estão instalados os campi de Curitiba, 

Pontal do Paraná, Matinhos, Palotina, Toledo e Jandaia do Sul.  

Em 2007 a universidade realizou o seu projeto para aderir ao programa REUNI, um 

passo importante na busca de aprimoramento na oferta da educação superior. A adesão ao 

programa passou por algumas etapas internas e outras externas à instituição, conforme as regras 

vigentes. Por fim, depois das discussões e aprovações necessárias, deu-se novo 

encaminhamento e o planejamento da UFPR foi elaborado. Uma Comissão da SESu/MEC 

avaliou o projeto e, após algumas alterações, o aprovou. Contudo, segundo Rocha (2018), os 

episódios de tramitação não foram muito tranquilos e houve resistência por parte da 

comunidade acadêmica em aceitar o Programa. No entanto, mesmo com as dificuldades, o 

Programa fora acatado e implementado na UFPR. A execução do projeto do REUNI na UFPR 

se iniciou ao final do ano de 2008, conduzido pela Coordenadoria do REUNI e Comissão 

interna do Conselho Universitário. 

Em abril de 2013, o Conselho Universitário da UFPR (COUN) aprovou a criação do 

Campus Avançado de Jandaia do Sul. Sua criação fez parte da segunda fase do REUNI. O 

Reitor na época, Zaki Akel Sobrinho (Gestão 2008-2012 e 2013-2016), disse em entrevista ao 

jornal Gazeta do povo (2013) que a escolha da cidade se deu tanto por questões técnicas quanto 

políticas: 

 

Há dois anos, foi feito o pedido de federalização da Fafijan, e com base nisso, fomos 

à cidade analisar o pedido, e achamos que a instalação de um campus lá beneficiaria 

muito a cidade. Há um total de mais de dois milhões de habitantes que vivem na região 

do Vale do Ivaí, com carência de oportunidades como essa. Posteriormente, houve um 

grande esforço político da prefeitura, e da comunidade para aprovar o projeto 

(PRATEANO, 2013).  

 

Em 8 de agosto de 2013, o mesmo Conselho aprovou a criação de três cursos de 

Engenharia – de Produção, de Alimentos e Agrícola – e duas licenciaturas – em Computação e 

em Ciências Exatas – cada uma com 50 vagas. Os novos cursos já foram ofertados nos 

vestibulares 2013/2014 tendo início das aulas já no primeiro semestre de 2014.  
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Dessa forma com quase 7 anos de existência, o Campus Avançado em Jandaia do Sul 

produziu 23 projetos de extensão, 65 eventos de extensão universitária e 46 cursos de extensão. 

Foram excluídos da contagem todas as atividades que por algum motivo estavam registradas 

como “cancelado”. Isso se deve porque realmente a atividade teve que ser cancelada ou por 

algum erro no cadastro da atividade no sistema. Nos sistemas pesquisados, Sistema Integrado 

de Gestão da Extensão Universitária (SIGEU) e Sistema Integrado de Gestão Acadêmica 

(SIGA) não têm nenhum registro de programa ou serviço de extensão pelo Campus de Jandaia. 

Em 2020, o SIGEU foi integrado ao sistema SIGA, porém, no momento, no SIGA só há o 

registro de algumas atividades que estão em execução, ou ainda estão sendo formulados, por 

isso a maioria dos dados aqui apresentados foram tirados do antigo sistema, o SIGEU. 

Conforme definição da Pró-Reitoria de Extensão e cultura da UFPR, um Programa De 

Extensão é o conjunto articulado de atividades que contemplam os cinco princípios da 

Extensão, das quais participam servidores e servidoras (docentes e técnicos administrativos ou 

técnicas administrativas) e discentes de diferentes formações e áreas de conhecimento, 

integradas ao Ensino e Pesquisa e com parcerias comprovadas com a comunidade. Projeto De 

Extensão é a ação processual e contínua de caráter educativo, social, artístico, científico ou 

tecnológico que contempla os cinco princípios extensionistas e visa resultado de mútuo 

interesse para a sociedade e para a comunidade acadêmica; pode estar vinculado a um Programa 

ou ser isolado. Dessa forma, por ser uma ação contínua e visar resultados de mútuo interesse 

para a sociedade e para a comunidade acadêmica, os projetos de extensão serão o foco deste 

trabalho. Até o momento não há registro no sistema de programa de extensão e Jandaia do Sul.  

O Curso De Extensão é a ação pedagógica, de caráter teórico e/ou prático, planejada e 

organizada de modo sistemático, com carga horária previamente definida, que contempla pelo 

menos o princípio da Extensão Universitária que estabelece a repercussão da ação na 

comunidade, gerando “Impacto e Transformação”, e que atende ao princípio constitucional da 

“Indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão”. O Curso de Extensão pode estar 

vinculado a um Programa, ou Projeto de Extensão, ou pode ser isolado.  

Já o Evento De Extensão é uma atividade de apresentação ou exibição pública, livre ou 

com público específico, do conhecimento ou produto cultural, artístico, esportivo, científico e 

tecnológico desenvolvido e reconhecido pela Universidade. De acordo com o estabelecido pelo 

Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras 

(FORPROEX). A Prestação de Serviço Extensionista é a atividade que propõe o estudo e a 

solução de problemas profissionais ou sociais, o desenvolvimento de novas abordagens 
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pedagógicas e de pesquisa, bem como transferência de conhecimentos e tecnologia à sociedade, 

de forma eventual ou permanente. Deve contemplar pelo menos dois princípios extensionistas 

e poderá ser remunerada. 

Dessa forma, pelo campus ainda não apresentar programas de extensão, a escolha se deu 

pelos projetos de extensão para que esta pesquisa fosse realizada. Além do fato, dos projetos 

possuírem um maior espaço de tempo em atividade, podendo englobar as demais modalidades. 

Dentre desses projetos já realizados pelo Campus, 17 foram na área temática Educação, 

3 na área temática Meio Ambiente e 3 na área Tecnologia e Produção. Durante o período de 

existência do Campus, 2014-2020, não houve registro em outra área temática. Segundo o art.2 

da Resolução n°57/2019 do Conselho De Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal 

do Paraná, a extensão universitária deverá ser classificada segundo as áreas temáticas 

estabelecidas pelo FORPROEX que são: Comunicação; Cultura; Direitos Humanos e Justiça; 

Educação; Meio Ambiente; Saúde; Tecnologia e Produção e; Trabalho. Sendo assim, foram 

escolhidos 3 projetos, um de cada temática existente no Campus, para a produção da pesquisa. 

Essa escolha delimitou o número de pessoas entrevistadas, mas adentrou em temas diversos de 

possíveis problemas públicos. Isso permitiu uma melhor utilização do tempo disponível para a 

pesquisa. Além disso, levamos em consideração que os 3 projetos estavam em execução no ano 

de 2020, e que seus idealizadores estavam em efetivo exercício no Campus. 

Com isso demos início as análises das as entrevistas com os coordenadores dos projetos 

escolhidos, e posteriormente com as entrevistas dos demais atores, e o levantamento e separação 

dos documentos que poderiam ser utilizados para auxiliar na compreensão das entrevistas.  
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4. CONSTRUINDO UMA INTELIGIBILIDADE  

As falas dos entrevistados foram separadas em cinco categorias (tabela 1): motivos, 

benefícios, viabilização, problemas públicos e acolhimento pelos projetos. Após a separação, 

essas unidades de registros foram distribuídas nas categorias da figura 02, viabilização, 

benefícios/motivos e compatibilização, para melhor construção da análise apresentada a seguir. 

4.1 Viabilização 

Uma questão levantada nas entrevistas realizadas com os docentes, que pode dificultar 

a viabilização da extensão no Campus, é a obtenção de recursos financeiros e humanos. O 

docente Douglas acredita que as limitações na busca por recursos materiais, humanos e 

financeiros são maiores na extensão. Por exemplo, do ponto de vista de volume dos recursos, 

ele observa nos editais que são abertos para a extensão que há um volume menor do que aquele 

destinado a pesquisa. 

No edital PROEC/UFPR n.º 04/2020 de fortalecimento de atividades contínuas e 

remotas de extensão o total dos recursos financeiros foi de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil 

Reais), as propostas apresentadas poderiam totalizar o máximo de R$15.000,00 (quinze mil 

Reais) e os itens financiáveis iam desde diárias no país, material educativo e esportivo, material 

de expediente, material elétrico e eletrônico, material para áudio, vídeo e foto, entre outros, 

porém, nesse edital não houve recursos para bolsas de estudantes (UFPR, 2020a). Em 27 de 

janeiro de 2021 houve a chamada Interna 01/2021 (UFPR, 2021) para a “inserção de novas 

propostas de programas e projetos de extensão para habilitação a possível edital de bolsas 

2021”. A bolsa extensão UFPR tem como objetivo apoiar o desenvolvimento dos Programas 

e Projetos Isolados de Extensão registrados no SIGA, depende de aprovação orçamentária da 

União e da votação pelo conselho de planejamento e administração da UFPR, que determina 

a vigência e o número de cotas para essa modalidade. Na chamada interna PROEC 01/2021 em 

seu Anexo - Modelo Edital de Seleção de Bolsistas, o valor de bolsa aparece sendo de R$ 

400, 00/mês (UFPR, 2020b). 

O Edital n. 02/2020 – Pesquisa/PRPPG/UFPR de apoio a atividades de pesquisa da Pró-

Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG) (UFPR, 2020c), no item 5 - disponibilidade de 

recursos, apresentou a expectativa de recursos financeiros de R$ 560.000,00 (quinhentos e 

sessenta mil Reais). As propostas deveriam ser organizadas em três grupos, considerando a 
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média de anos de obtenção da titulação de doutorado da equipe, conforme tabela abaixo (tabela 

3): 

Tabela 3 – Organização dos grupos a serem enquadradas as propostas a serem submetidas ao edital 
02/2020 da UFPR 

 

Grupo Média de anos de titulação 
da equipe Valor/proposta Valor disponível 

Grupo A Maior que 15 anos completos Até R$ 30.000,00 R$ 200.000,00 

Grupo B De 5 a 15 anos completos Até R$ 20.000,00 R$ 300.000,00 

Grupo C Até 5 anos completos Até R$ 7.000,00 R$ 60.000,00 

 

Fonte: Edital n. 02/2020 
 

A análise e classificação das propostas são efetuadas por comissão Ad Hoc, designada 

pela PRPPG e coordenada pelo Comitê Assessor de Pesquisa. No item 3 do mesmo edital está 

descrito os itens financiáveis e não financiáveis: itens de custeio de atividades de pesquisa 

pertinentes ao plano de trabalho apresentado e a área de especialidade do(s) grupos de pesquisa 

proponentes(s), aquisição de material laboratorial, incluindo despesas de importação quando 

pertinentes; passagens e diárias nacionais destinadas a reuniões de trabalho e atividades em 

campo (condicionadas à legislação vigente quanto a atividades remotas); serviços de análises e 

pesquisas científicas; bolsas de Iniciação Científica. Mas, em relação a bolsas, no item 3.2 e 

seguintes, o edital descreve que os valores destinados às bolsas de iniciação científica deveriam 

estar incluídos no total previsto para o projeto de pesquisa. Dessa forma, seriam 

disponibilizadas até 02 (duas) bolsas de iniciação científica por projeto aprovado com duração 

de 12 (doze) meses para os projetos de pesquisa contemplados nos Grupos A e B; para os 

projetos de pesquisa contemplados no Grupo C seria disponibilizada 01 (uma) bolsa de 

iniciação científica por projeto aprovado, com duração mínima de 06 (seis) meses e máxima de 

12 (doze) meses. 

Segundo Sandra de Deus (2017), o financiamento da extensão tem sido a grande batalha 

dos pró-reitores de extensão. A necessidade de lutar pelo financiamento adequado os rouba 

tempo de pensar politicamente a atividade extensionista. Para ela, não há um financiamento 

adequado por parte das próprias universidades e é praticamente inexiste por parte de agências 

de financiadoras e desconhecido pelo governo federal.  
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Para a entrevistada Daniela, o problema na realização de projetos de extensão ocorre em 

relação aos recursos humanos e à carga horária dos docentes: 

 

Então a gente ouve falar de extensão no setor de agrárias ou na educação ou aqui no 
campus, tem bastante diferença o que eu tenho percebido, por exemplo, é que assim, 
em alguns setores da universidade o comitê local SECEX tem um secretário 
responsável pelas ações. A gente não tem nada disso, né? Todos os membros do nosso 
comitê local têm uma carga horária imensa a gente se desdobra para tentar fazer .... 
por mais que eu coloco no meu PIT que eu tenho quatro horas semanais para 
participa do CAEX, jamais. Eu coloco uma hora lá para, para ficar como 
representação, porque só a carga horária de ensino e de extensão como professora 
eu já preenchi a carga horária, esse excesso de carga horária prejudica muito ... isso 
é um problema que eu vejo pelo menos ali no nosso campus em termos locais, a gente 
tem um corpo docente bem pequeno a carga horária docente é imensa né e eu sei que 
a sobrecarga de trabalho dos Servidores técnicos também é, porque a gente tem um 
corpo reduzido, então eu, por exemplo, tenho 10 disciplinas diferentes por ano 
(Daniela).  

 

Atualmente o Campus Avançado em Jandaia do Sul possui, segundo a Pró-Reitoria de 

pessoas da UFPR, 46 docentes e 38 técnicos, sendo que não há uma unidade ou técnico para 

cuidar da extensão universitária, mas também não há unidade ou técnico responsável pela parte 

burocrática da pesquisa. 

Outro aspecto que atrapalha a viabilização de projetos de extensão no campus é a não 

valorização dos docentes que fazem extensão universitária. Segundo Mello (2008),  a 

heterogeneidade está presente no âmbito interno de cada campus universitário, em áreas de 

conhecimento que são mais ou menos valorizadas pelo capital ou pelos movimentos sociais, 

refletindo os conflitos de interesses entre setores e grupos, mas há um agravante na atividade 

de extensão universitária, há, na própria universidade, quem a reprove como atividade própria 

da instituição ou de pesquisadores, por vê-la como tarefa que desviaria recursos e esforços que 

deveriam ser aplicados integralmente em pesquisa, isso vai ao encontro de algumas falas dos 

entrevistados. Conforme Douglas isso envolve certa estratificação que existe das atividades da 

universidade, no que se refere a ensino, pesquisa, extensão. Para esse docente parece que a 

extensão não é vista no imaginário acadêmico como tendo a mesma importância do ensino e da 

pesquisa e, partindo disso, envolve também uma percepção que cada membro da comunidade 

acadêmica tem do que é o papel social na universidade.  

Ao citarmos Castro, (2004), nessa dissertação, mostramos que a história da 

indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão tem como pano de fundo a mesma história das 

relações entre conhecimento científico e demandas sociais. Santos (2004) considera essa 
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prevalência uma espécie de “injustiça cognitiva” em caráter global e para Mora-Osejo e Borda 

(2004), o que precisamos é de universidades participativas, comprometidas com o bem comum, 

e com as urgências das comunidades de base”, favorecendo a substituição de “definições 

discriminatórias entre o acadêmico e o popular” (MORA-OSEJO; BORDA, 2004.).O que às 

vezes acontece é que conforme a docente Daniela: “alguns colegas de repente olhem meio assim 

mesmo, ‘ah, mas você não produz’, um colega nosso fala que a gente só dá uma aulinha, que 

visita escola, visita coisas na comunidade, mas acho que são casos isolados e tem para todo 

lado. ” 

Essa crítica ao ativismo, que muitas vezes se tem a impressão de acontecer nas 

atividades de extensão, faz com que se duvide da presença do conhecimento científico no 

contato entre docentes e estudantes universitários com comunidades de base (MELLO, 2008). 

Para Nehring, Battisti e Pozzobom (2018), o princípio da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão ainda não está estabelecido; essa relação precisa ser construída como uma 

política institucional, e por isso a atividade de extensão ainda é percebida como atividade 

periférica no fazer do professor universitário. Nehring, Battisti e Pozzobom em 2018, 

realizaram uma pesquisa intitulada de “Entendimento de professores universitários sobre o seu 

fazer”, que tinha como objetivo discutir a constituição do professor da educação superior e 

levantar as seguintes questões: qual relação os professores que atuam em universidades 

estabelecem entre suas atividades de ensino, de pesquisa e de extensão? Eles compreendem a 

indissociabilidade entre as três atividades como política de suas instituições? Qual é o papel 

atribuído à extensão a partir da perspectiva de que esta dimensão é um elemento de diálogo e 

aprendizagem entre universidade e sociedade? A conclusão foi que o princípio da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão não está estabelecido no fazer desses 

professores universitários. 

Considerando a totalidade das respostas dos sujeitos daquela pesquisa (NEHRING; 

BATTISTI; POZZOBOM, 2018), a análise indicou que a maioria dos professores explicitam as 

relações possíveis da complementaridade entre ensino, pesquisa e extensão, mas há situações 

em que essas relações se mostram periféricas e não configuram efetivamente o princípio 

pedagógico da indissociabilidade. Segundo as autoras, a legislação estabelece a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão nas ações de professores universitários, 

mas a organização acadêmica de uma universidade por si só não estabelece o referido princípio 

pedagógico entre as dimensões. Para elas, a internalização do conceito de indissociabilidade 

pelos professores se faz necessária e perpassa pelo estabelecimento de processos que vão muito 
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além de ações individuais. Conforme Nehring, Battisti e Pozzobom (2018) esses apontamentos 

vão ao encontro do que propõe Mazzilli (2011), que entende que a concretização da associação 

entre ensino, pesquisa e extensão demanda: 

 

• a existência de projetos institucionais que anunciem as diretrizes e os compromissos 

que os orientam e as ações previstas para sua realização;  

• a elaboração e o desenvolvimento de projetos coletivos de trabalho, associando 

ações acadêmicas e administrativas;  

• o desenvolvimento de práticas de avaliação institucional abrangendo todo o trabalho 

realizado pela universidade como instrumento de autoconhecimento institucional;  

• a elaboração e a concretização de modelos de gestão que possibilitem a participação 

de todos os segmentos nos processos de decisão e de avaliação do trabalho acadêmico;  

• a criação de condições materiais para a realização do projeto pretendido. 

• a constituição de um corpo docente com sólidas formações científica e pedagógica, 

organicamente vinculado ao projeto da universidade (MAZZILLI, 2011, p. 14)  

 

Essa última demanda colocada por Mazzilli (2011) é uma dificuldade que percebemos 

ao questionarmos os docentes sobre sua participação em extensão universitária durante sua 

formação. Não houve um padrão, ou seja, todos conheceram e participaram de extensão 

universitária de formas variadas. Para o docente Davi a extensão universitária nos moldes como 

é feita na UFPR não foi vista onde estudou. Conforme o docente, certos projetos em empresas 

que a UFPR não considera como extensão, na instituição em que realizou sua formação era 

tudo extensão. Onde o entrevistado Douglas se graduou tinha poucos projetos, e os que tinham 

eram trabalhos de atendimento à comunidade na forma de mutirões. Já ao ingressar no mestrado 

e posteriormente no doutorado, ambos na mesma instituição, pode ver uma proposta da 

extensão universitária mais ampla, mesmo sem participar diretamente. Já Diego, informou que 

na graduação teve muito pouco contato e que se dedicou mais à iniciação científica. No 

mestrado não teve nada em extensão, pois cursou em um instituto de pesquisa, e assim apenas 

no doutorado pode participar mais ativamente em extensão universitária. Para ele, conseguir, 

como disse, lá nos 45 do segundo tempo, ter uma formação em extensão talvez seja o motivo 

de ter esse viés extensionista hoje. A docente Daniela foi o que teve maior contato com essas 

atividades. Conforme relata, a entrevistada participou de projetos durante os quatro anos do 

curso de graduação e só não desistiu do curso por conta da extensão. No mestrado participou 

de um projeto de curso de extensão que foi onde se deu sua coleta de dados; no entanto, não 
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participou de nenhum projeto, só ministrou o curso. Já no doutorado, uma parte de seu estágio 

de docência também se deu por meio de cursos de extensão e que nas duas pós-graduações 

participou de um grupo de pesquisa que todos os anos faz um curso de extensão e oferta para 

alunos. 

Como vemos, a forma de extensão se diferencia nas diversas universidades e também 

se dá de várias formas durante a formação dos docentes. Isso gera uma preocupação sobre a 

curricularização da extensão universitária. A Resolução n°7 (CNE/CES, 2018) regulariza a 

previsão institucional e o cumprimento de no mínimo 10% do total da carga horária curricular 

estudantil dos cursos de graduação para as atividades de extensão. Conforme Sandra de Deus 

(2017), esse é atualmente o maior desafio da extensão universitária, pois implica em ter outro 

olhar sobre a formação universitária, implica em repensar a universidade. Para Sandra de Deus 

(2017) é um enorme desafio fazer com que os docentes e as estruturas universitárias entendam 

a importância desta mudança, de abrir os fechados currículos dos cursos de graduação para 

inserir atividades de extensão como componente da grade curricular, porém, ela questiona: 

quem está disposto a fazer isto? Essa questão está presente na fala dos docentes: 

 

Eu acho que a gente tá correndo sério risco pelo que eu tenho visto da fala de muitos 
professores, por exemplo, de ao invés de curricularizar a extensão disciplinarizar, 
criar só disciplina como se isso resolvesse como se isso fosse extensão criar mais 
disciplina de extensão. Aí eu acho que a gente está correndo um grande risco de 
aumentar, não aumentar a carga horária, né, mas aumentar a demanda de trabalho 
por estudantes, Por exemplo, sem eles terem uma ideia do que seja realmente fazer 
extensão (Daniela). 

 

O entrevistado Davi acredita que, principalmente, os cursos da área tecnológica vão ter 

uma dificuldade muito grande de inserir atividades de extensão em sua grade. Para ele cursos 

como de engenharia mecânica e engenharia elétrica não são cursos que tem isso 

tradicionalmente no seu currículo e, dessa forma, eles terão que ser criativos para criar esse tipo 

de projeto. O docente Douglas tem dúvidas se esse é um caminho promissor; para ele deveria 

ser trabalhada a ideia de disseminar a extensão sendo igualmente importante, ou seja, estando 

no mesmo nível do ensino e da pesquisa. Conforme informa, não há uma disciplina 

curricularizada de introdução à pesquisa, na maioria dos cursos há uma disciplina de 

metodologia científica, o que não é necessariamente, uma iniciação. A iniciação à pesquisa, nos 

moldes que ocorre na UFPR e praticamente em todas as outras universidades brasileiras, se dá 

por meio da participação do aluno no projeto de pesquisa conduzido por professores e técnicos 
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administrativos. Então, o docente Douglas entende que a extensão poderia também se 

consolidar dessa maneira, e que talvez o grupo que tenha acumulado toda essa concepção de 

curricularização da extensão, tenha avaliado que a extensão não tivesse força suficiente para se 

colocar no imaginário de toda a comunidade, e em especial dos estudantes, no mesmo nível de 

importância da pesquisa. 

Além da dificuldade de recursos humanos e da falta de valorização da atividade, a partir 

da análise das entrevistas com os docentes coordenadores e preponentes dos projetos, pudemos 

perceber que muitos relataram a burocracia como uma dificuldade em fazer extensão 

universitária no âmbito da UFPR. Conforme o entrevistado Daniela, é uma coisa extremamente 

burocrática, tem muitos relatos dentro do comitê de extensão do campus e mais fortemente de 

outros setores dizendo que os professores não estão interessados em fazer extensão ou estão 

desistindo de fazer extensão por conta da burocracia. 

A extensão na UFPR é coordenada e organizada pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura 

(PROEC), que tem como missão promover e difundir a política cultural e extensionista da 

UFPR a partir da formação, produção e interação de saberes com a comunidade. Suas ações 

buscam estabelecer um diálogo permanente com as diretrizes e metas da Política Nacional de 

Extensão Universitária (PNEU-2012) (BRASIL, 2012), do Plano Nacional de Cultura (PNC - 

2010) (BRASIL, 2010), do Plano Nacional de Educação (PNE-2014) (BRASIL, 2014) e do 

Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH3 - 2009/2010) (BRASIL, 2010). A Pró-

Reitoria de Extensão e Cultura está organizada em duas coordenadorias: (1) de Extensão e de 

Cultura e a (2) Editora da UFPR e o Museu de Arqueologia e Etnologia da UFPR (MAE), de 

acordo com Regimento da UFPR aprovado pela Resolução n°37/2019 - COPLAD. 

A coordenadoria de extensão e cultura é dividia em COC (coordenadoria de cultura) e 

COEX (coordenadoria de extensão). A COEX é responsável pela gestão da extensão na 

universidade, atuando na coordenação, orientação, supervisão e certificação das atividades 

extensionistas; pela divulgação de atividades e eventos extensionistas; por executar na UFPR 

editais lançados por outros órgãos fomentadores da extensão e também por desempenhar a 

articulação externa e interna de ações e projetos de extensão. A COEX tem a colaboração do 

Comitê Assessor de Extensão (CAEX) e dos Comitês Setoriais de Extensão. 

A partir das diretrizes do FORPROEX, cada universidade estabeleceu sua forma de 

atuação e, sendo assim, na UFPR foi constituído o Comitê Assessor de Extensão (CAEX) que 

propõe, normatiza e assessora a política de extensão da UFPR; estabelece critérios e indicadores 

de avaliação; analisa, referenda e homologa as propostas e relatórios de cursos, programas e 
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projetos; estabelece critérios de distribuição das bolsas extensão e toma as decisões em relação 

à extensão na UFPR. Os eventos de extensão são gerenciados pelos diversos setores da UFPR 

que devem subsidiar relatório semestral para o CAEX. Com base nas decisões do CAEX são 

propostas as normativas que regem a extensão na UFPR, tais como a Resolução nº 57/19 

(CEPE, 2019), as instruções normativas e demais orientações aos coordenadores de ações 

extensionistas na elaboração e condução de suas atividades. Conforme o Art.11 da Resolução 

nº 57/19, compete ao CAEX: 

 

I - propor, normatizar e assessorar a execução da política de extensão da UFPR;  

II - estabelecer os critérios e indicadores de autoavaliação e avaliação da extensão da 

UFPR;  

III - analisar e emitir, via Sistema de Gestão Acadêmica, parecer relativo aos âmbitos 

acadêmico, formativo e extensionista das propostas e relatórios de Programas e 

Projetos de Extensão;  

IV - acompanhar e avaliar periodicamente por meio de relatórios as atividades de 

extensão da UFPR;  

V - estabelecer critérios de avaliação e distribuição das bolsas de extensão; 

VI - participar de comissões e bancas nas quais se fizer necessária a presença de 

representantes de extensão;  

VII - aprovar calendário anual relativo a atividades de extensão da UFPR;  

VIII - apreciar e deliberar sobre recursos apresentados a esse comitê pelos 

coordenadores ou coordenadoras de atividades de extensão;  

IX - apreciar e deliberar sobre pedido de revisão das decisões colegiadas desse 

Comitê. (CEPE, 2019, p. 3-4). 

 

Importante que no parágrafo 1° desse artigo é afirmado que não compete ao CAEX 

análise quanto a dimensões financeiras e orçamentárias das propostas e relatórios de atividades 

de extensão; essa atividade fica sob a responsabilidade da Pró-reitora de Planejamento, 

Orçamento e Finanças (PROPLAN). Nas instâncias dos setores, Campus Avançados e Hospital 

de Clínicas há os Comitês Setoriais de Extensão (CSE), que são responsáveis por fazer o link 

com o CAEX, sendo que seus presidentes e vices são representantes desses setores ou campus 

no CAEX. A eles ficam as incumbências, conforme o art.14 da Resolução nº 57/19, de: 
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I - orientar e incentivar o desenvolvimento de extensão em seu Setor/Campus;  

II - apoiar e acompanhar o desenvolvimento das atividades de Programas e Projetos 

de extensão, bem como dar ciência às propostas e relatórios encaminhados ao CAEX; 

III - analisar e emitir, via Sistema de Gestão Acadêmica, parecer relativo aos âmbitos 

acadêmico, formativo e extensionista, das propostas e dos relatórios de Eventos, de 

Cursos e da Prestação de Serviço Extensionista, no âmbito do seu Setor ou Campus;  

IV - definir e publicizar orientações para apresentação de recursos sobre suas 

deliberações acerca de atividades de extensão em seu âmbito de atuação;  

V - apreciar e deliberar sobre recursos apresentados a esse Comitê pelas 

coordenadoras ou coordenadores de atividades de extensão; 

VI - analisar e homologar os relatórios de Eventos, de Cursos e da Prestação de 

Serviço Extensionista, oriundos de Unidades proponentes do Setor/Campi Avançados 

e encaminhá-los para certificação;  

VII - informar, sempre que solicitado, sobre a extensão universitária à Direção do 

Setor/Campus avançado; e VIII- representar o CSE no CAEX. (CEPE, 2019, p. 4). 

Também cabe salientar que não compete ao CSE a análise quanto às dimensões 

financeiras e orçamentárias das propostas e relatórios de atividades de extensão. 

A Resolução nº 57/19 considera projeto de extensão a ação processual e contínua de 

caráter educativo, social, artístico, científico ou tecnológico que contemple os cinco princípios 

que norteiam a extensão universitária: impacto e transformação social; interação dialógica; 

multidisciplinaridade, interdisciplinaridade ou transdisciplinaridade, ou ainda a 

multiprofissionalidade; indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; impacto na 

formação das e dos estudantes (CEPE, 2019). Conforme esta resolução, a coordenação do 

projeto poderá ser feita por membro docente ativo(a) do quadro permanente da UFPR; docente 

do Programa Sênior Extensão, definido por Instrução Normativa pela PROEC, e com tempo 

hábil para a submissão e aprovação do relatório antes do término de seu vínculo com a UFPR; 

docente substituto(a) da UFPR, com tempo hábil para a submissão e aprovação do relatório 

antes do término de seu vínculo contratual com a UFPR. A participação de servidor técnico-

administrativo ou servidora técnica-administrativa poderá ocorrer e estará vinculada a até três 

programas ou projetos de extensão, com no máximo 20 horas de atividades semanais (CEPE, 

2019). 

Segundo a mesma norma, são atribuições da coordenação de Projetos de Extensão: I - 

identificar necessidades acadêmicas e sociais para o desenvolvimento de propostas de extensão 

universitária; II - buscar articulação da extensão com o ensino e a pesquisa e outras atividades 
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desenvolvidas na UFPR ou em outros segmentos sociais; III - validar no Sistema de Gestão 

Acadêmica os relatórios de bolsistas e/ou voluntárias e/ou voluntários atuantes no período, 

como parte obrigatória dos relatórios anuais, parciais (quando solicitados pela COEX) e final 

do Programa e dos Projetos; IV - validar no Sistema de Gestão Acadêmica os relatórios de 

bolsistas e/ou voluntárias e/ou voluntários atuantes no período, como parte obrigatória dos 

relatórios anuais e final dos projetos; V - promover a articulação de sua equipe de extensão com 

as coordenações de cursos visando a possível creditação de carga horária a discentes; VI - 

encaminhar questões administrativas referentes a editais, chamadas e solicitações da 

coordenadoria de extensão; e VII - ser responsável pela inscrição do programa (e os projetos 

vinculados) ou projeto isolado que coordena, no Encontro anual de Extensão e Cultura (ENEC) 

da Semana Integrada de Ensino, Pesquisa e Extensão (SIEPE), podendo participar da 

apresentação do trabalho de bolsistas e demais estudantes membros da equipe (CEPE, 2019, 

art. 20). Ainda no parágrafo único do art. 20 diz que “A coordenação de programa deve 

acompanhar o desenvolvimento das atividades realizadas pelos projetos de extensão 

vinculados, visando a garantir a integração entre suas ações” (CEPE, 2019). Contudo, para o 

entrevistado Diego, a Universidade Federal do Paraná é muito burocrática, a burocracia em 

volta da extensão desanima muita gente, o processo de submissão, o processo de avaliação da 

proposta e o do relatório é muito burocrático e não é simplificado. Para o entrevistado, a 

iniciação científica é muito mais fluida, mais solta, e a extensão não, como se a universidade 

amarrasse as pessoas, dando a sensação de que dificulta que o processo da extensão aconteça 

dentro da instituição. 

Após a aprovação da Resolução nº 57/19 CEPE, que dispõe das atualizações sobre a 

extensão universitária na UFPR, ocorreram mudanças nos fluxos de avaliação e de aprovação 

de propostas e relatórios das atividades extensionistas. Para isso, o Sistema de Registro, 

Monitoramento e Avaliação das Atividades Extensionistas passou a ser o SIGA Extensão. 

Todas as propostas e relatórios de atividades extensionistas (programas, projetos, eventos, 

cursos e prestação de serviço extensionista) devem ser cadastrados no SIGA, que faz a 

tramitação para as instâncias competentes, conforme o fluxograma abaixo:  
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Figura 3. Fluxograma dos programas e projetos de extensão no SIGA Extensão 

 

Fonte: http://www.litoral.ufpr.br/portal/wp-content/uploads/2021/02/fluxograma_projetos-de-

extensao_dir.ufprlitoral.pdf 

 

Segundo um dos docentes entrevistados: 

 

Na minha opinião, esse sistema do SIGA, ele tá burocratizando e tirando a essência 
da extensão.  .... e de repente seja até por isso essa tentativa agora da universidade, 
da migração para o SIGA, de formalizar tudo isso dentro do currículo Lattes e eu 
acho que a gente perde muito como eu já disse antes e de repente esses olhares assim 
como a extensão não produz seja nesse sentido por que não produz como pesquisa 
mesmo e nem deve né? (Daniela).  

 

A inviabilização provocada pela burocracia do sistema e processo para a produção de 

um projeto de extensão no âmbito da UFPR levanta outras questões como a produção e a 

publicação da extensão universitária, e seu registro no currículo Lattes. Para a docente Daniela, 

o sistema não possui nenhum espaço para escrever as ações que fazem, eles têm que importar 

as informações do Lattes. Mesmo concordando que tem que haver a formalização das ações de 

extensão dentro do Currículo Lattes para entrar no rol de produções da universidade, a 

http://www.litoral.ufpr.br/portal/wp-content/uploads/2021/02/fluxograma_projetos-de-extensao_dir.ufprlitoral.pdf
http://www.litoral.ufpr.br/portal/wp-content/uploads/2021/02/fluxograma_projetos-de-extensao_dir.ufprlitoral.pdf
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entrevistada diz que tem coisas que não entram, como grupos de estudos que não são grupos de 

estudos cadastrados no CNPq. Para Daniela não é esse o objetivo desses grupos, são grupos de 

estudos, por exemplo, com os professores da escola de Educação Básica. Para abrir um grupo 

de pesquisa dentro do CNPq, segundo Daniela, o docente tem que estar cadastrado em programa 

de pós-graduação e tem que estar fazendo pesquisa há cinco anos. No Campus de Jandaia há 

pouquíssimos professores dentro do seu colegiado que possui esse perfil. 

Apenas em 2012 o currículo Lattes apresentou um espaço específico para que os 

pesquisadores cadastrassem suas atividades de extensão (RUSCHEL, 2012). Como foi dito 

neste trabalho, segundo Paula (2013), das três dimensões constitutivas da universidade, a 

extensão foi a última a surgir, e talvez por isso há dificuldades conceituais e práticas da justa 

compreensão e implementação da extensão universitária. Conforme Sandra de Deus (2017), as 

mudanças na extensão universitária foram acontecendo aos poucos e estão principalmente 

relacionadas a sua institucionalização. Desde a sua criação, o Fórum Nacional de Pró-Reitores 

de Extensão vem elaborando documentos com o objetivo de preparar politicamente o "fazer" 

da extensão e, ao conceber, depois de muito debate, uma política de extensão, permitiu que 

cada universidade definisse os seus caminhos e construísse uma estrutura destinada a tratar da 

extensão.  

Isso nos leva a outra dificuldade relatada pelo docente Davi, em relação à publicação, 

vinda da extensão: 

 

Em termos de publicação, então aí fica mais complicado assim, eu, então assim, 
porque tem alguns critérios, então tem engenharia de produção e engenharia três, 
não existe uma hélice extensionista em engenharia três, vamo(sic) supor, para o 
impacto na minha área mesmo não vou ter. Agora eu posso publicar uma revista mais 
de educação, certo, então quer dizer tem um impacto em outra linha, se esse for o 
caminho que eu quero seguir, isso é legal, mas na minha linha mesmo, então, por 
exemplo, para eu entrar em um programa de pós em engenharia de produção e eu 
fazer uma produção extensionista, em uma revista extensionista, não agrega nada... 
(Davi) 

 

Essa realidade está espelhada no número de revistas de extensão de cunho acadêmico 

que foram criadas no Brasil, segundo Lima e Resende (2020) - um total de 58 sendo que 

somente cerca de 17% delas (n=10) estiveram ou ainda estão sob a responsabilidade de 

instituições privadas. De acordo com o site do MEC, no Brasil existem 377 faculdades, 218 

centros universitários, 197 universidades e 158 institutos de pesquisa, totalizando 950 

instituições de ensino superior e/ou pesquisa pura e aplicada, tanto no âmbito público como 
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privado. Dessas instituições, somente cerca de 6% (n=58) foram ou ainda são responsáveis pela 

criação e manutenção de revistas acadêmicas em extensão universitária (Tabela 4). (LIMA; 

REZENDE, 2020). 

Tabela 4 – Lista de revistas acadêmicas em extensão no Brasil (atualizada em 2017)* 
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Fonte: UFMG (2020, apud LIMA; REZENDE, 2020)  

 

Essas revistas visam divulgar os resultados de atividades extensionistas e relatos de 

casos revelando toda e qualquer prática que envolva o intercâmbio, as reflexões e os avanços 

no que tange as interações produtivas entre as instituições e a sociedade. Muitas delas não 

possuem Qualis CAPES ou foram desclassificadas na avaliação para o biênio 2017-2018 e que 

a partir de 17 de junho de 2020 foi desconsiderada (LIMA; REZENDE, 2020). 

Proença (2004) considera real que a atividade de extensão, como a acadêmica, necessite 

da interação de informações para o seu desenvolvimento. Os espaços para a publicação dessas 

experiências não são muitos, pois, muitas vezes, as especificidades das atividades de extensão 

podem servir de inibidores para ambos os lados, os que analisam os artigos científicos para 

publicação, bem como aqueles que os escrevem.  

Conforme a entrevistada Daniela, na extensão as coisas funcionam de uma forma muito 

mais lenta em termos de produção do que quando se está fazendo pesquisa, que tem como um 

dos objetivos centrais publicar seus resultados. Para Daniela, as publicações não são um dos 

objetivos centrais da extensão. Proença (2004) informa que tradicionalmente trabalhou-se com 

a divulgação de ações de extensão através de algumas poucas revistas nacionais e de anais de 

eventos, destacando-se, contudo que esses últimos costumam ser estruturados somente com 

resumos dos trabalhos. A apresentação através de resumos pode ser interessante para uma 

divulgação da natureza da atividade, mas, dificilmente, poderá apontar informações 

significativas no sentido do embasamento necessário para o desenvolvimento do pensamento 

científico (PROENÇA, 2004). Dessa forma, os desafios colocados no processo de estímulo à 

publicação em extensão são vários e envolvem a valorização acadêmica dessa atividade, 

considerando a necessária qualificação dos autores, e a valorização dos currículos, o respeito e 



84 

 

a consideração do que este tipo de ação tem de diferente (PROENÇA, 2004). Neste sentido, a 

provocação da estruturação de veículos de divulgação científica da extensão está no trabalhar 

o delicado equilíbrio entre a manutenção mínima da estrutura do escrever científico e a, de 

algumas especificidades como, por exemplo, a criatividade, o arrojo e a construção coletiva, 

característicos da extensão preservados no texto (PROENÇA, 2004). 

4.2 Benefícios/Motivos 

Mesmo com essas dificuldades, a entrevistada Daniela relata que possuir publicações 

registradas no currículo Lattes vindas da extensão a ajudou a entrar no mestrado e no doutorado 

e, consequentemente, a passar no concurso para professor na UFPR. Daniela conta que depois 

que saiu o resultado da entrevista no concurso da UFPR, umas das professoras da banca disse 

que gostou de seu perfil porque ela tinha participado em vários projetos de extensão e, sendo 

assim, em Jandaia do Sul, ela iria poder ajudar e fazer bastante extensão. 

Para Sandra de Deus (2017) a exigência de apresentação de projetos de extensão nos 

concursos para docentes é um ponto ainda em disputa, porque em muitas instituições a extensão 

é ignorada no processo seletivo, sob o triste e pobre argumento de que é muito difícil para uma 

banca avaliar a qualidade de um projeto de extensão. 

A Resolução nº 70/16-CEPE, complementar à Resolução nº 66/16-CEPE, no 

estabelecimento das normas de pontuação de avaliação no currículo em concurso público para 

a carreira do magistério superior na UFPR, apresenta-se uma tabela de pontos, onde o “GRUPO 

IV – Produção científica, artística, técnica, cultural e méritos profissionais na área do 

conhecimento” traz a pontuação para cinco quesitos que variam de 1 a 20 pontos que 

consideram atividades de extensão (Tabela 5):  

Tabela 5 – Pontuação por produção na área do conhecimento segundo a Resolução 70/16 CEPE. 

GRUPO IV – Produção científica, artística, técnica, cultural e méritos 
profissionais na área 

Pontos 

4.1.1 Participação ou membro da equipe de projeto de pesquisa, grupo de 
pesquisa CNPq, extensão e assemelhados (5 pontos por unidade) (máximo 25 
pontos por ano) 

5 

4.1.2 Coordenador de projeto pesquisa, extensão, líder de grupo de pesquisa 
CNPq e assemelhados (10 pontos por unidade) (máximo 30 pontos por ano) 

10 

4.1.3. Atividade de pesquisa (cada 30 horas) (até 1 ponto por unidade por ano) 
(máximo 10 pontos) 

1 
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GRUPO IV – Produção científica, artística, técnica, cultural e méritos 
profissionais na área 

Pontos 

4.2.2. Artigo em Periódico indexado, conforme a classificação QUALIS-CAPES 
da respectiva área: A1, A2, B1, B2, B3, B4, B5, C ( até 20 pontos por artigo) 

20 

4.2.3. Artigo em Periódico não indexado ( até 10 pontos por artigo) 10 

 

Fonte: Resolução CEPE 70/16 

 

Podemos perceber também pela fala do docente Davi, que há dificuldade para 

publicação de artigos sobre a extensão universitária em periódicos de sua respectiva área. Ainda 

assim, mesmo com alguns obstáculos, para a progressão na carreira, segundo os docentes 

entrevistados, a extensão tem praticamente o mesmo peso, tanto que o docente Davi informa 

que a extensão “tem sua pontuação, que ele mesmo tem dois projetos de pesquisa e um de 

extensão que são coisas que agregam bastante”. 

Segundo a Resolução n° 10/14 do CEPE da UFPR os critérios de avaliação para 

promoção e progressão na carreira do magistério superior na universidade são apresentados em 

tabela de avaliação e consideram os seguintes critérios: orientação de alunos (Tabela 6), 

atividades de extensão (Tabela 7) e atividades de pesquisa (Tabela 8), dentre outros. 

 

Tabela 6 – Pontuação em atividades de orientação de alunos para progressão de carreira docente na 
UFPR segundo a Resolução 10/14 CEPE 

CAMPO II – ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO DE ALUNOS PONTOS 

8. Orientação de aluno em programas institucionais de extensão 
(por aluno). 

5 
pontos 

9. Orientação de aluno em programas institucionais de pesquisa e 
inovação (por aluno). 

5 
pontos 

 

Fonte: Resolução CEPE 10/14 
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Tabela 7 – Pontuação em atividades de extensão universitária para progressão de carreira docente na 
UFPR segundo a Resolução 10/14 CEPE 

CAMPO IV – ATIVIDADES DE EXTENSÃO PONTOS 

1. Coordenação de Programa/Projetos de Extensão registrados, e 
mediante comprovação através de certificado emitido pela PROEC 
constando ano/período (por ano). 

 
15 pontos 

2. Participação em Programas/Projetos de Extensão registrados, com 
comprovação através de certificado emitido pela PROEC constando 
ano/período (por ano). 

 
5 pontos 

3. Coordenação de curso de extensão, mediante comprovação através de 
certificado emitido pela PROEC constando ano/período (a cada 8 
horas).  

 
1 ponto 

4. Ministrante de curso de extensão, mediante comprovação através de 
certificado emitido pela PROEC constando ano/período (a cada 3 horas). 

 
1 ponto 

5. Ministrante de curso de aperfeiçoamento sem remuneração específica 
mediante comprovação através da unidade da UFPR constando 
ano/período (hora-aula média semanal no interstício). 

 
3 horas = 05 pontos 

6. Coordenação de evento de extensão, mediante comprovação através de 
certificado emitido pela Direção do Setor ou unidade condutora, 
constando ano/período (a cada 8 horas), com relatório aprovado no 
SIGEU. 

 
1 ponto 

7. Ministrante de evento de extensão, mediante comprovação através de 
certificado emitido pela Direção do Setor ou unidade condutora, 
constando ano/período (a cada 3 horas). 

 
1 ponto 

8. Coordenador Geral de Congresso Internacional 15 pontos 

9. Coordenador Geral de Congresso Nacional 10 pontos 

10. Coordenador Geral de Congresso Regional 5 pontos 

11. Secretário Executivo de Congresso 5 pontos 

12. Membro de Comissão Organizadora de congresso, seminário, 
simpósio, jornada, encontro. 

3 pontos 

 

Fonte: Resolução CEPE 10/14 
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Tabela 8 – Pontuação em atividades de pesquisa para progressão de carreira docente na UFPR segundo 
a Resolução 10/14 CEPE 

CAMPO V - ATIVIDADES DE PESQUISA PONTOS 

1. Coordenação de projeto de pesquisa registrado (por projeto, mediante 
relatório atualizado). 

10 pontos 

2. Coordenação de grupo de pesquisa registrado na UFPR e certificado no 
diretório de grupos de pesquisa do CNPq (por ano de exercício). 

 
10 pontos 

3. Membro do grupo de pesquisa registrado na UFPR, ou no diretório de 
grupos de pesquisa do CNPq (por ano de exercício). 

2 pontos 

4. Bolsa de produtividade do CNPq (por ano de obtenção). 5 pontos 

5. Coordenação de núcleo de pesquisa registrado na UFPR (por ano de 
exercício). 

5 pontos 

 

Fonte: Resolução CEPE 10/14 

 

Para o docente Davi isso é um ponto importante, porque, se o projeto de extensão conta 

a mesma coisa que o projeto de pesquisa é uma forma de manter mesmo nível de pesquisa com 

extensão, uma vez que, segundo ele, em algumas áreas a pesquisa pode ser mais difícil de 

realizar do que a extensão. Para Sandra de Deus (2017) é importante lembrar que ao não 

considerar a atividade de extensão nas progressões dentro da carreira, afastamos o docente – 

que precisa progredir – de uma importante tarefa acadêmica. Não pontuar a extensão na 

progressão docente é um atraso institucional e total falta de compreensão da indissociabilidade 

entre ensino, extensão e pesquisa.  

Os docentes entrevistados demostraram que há também benefícios de se fazer extensão 

relacionada com a pesquisa. Segundo o docente Davi, para aqueles que trabalham com a 

pesquisa acadêmica, a extensão seria muito útil para trazer casos, para trazer problemas de 

pesquisas e fazer refletir. E em relação à formação dos estudantes, o docente afirma que a 

extensão durante a graduação traz para os alunos certo feeling, ou seja, que na prática 

profissional às vezes, basta uma conversa para resolver os obstáculos; e com a participação em 

atividades de extensão eles não saem da universidade bitolados. Segundo a entrevistada 

Daniela, os estudantes que participam do projeto que coordena fazem uma avaliação sempre 

muito positiva da participação no projeto, pois se sentem engajados e acabam sendo despertados 

para uma visão de universidade que até então não tinham.  
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Como já relatamos, a qualidade e o sucesso dos profissionais formados pelas 

universidades dependem, em grande parte, do nível de interação e articulação entre esses três 

pilares do conhecimento uno e multidimensional. A noção de competência profissional, pelo 

olhar sistêmico integrador e articulador, envolve o domínio não apenas do conhecimento 

acumulado e suas aplicações pontuais imediatas, mas também do processo de contextualização 

de como este conhecimento é produzido, sistematizado e empreendido, no sentido de 

possibilitar a transformação social (PIVETTA et al., 2010; FORPROEX, 2012). A ideia ampla 

de responsabilidade social continua vigente no imaginário de muitos universitários (SANTOS, 

1989). Ao perguntarmos aos docentes qual é a motivação de fazerem extensão, obtivemos 

respostas como a do docente Davi: “Eu acho que a extensão é uma forma da gente dá um 

retorno para a sociedade”.  

Segundo Santos (1989) a universidade no pós-guerra e nos anos 1960 foi confrontada 

por reivindicações para que se envolvesse e também usasse do conhecimento por ela produzido 

na resolução de problemas econômicos e sociais. Essas reivindicações se traduziram na crítica 

ao isolamento da universidade, da “torre de marfim”, insensível aos problemas do mundo, e 

consistiu na invocação da responsabilidade social da universidade. Para o docente Douglas é 

fundamental trabalharmos com a ideia de que a extensão precisa ser encarada como uma 

atividade comunitária, que traduz, inclusive, o que a universidade é socialmente. Para o 

entrevistado a universidade tem muros porque é um patrimônio público, que no fim está 

protegida das intempéries, pois tem equipamentos e outros materiais caros lá dentro, mas a 

universidade não deve ter muros imaginários e a extensão tem essa proposta de rompe-los. 

Assim, pudemos perceber que, entre os docentes que fazem extensão, perpassa a ideia 

de quebrar os muros imaginários que separa o trabalho acadêmico do conhecimento popular, e 

de dar retorno aos investimentos pagos em impostos pela sociedade em geral. Além de 

possibilitar que o docente saia de sua bolha de conhecimento e enxergue mais a realidade social 

a sua volta. A extensão, como diz o docente Davi, traz um pouco de sensibilidade ao docente 

para conhecer realidades sociais. 

Para Paula (2013), é tarefa da extensão construir a relação de compartilhamento entre 

os conhecimentos científico e tecnológico produzidos na universidade e os conhecimentos de 

que são titulares as comunidades tradicionais. Essa troca de experiência é sentida e validada 

pelos participantes dos projetos. Conforme a participante denominada Priscila, essa troca de 

conhecimento foi 100% válida. Ela fazia um projeto semelhante na organização onde 

trabalhava, mas utilizando outro método. Quando houve a parceria com a universidade, num 
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projeto que tinha o mesmo objetivo, mas utilizava outra linha metodológica, a participante viu 

que aquilo que fazia podia ser melhorado na instituição em que trabalhava, e que também tinha 

contribuições que trariam melhorias para a universidade.  

Essa troca de conhecimentos demostra a importância da vinda de um campus da UFPR 

para a cidade de Jandaia do Sul. Para a participante Pamela, foi bem importante a universidade 

estar na cidade, porque em várias questões e problemas que não soube solucionar dentro do 

âmbito municipal, público, acabou buscando na universidade auxílio. Segundo a entrevistada, 

a troca de conhecimento realmente é um leque, que se abre e não tem fim, cada hora alguém 

traz algo para agregar ou outra forma de enxergar, que até então fechada em uma sala, não sabia 

que tais situações vivenciadas por ela poderiam ser realizadas ou solucionadas de outra forma. 

A importância dada à troca de saberes pelas participantes entrevistadas, vai ao encontro 

do que Santos (2004) fala sobre a legitimidade das universidades. Para ele já se foi o tempo em 

que a universidade se legitimava por ser o local apenas de produção do conhecimento, da 

ciência. Diante de novos desafios, a sociedade pressiona a universidade para que a ajude a 

enfrentar problemas e dificuldades. Dessa forma, para conquistar legitimidade, a universidade 

pública terá que reforçar sua responsabilidade social, dando maior atenção à extensão, 

implementando a pesquisa-ação e adotando uma perspectiva da ecologia de saberes (saber 

dialogar com conhecimentos que, rotulados de não-científicos, foram banidos para fora dos 

muros da universidade) (SANTOS 2004).  

Segundo a docente Daniela, o campus está numa região que é mais pobre e que valoriza 

outras coisas, sendo assim a universidade precisa se fazer presente e mostrar a importância do 

que se faz, e a extensão é o pilar da universidade com linguagem mais acessível. Corroborando 

isso, o entrevistado Diego acha que executar projeto de extensão dá muita visibilidade para 

Universidade no local onde ela está inserida, o que é fundamental para sua territorialização e 

construção de legitimidade junto à sociedade, à comunidade local. 

Daniela afirma que mesmo com toda a burocracia que UFPR apresenta para a realização 

de projetos de extensão, ela é uma universidade muito comprometida e vê a extensão como 

essencial, pois possui projetos e programas grandiosos e de impacto. No portal do sistema SIGA 

(https://siga.ufpr.br/portal/), na aba extensão, podemos visualizar as atividades de extensão em 

execução na UFPR, no link projetos podemos ver que há aproximadamente 550 projetos 

cadastrados no sistema. (UFPR, 2021) 

https://siga.ufpr.br/portal/
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4.3 Compatibilização – Problemas Públicos/Acolhimento Pelos Projetos 

Segundo Sandra de Deus (2020), no caso brasileiro o FORPROEX (2012) aponta 

“Impacto e Transformação Social” como uma de suas diretrizes reafirmando a extensão 

universitária como o mecanismo pelo qual se estabelece a inter-relação da universidade com os 

outros setores da sociedade. Essa relação tem vistas a uma atuação transformadora voltada para 

os interesses e para as necessidades da maioria da população, mas também propiciadora do 

desenvolvimento social e regional, bem como do aprimoramento das políticas públicas.  

Sendo assim, quando nos aprofundamos nas entrevistas sobre o surgimento das ideias 

dos projetos de extensão estudados, algumas falas trouxeram que há a participação de docentes 

em conselhos municipais, nos quais são discutidos problemas públicos vivenciados no 

município, e essa seria uma forma de alimentar a ideia de projetos de extensão no campus. 

Conforme o docente Davi a ideia de seu projeto surgiu da seguinte forma: 

 

um vereador (trouxe que) não sei quem falou que tinha escola jogando panela, baldes 
de comida fora. Porque foram pedir mais dinheiro para comprar merenda que estava 
faltando e o vereador falou isso, por que, se tem escola tal que tá jogando fora, e isso 
causou um reboliço, aquelas história toda da política. E aí, na época um docente e 
um técnico que eram membros do conselho da prefeitura, do conselho de educação, 
comentou (sic) comigo (DAVI) 

 

Pelos relatos, vimos que esse interesse de incluir membros da universidade em seus 

conselhos e políticas públicas, parte da própria prefeitura de Jandaia do Sul, segundo Renata: 

Porque agora a gente está trazendo a maioria dos membros, dos professores da 
universidade, eles estão fazendo parte dos nossos conselhos, Conselho Municipal De 
Educação, Conselho de Alimentação Escolar. Então eles estão interagindo e 
entendendo os nossos problemas para também poder ofertar possíveis soluções. 
Então eles inseridos na nossa comunidade, eles estão conseguindo visualizar a nossa 
dificuldade e pensando em projetos que possam vir a propor soluções para as nossas 
dificuldades, então está tendo um diálogo bem bacana mesmo. A gente está 
conseguindo assim levantar um problema e eles pensarem numa possível solução. 
(Renata) 

 

Esta situação foi verificada em e-mail enviado a todos os técnicos e docentes do campus 

no dia 03 de março de 2021 pelo docente Davi, entrevistado nessa pesquisa, onde informou que 

o Departamento de Educação entrou em contato com ele solicitando dois representantes da 

UFPR (Titular e Suplente) para o Conselho de Educação Municipal. Este Conselho é 

responsável por fiscalizar e propor projetos de melhoria para a educação municipal de Jandaia 

do Sul. Por meio da Circular nº 01/21, enviada ao Campus, no dia 11 de janeiro de 2021, a 
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diretora do departamento de Educação de Jandaia do Sul solicitou um representante do Campus 

para participar da Comissão Municipal de Gerenciamento da Pandemia da Covid-19 (com o 

objetivo de discutir a volta às aulas).  Outro exemplo é outro e-mail encaminhado a todos os 

servidores do campus pela sua direção, informando que no dia 07 de janeiro de 2021 ocorreu 

uma reunião entre a Direção do campus da UFPR-JA e o Departamento de Fomento 

Agropecuário e Meio Ambiente do Município de Jandaia do Sul. Evento que também foi 

publicado como notícia no site do campus em 14 de Janeiro de 2021. Nessa reunião, foram 

discutidos diversos temas relacionados às necessidades do município, como um plano de 

arborização, onde a prefeitura além de solicitar o apoio técnico da UFPR, solicitou o apoio para 

a capacitação dos funcionários que realizam a poda das árvores e também a 

identificação/desenvolvimento de equipamentos específicos para essa atividade. Foi informado 

também no e-mail que o departamento está reativando o viveiro municipal e solicitou o apoio 

técnico da UFPR sobre as plantas e forrações adequadas para o clima e, também, para realização 

da irrigação do viveiro. Além disso, o departamento disponibilizaria um espaço nesse viveiro 

para desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão da UFPR (UFPR..., 2021).  

Ainda, no que se refere ao e-mail supracitado, foi dito que o Aterro Sanitário municipal 

precisa ser readequado para ser novamente um aterro. Diante disso, foi solicitado pelo 

departamento de Fomento Agropecuário e Meio Ambiente do Município de Jandaia do Sul 

apoio técnico para revisar e colocar em prática o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

do município, incluindo a coleta de lixo reciclado. Foi pedido também apoio para o 

desenvolvimento de educação ambiental para as crianças incluindo a visita aos espaços para 

conscientização, foi solicitado também apoio ao Micro e Pequeno Agricultor (Banco Terra), 

para orientar as suas atividades, além da solicitação em realizar um estudo para desenvolver a 

Mobilidade Urbana na cidade de Jandaia do Sul, pois, atualmente, a cidade não possui nenhum 

projeto nesse tema. Isso demostra como a gestão da prefeitura está enxergando a utilidade do 

Campus da UFPR em Jandaia do Sul. (UFPR..., 2021). 

Foi possível ver que essas solicitações vão ao encontro do que foi dito pelos 

entrevistados quando perguntados quais os problemas públicos de Jandaia e região. Segundo a 

participante Pamela, a cidade tem muitos problemas de transporte escolar e todo tipo de 

transporte precisa de melhorias. Já a entrevistada Rafaela destaca a situação do problema 

ambiental e de tudo que é relacionado à mata ciliar, queimadas, proteção de nascentes, proteção 

de áreas de mata relativamente nativas, processo de recuperação dessas matas e a relação de 

resíduos e lixo. 
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Como foi debatida neste trabalho, a essência conceitual de política pública é o problema 

público. Um problema existe quando o status quo é considerado inadequado e quando existe a 

expectativa do alcance de uma situação melhor. Um problema só se torna público quando os 

atores políticos intersubjetivamente o consideram problema, uma situação inadequada, e 

público, ou seja, relevante para a coletividade (SECCHI, 2011). 

Para Costa (2008), acadêmicos, pesquisadores e consultores formam um grupo 

especializado em determinadas questões e possuem maior capacidade de influir nas alternativas 

para uma política pública. Porém Farah (2018), afirma que há um desafio em aproximar os 

estudos acadêmicos das políticas públicas, ou seja, de fazer a conexão dos estudos gerados pela 

academia e os problemas públicos relevantes, ancorados na agenda de políticas públicas. Mas 

com as diversas solicitações feitas pela prefeitura de Jandaia do Sul percebemos que, consciente 

ou inconsciente, a prefeitura tem interesse em utilizar das diversas produções e serviços da 

universidade na formulação, elaboração e até execução de suas políticas públicas. A abertura 

da prefeitura de Jandaia do Sul e seu interesse em ter membros da universidade em seus 

conselhos, ameniza a dificuldade que Farah (2018) coloca, que também é sentido pela direção 

do campus, como percebemos no final do referido e-mail de 14 de janeiro de 2021: 

 

A conversa com o departamento foi muito produtiva e, como gestores, ficamos muito 
felizes da maneira como a nova gestão da prefeitura está dando abertura para a 
UFPR. Identificamos que esse é um ótimo momento para fortalecermos a parceria 
com a Prefeitura de Jandaia do Sul, apoiando as atividades dos departamentos 
municipais e aproximando a UFPR da sociedade (Direção do Campus). 

 

De certa forma, o Campus de Jandaia do Sul, por meio de seus projetos de extensão e 

de pesquisa, acaba integrando o processo de políticas públicas no município de Jandaia do Sul 

que, conforme Farah (2012), tais ações envolvem a mobilização e geração de conhecimentos 

que se estabelecem como análise para as políticas públicas, ou seja, pesquisas aplicadas ou 

outras produções, de base científica, desenvolvidas com o objetivo de subsidiar a formulação, 

a implementação e a avaliação de políticas públicas. Isso também se apresenta no fato dos 

projetos do campus gerarem um conhecimento capaz de contribuir analiticamente para a própria 

definição do problema público. Conforme o docente Davi, a ideia de seu projeto surgiu após as 

especulações de um vereador da cidade sobre o desperdício de merenda, para o docente: 
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Então surgiu disso, um problema que surgiu do poder político, está certo, que tinha 

um problema, mas que é difícil as pessoas colocarem a mão e pensar nisso. Falei não, 

vamos fazer o seguinte, a gente vai coletar dados, estudar a fundo se de fato está 

jogando fora. Se estiver, de fato desperdiçando ou se não está faltando dinheiro 

mesmo. Então essa foi a nossa hipótese, a gente foi atrás de coleta, então é um 

problema. E aí, que é legal, é que a demanda ela evoluiu, a gente começou com essa 

hipótese e a gente chegou no final do ano, o primeiro ano do projeto, assim: de fato 

tem um certo desperdício, mas não é esse absurdo, não é esse absurdo de toneladas. 

Mas o que tinha é um problema de gestão, da compra de alimentos... E também, e aí 

de fato, junto com o desperdício, tem que os alunos, muitas vezes, eles não 

experimentam a comida, não comem, e eles não chegam a experimentar, falta uma 

educação alimentar também para as crianças (DAVI). 

 

A dificuldade de definir claramente o problema público e de possuir argumentos para 

dar visibilidade a esse problema também se apresentou na fala da participante Pamela, que 

contribuiu para o projeto citado acima: 

 

Eu vou até, eu ainda não sugeri, mas eu vou sugerir para o Davi pesquisar, assim, de 

repente se tem como a gente perceber se o desperdício tem a ver com a questão social 

e econômica também da família sabe, eu percebo isso, mas eu não tenho como afirmar 

porque eu não pesquisei eu não tenho o número eu não tenho nada, né? (Pamela). 
 

Como já citado no item 2.3.2, os problemas públicos envolvem processos marcados por 

controvérsias e pela disputa em relação a alternativas, sendo assim, é importante que a pesquisa 

cientifica se oriente por referenciais capazes de apreender essa complexidade e de contribuir 

para a busca de saídas baseadas na argumentação. (FARAH, 2018). Segundo a Rafaela não há, 

dentro da organização municipal, bons órgãos que têm chance de pesquisar os problemas de 

uma forma mais detalhada, mais específica. Segundo a entrevistada falta, principalmente nos 

municípios, pessoas realmente qualificadas que têm uma visão científica da coisa e não política. 

Rafaela acha que é muito importante a participação da universidade, porque ela também faz 

pressão social, a universidade abre os olhos da sociedade, ela divulga. Conforme Farah (2018), 

estudos sobre agenda de políticas públicas mostram que a própria definição do problema é 

influenciada por valores e ideias, sendo também objeto de disputa política, e que a entrada de 

um tema na agenda envolve processos não racionais, como afirma a teoria de múltiplos fluxos 

de Kingdon (1995). 

O que percebemos também é que a universidade acaba não só auxiliando a cidade de 

Jandaia do Sul na definição real de seus problemas, como supre algumas atividades e serviços 

que a prefeitura de Jandaia do Sul, até então, não oferecia à sua população, como por exemplo, 

coleta de lixo eletrônico. Conforme o entrevistado Diego, o projeto de práticas ambientais, no 
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qual ele foi o preponente e o primeiro coordenador, realiza todo ano uma coleta de lixo 

eletrônico, fazendo com que a universidade preste um serviço para a cidade, pois o município 

não tem esse tipo de serviço. Com a coleta de lixo eletrônico no município a universidade supre 

uma demanda grande, pois conforme Diego, toda vez que realizava a coleta, arrecadava uma 

quantidade de lixo que fechava um caminhão lotado. Para Douglas, atual coordenador do 

projeto, a coleta de lixo eletrônico deveria ser papel do município como uma política pública, 

mas a universidade ocupou-se dela. 

Outro exemplo dado pela participante Paula: existe uma lei municipal que diz que a 

cidade teria pontos de coleta de lixo reciclável e que esses pontos começariam nas escolas 

municipais. Paula conta que sua intenção era de ter iniciado um projeto no ano 2020 que 

colocasse a lei em prática. Conforme relata, ela já estava em contato com o pessoal do Lions 

juntamente com o pessoal da universidade e já tinha também conversado com um aluno da 

universidade que se interessou a ajudá-la a fazer esse trabalho. Para ela, a universidade 

consegue atingir um público maior do que a escola. Mas por conta da pandemia de Covid-19 

acabou não conseguindo desenvolver o projeto. Conforme a entrevistada, a comunidade toda 

poderia levar o lixo reciclável para a escola, que teria um dia certo para receber cada tipo de 

lixo.  

Em 10 de agosto de 2017 foi publicada a Lei Municipal nº 2.917 “que institui o 

programa lixo reciclado na escola, na rede pública municipal de ensino de Jandaia do Sul” 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAI DO SUL, 2017). Essa lei condiz com que a 

entrevistada Paula afirma, pois no art. 2º diz que o “Programa Lixo Reciclado na Escola consiste 

na implantação de sistema de coleta seletiva de resíduos recicláveis nas dependências da escola, 

sob a orientação da direção da escola, professores e demais funcionários” (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JANDAI DO SUL, 2017, art. 2º). Em seu art. 3º estabelece a rotina de 

recebimento do lixo reciclável sendo que “cada unidade escolar deverá receber o lixo uma vez 

por semana, precisamente na segunda feira, sendo um tipo de lixo por semana”: na 1ª segunda-

feira do mês, papel e papelão; na 2ª, os plásticos; na 3ª, alumínios e; na 4ª segunda-feira, vidros 

e demais elementos não descritos anteriormente (PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAI 

DO SUL, 2017, art. 3º). 

Segundo Oliveira e Rocha (2010), a extensão universitária pode interagir com políticas 

públicas e setores do governo, mas para isso é necessário construir uma extensão universitária 

consistente com a narrativa de autonomia da universidade pública, para que a verdadeira 

plenitude de sua missão seja contribuir para a compreensão, proposição e intervenção na 
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realidade social de sua região de inserção, servindo como força transformadora da sociedade. 

Mesmo na modalidade de Prestação de Serviços, como explicado no item 3.1, deve ser 

priorizado o interesse acadêmico, científico, filosófico, tecnológico e artístico do Ensino, 

Pesquisa e Extensão, devendo ser encarado como um trabalho social que se constitui a partir da 

(e sobre a) realidade objetiva, produzindo conhecimentos que visem à transformação social 

(FORPROEX, 2012).  

Dessa forma, é importante ressaltar que a intervenção na realidade não visa levar a 

universidade a substituir funções de responsabilidade do Estado, mas sim produzir saberes, 

tornando-os acessíveis à população (FORPROEX, 2012), ou seja, a compreensão da natureza 

pública da universidade se confirma na proporção em que diferentes setores da população 

brasileira usufruem dos resultados produzidos pelas suas atividades. Os efeitos positivos dessa 

articulação, podem advir de uma contribuição direta dos atores acadêmicos na formulação, 

implementação e avaliação de políticas públicas, especialmente as sociais (FORPROEX, 2012).  

Mas, segundo o FORPROEX (2012), nesse tipo de articulação, da extensão universitária com 

as políticas públicas, é importante ter claro que a contribuição da extensão universitária deve 

estar pautada não apenas pela competência acadêmica, mas também pelo espírito crítico e pela 

autonomia universitária. Conforme pactuado no âmbito do FORPROEX, a articulação da 

extensão universitária com as políticas públicas deve ser orientada pelo compromisso com o 

enfrentamento da exclusão e vulnerabilidade sociais e combate a todas as formas de 

desigualdade e discriminação. 

O que acontece é que o recebimento das demandas pelo campus se dá de diversas 

formas, não apenas pela própria iniciativa da prefeitura com a presença de docentes nos 

conselhos municipais, mas também, conforme Diego, diretamente, presencialmente, na porta 

da sua sala, o que caracteriza um campus de cidade pequena: 

 

Eu acho que é uma coisa que caracteriza bem assim um campus de cidade pequena, 

é um campus de universidade pública em cidade pequena, acho que é justamente essa 

facilidade de acesso que em cidades maiores não existe muito. Então a pessoa ela 

atravessou o portão ali da universidade, ela bate diretamente na porta da sua sala, e 

ela fala para você o que ela quer e ela pede mesmo. Então assim a gente tem muita 

demanda só que é muito dessa demanda elas não são implementadas, eu vejo também, 

por uma questão de que eles acham que a gente vai conseguir resolver o problema 

deles todos (DIEGO). 
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O docente Diego afirma que há muita demanda, mas a maioria não é implementada, 

acaba ficando na intenção e na vontade. Ele acredita que é por falta de amarrar melhor o que 

cada um pode fazer, porque tem a impressão que a universidade, em algum momento, foi 

vendida como solucionadora de muitas coisas. Segundo o docente Douglas, as demandas 

precisam ser acolhidas, a universidade precisa estar aberta para recebê-las e muitas vezes 

precisa ir até as demandas. Porém, ele vê uma dificuldade de fazer com que essas demandas 

cheguem de uma maneira mais orgânica, mais sistematizada. Para Douglas, a universidade 

ainda trabalha descolada da sociedade, ou seja, os docentes constroem suas próprias percepções 

e, a partir daí, desenvolvem atividades, seja na pesquisa ou na extensão. 

No caso dos projetos estudados aqui, as ideias surgiram de diferentes formas. No projeto 

intitulado de Mais Merenda e Menos Desperdício veio por especulações do vereador da cidade; 

no projeto Práticas Ambientais Sustentáveis a ideia inicial surgiu com Diego, que ao entrar no 

campus de Jandaia do Sul ministrou a disciplina de Gestão Ambiental, que não é de sua área de 

atuação. Nessa disciplina um aluno residente de Jandaia do Sul o procurou relatando o problema 

da falta de cuidados com as nascentes dos rios Marumbizinho e Cambará, que estão dentro do 

município, e outra aluna o procurou com a intenção de trabalhar com educação ambiental nas 

escolas da cidade. Com o pedido desses dois alunos criou e coordenou o projeto, que atualmente 

está sob a coordenação de Douglas. No caso do projeto Ágora, segundo Daniela, surgiu tanto 

da experiência de um projeto de extensão anterior quanto da sua experiência como professora 

da área de educação e do acompanhamento dos alunos nos estágios supervisionados. Daniela 

relata que todas as vezes que entra numa escola recebe muitas demandas, então que elas vêm 

realmente das escolas tanto por meio das atividades de ensino que os docentes acompanham, 

quanto por meio de eventos e cursos mais pontuais de extensão. 

Conforme o FORPROEX (2012), as áreas de atuação prioritárias, na articulação da 

Extensão Universitária com as políticas públicas, são as seguintes: preservação e 

sustentabilidade do meio ambiente; ampliação da oferta e melhoria da qualidade da educação 

básica; melhoria da saúde e da qualidade de vida da população brasileira; melhoria do 

atendimento à criança, ao adolescente e ao idoso; melhoria do programa nacional de educação 

nas áreas da reforma agrária; promoção do desenvolvimento cultural, em especial a produção e 

preservação de bens simbólicos e o ensino das artes; ampliação e fortalecimento das ações de 

democratização da ciência; formação de mão-de-obra, qualificação para o trabalho, 

reorientação profissional e capacitação de gestores públicos. A atuação nessas áreas prioritárias 

pode se beneficiar de contribuições da Extensão Universitária destinadas a fortalecer os espaços 
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de participação social; por exemplo, os conselhos municipais. Isto porque esses fóruns 

participam do processo decisório relacionado às políticas públicas, definindo destinação de 

recursos, desenhos de políticas etc., assim como do controle dos atos das burocracias 

encarregadas de sua implementação. (RENA, 2019) 

Sendo assim, a partir das propostas dos projetos de extensão e das entrevistas realizadas, 

percebemos que o acolhimento de problemas públicos locais pelos projetos estudados nessa 

pesquisa se deu da seguinte forma apresentada na tabela 9: 

Tabela 9 – Sistematização do acolhimento de problemas públicos locais pelos projetos estudados neste 
trabalho. 

Projeto Demanda recebida Área de atuação 

na articulação com 

políticas publicas 

Ações/acolhimento 

Práticas 

Ambientais 

Sustentáveis 

Alunos preocupados 

com a poluição nas 

nascentes de rios e a 

falta de educação 

ambiental nas escolas. 

Preservação e 

sustentabilidade do 

meio ambiente. 

Promoção anual da semana do 
meio ambiente; promoção de 
oficinas de reciclagem de resíduos 
sólidos; promoção anual de plantio 
de mudas de árvores em áreas 
ciliares, nascentes, parques e 
jardins; promoção de mutirão para 
a coleta de resíduos sólidos em 
pontos poluídos da cidade; 
estabelecimento de atividades 

permanentes de educação 

ambiental em escolas da rede 

pública de ensino. 

Mais Merenda e 

Menos 

Desperdício 

Especulações de um 

ator político sobre o 

desperdício de 

merenda, levada por 

membros do conselho 

municipal de 

educação. 

Melhoria do 

atendimento à 

criança, ao 

adolescente e ao 

idoso. 

Coleta de dados quantitativos das 

porções e dos alimentos oferecidos 

para os alunos; adequação do 

estoque de alimentos e do veículo 

utilizado para entrega da merenda. 

ÁGORA 

UFPR/Jandaia do 

Sul 

Fruto de outra ação 
extensionista e do 
acompanhamento de 
alunos nos estágios 
supervisionados, em 
relação a dificuldades 
no ensino de 
Matemática.  

Ampliação da oferta 

e melhoria da 

qualidade da 

Educação Básica. 
 

 

 

 

 

Encontros periódicos entre alunos 
do curso de Licenciatura em 
Ciências Exatas, professores de 
Matemática do campus e 
professores em serviço (em 
exercício da profissão na 
Educação Básica); planejamento 
de ações conjuntas, como 
desenvolvimento de tarefas 
matemáticas para a Educação 
Básica; compartilhamento de 
práticas desenvolvidas. 

Fonte: a autora 
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Como demonstrado na tabela 9, os projetos se dividem em várias ações realizadas 

isoladas ou conjuntamente, como no projeto Práticas ambientais sustentáveis, que para acolher 

e suprir as demandas, inicialmente recebidas por dois alunos, montou-se um mutirão para 

limpeza das nascentes dos rios Moubizinho e Cambara, além de organizar a semana do meio 

ambiente que leva conscientização ambiental nas escolas e o dia de coleta de lixo eletrônico na 

cidade. O projeto Mais Merenda e Menos desperdício, iniciou-se primeiramente com o 

levantamento de dados sobre o desperdício, aonde vieram à tona diversos fatores relacionados, 

como a gestão de compras e os hábitos alimentares das crianças. A partir daí várias ações foram 

tomadas, por exemplo, a reunião com os feirantes e pequenos agricultores da cidade; já que há 

a necessidade de compra de alimentos de no mínimo 30% seria vindo de produção familiar. 

Além disso, está sendo produzido um software para a organização e armazenagem dos estoques 

de alimentos, também há uma discussão sobre a melhoria na rota do transporte na entrega das 

merendas, já que a merenda escolar na cidade de Jandaia do Sul é produzida numa cozinha 

central - apenas dois CMEI (Centro Municipal de Educação Infantil) possuem cozinha própria. 

O projeto Ágora manteve suas atividades durante a pandemia de forma remota e observou-se 

que seus eventos e encontros tinham mais adeptos no formato EAD, atingindo professores não 

só da região como de outros estados.  

Segundo o entrevistado Davi, a procura pela universidade para a resolução de problemas 

públicos se dá porque a universidade está em uma posição privilegiada, ou seja, não faz parte 

do poder público municipal, não é um político, então a universidade chega com um nível de 

interesse mais isento. Para o docente, o campus tem condições de criticar e falar como é possível 

melhorar e fazer diferente, sem nenhum interesse escuso por trás. Porém, para a representante 

Rafaela a atuação da universidade ainda não é vista tão claramente, para ela: 

 

É extremamente necessário apoio científico da universidade e isenta de 
posicionamentos políticos. Porém, eu não enxergo isso hoje na organização pública 
brasileira, isso é quase que invisível, a gente não percebe, nos municípios menos 
ainda. Então, quanto mais a presença da universidade estiver dentro da Câmara dos 
vereadores, da prefeitura, das secretarias municipais, eu acho que isso seria, 
valiosíssimo. Mas existe um distanciamento uma parede muito grande. Eu não sei o 
que impede, se é a vontade política ou se a organização da universidade que impede 
que ela faça essa aproximação (Rafaela).  
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Isso vai ao encontro do que debatemos neste trabalho sobre delineamento e 

direcionamento estratégico para impulsionar o desenvolvimento local e que não se pode 

subestimar o papel relevante das universidades. Entretanto, essa participação reveste-se de 

dificuldades por envolver várias facetas e dimensões, tanto internas quanto externas às 

universidades. Um exemplo de dificuldade externa é dado pela própria Rafaela, ao informar 

que a alta carga horária de professores estaduais atrapalha a participação destes em projetos de 

extensão da universidade: 

 

Nós temos um problema no estadual de se disponibilizar a fazer os cursos, muitas 

vezes os cursos acabam ficando com os próprios alunos realmente, ou atendendo até 

os alunos do ensino fundamental ou médio, ou mais talvez professores do ensino 

municipal, ou até particular. Por causa da carga horária do professor estadual e os 

horários que os professores estaduais trabalham. Então eu confesso que nesses 

últimos 3 ou 4 anos nós tivemos dificuldade nesse sentido para que o professor da 

rede estadual conseguisse se disponibilizar para participar dos projetos de extensão. 

Mas as propostas dos projetos ela é ótima, elas sempre vêm de encontro (sic) com as 

necessidades, elas sempre trazem inovação, elas sempre trazem crescimento 

profissional, pedagógico, pessoal (Rafaela.) 

 

Dessa forma, segundo Serra, Rolim e Bastos (2018), a existência, ou mesmo a criação 

de universidades, não garante por si só o desenvolvimento regional, uma vez que a transferência 

de conhecimento e a geração de inovações não são automáticas e muito menos imediatas. O 

“perfil das regiões onde elas estão localizadas importa muito, o sucesso das universidades na 

transferência de conhecimento e de tecnologia está diretamente associado à estrutura produtiva 

regional, ao potencial de mobilização dos governos e à capacidade da região em absorver o 

conhecimento produzido na própria academia”. (SERRA; ROLIM; BASTOS, 2018, p.139). 

Conforme a participante Paula a universidade em Jandaia do Sul tem preocupação e 

procura sempre estar ativa, porém o problema maior é darem liberdade para a universidade 

trabalhar, ou seja, a prefeitura é parceira da universidade, só que às vezes, em determinada 

situação, há fortes resistências na comunidade. Então, conforme Paula, não existe essa 

conscientização por parte da comunidade de que a universidade está ali para beneficiar e não 

para atrapalhar. Paula relata que o município libera a atuação da universidade, mas para aquela 

determinada situação, a comunidade fica meio receosa. Ela informa que a primeira coisa que 

perguntam quando a universidade propõe algo é, “qual é o nosso gasto? ”. 

Como já relatamos, para Thiollent (2008), a prioridade seria discutir meios de tornar a 

participação da comunidade mais efetiva e reduzir os riscos de seu uso inadequado, superficial, 
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retórico, criador de falsas expectativas, tanto nas ações junto às populações ou comunidades 

interessadas, como na produção de um conhecimento válido no plano acadêmico. Para a 

participante Patrícia: 

 

Uma das problemáticas que a gente sempre discute é a questão dessa dificuldade 
entre a universidade e sociedade, entre universidade e escola, esse diálogo e dessa 
importância também que, muitas vezes, as pessoas não veem essa importância, tanto 
que não aceitam que a universidade trabalhe ali em determinados lugares. A 
universidade quer fazer um trabalho numa escola, e aí escola não aceita ou a gente 
mesmo que quem faz mestrado doutorado, né? Tem que fazer entrevista quer fazer 
alguns trabalhos e as pessoas ficam assim com pezinho atrás. Acha que não vai ser 
legal, que vai expor demais, então querendo ou não tem essa grande dificuldade 
ainda para reconhecer o que é ajuda. (Patrícia.) 

 

Analisando as propostas dos projetos, apenas o Mais Merenda e Menos Desperdício, na 

aba apresentação, conforme anexo B, demonstra ter havido uma relação dialógica preliminar à 

construção do projeto: “Em conversa preliminar com a cozinha municipal, estabelecemos uma 

relação dialógica com os membros responsáveis pela elaboração e distribuição da merenda 

escolar no munícipio”. Isso é corroborado pela entrevistada Renata, que afirma que o projeto 

foi construído em conjunto, “o coordenador do projeto acabou fazendo uma morada na cozinha 

com a nutricionista” e que então, ele compreendeu as dificuldades dela para pensar no projeto. 

Segundo Daniela, para a construção do projeto Ágora foram ouvidas as demandas dos 

professores e diretores, “porém, para escrever projetos em conjunto ainda não consegui, muito 

por causa da extensa carga horária dos participantes”, como já relatado anteriormente. 

Daniela informa que às vezes tenta enviar o relatório para que esses professores leiam, mas que 

não é uma prática rotineira.  

Para o docente Douglas, o campus tem hoje um grande desafio que é o de ampliar o 

diálogo multi-institucional da universidade, não só com as prefeituras, mas com o observatório 

social que o município tem, com as associações que a sociedade civil tem de forma organizada, 

como a associação dos feirantes e cooperativas. Então, ele entende, que “quando ampliamos 

essa rede de contatos e de diálogo gera um círculo virtuoso de participação e envolvimento das 

pessoas”. Inclusive, acredita que a sociedade entende a própria limitação que a universidade 

tem e que própria sociedade se torna parceira para fazer com que as dificuldades sejam 

superadas. “Trabalhar na construção e no fortalecimento de laços sociais inverte o lugar da 

participação, rompendo com as verticalidades que instituem os patamares de superioridade 

entre os saberes acadêmicos e não acadêmicos” (PIMENTEL, 2019, p.15). Essa “participação 
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direciona a construção dos elos entre ações, reflexões e novas ações, criando teias de 

socializações de saberes e fazeres em diferentes níveis e momentos de construção social na 

experiência extensionista” (PIMENTEL, 2019). 

4.4. De uma síntese há uma análise crítica 

A partir das entrevistas para compreensão de como os problemas públicos se 

estabelecem em relação aos projetos estudados, vimos que não há um padrão na relação 

demanda – projeto. As demandas chegam por diversos meios abertos ao campus, seja pelos 

alunos, seja na relação campus-prefeitura, ou até mesmo em projetos anteriores que 

retroalimentaram novos projetos de extensão.  

Para o alcance do objetivo dessa dissertação se fez necessário conhecer o processo de 

criação e construção dos projetos de extensão no Campus Avançado em Jandaia do Sul, ou seja, 

entender como se construiu a ideia e a concepção dos projetos. Percebemos que por mais que 

os docentes construam seus projetos a partir de demandas vinda das mais diversas formas, não 

necessariamente os objetivos dos projetos vão ao encontro da área de especialização do docente, 

e que talvez por isso, os projetos se iniciem de forma intuitiva e suas ações sendo construídas 

durante a sua vigência.  

Precisávamos conhecer e levar em consideração como as atividades desses projetos se 

encontravam implementadas, bem como a sua condição de viabilização. Vimos que o fluxo dos 

processos que um projeto de extensão tem que passar, não apenas, para existir, mas também 

para continuar, não está muito fortalecida na UFPR. A troca do sistema informatizado SIGEO 

para o sitema SIGA, conforme explicado no item 3.1, trouxe algumas dificuldades e 

reclamações. Conforme o fluxograma apresentado anteiormente, há a necessidade de anuência 

do chefe de departamento para que o projeto de extensão tenha seu devido encaminhamento ao 

comitê setorial de extensão, especificamente, o Campus de Jandaia do Sul não possui ainda 

departamentos, então essa atividade acaba sendo de responsabilidade do diretor do Campus, 

sobrecarregando-o com mais essa função. Além disso, vimos que há um novo desafio para os 

cursos, a obrigatoriedade de 10% da carga horária a ser cumprida em extensão universitária, 

alterando o plano pedagógico dos cursos. 

Ademais, para que alcançássemos o objetivo principal deste trabalho demos mais 

atenção às duas primeiras etapas do policy cycle (SECCHI, 2011; FREY, 2000), a percepção e 

identificação dos problemas e a formação da agenda de políticas públicas. Segundo Frey (2000), 
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ao subdividir o agir público em fases parciais do processo político-administrativo de resolução 

de problemas, o policy cycle, acaba se revelando bastante interessante para a análise da vida de 

uma política pública. Em relação à percepção e identificação dos problemas, o Campus de 

Jandaia do Sul carece de uma unidade para o acolhimento e organização das demandas. 

Retomando o entrevistado Douglas, a universidade precisa estar aberta para receber e acolher 

as demandas, porém, essas demandas precisam chegar de uma maneira mais orgânica, de uma 

maneira mais sistematizada aos docentes e técnicos que poderão realizar estudos, pesquisas e 

projetos de extensão. Segundo o docente Diego, a maioria das demandas não são 

implementadas por falta de uma política interna, ou seja, de uma melhor organização para tratar 

aquilo que a universidade, na sua relação com possíveis parceiros, poderia realizar na dimensão 

dos problemas públicos, inscrevendo, assim, a universidade no processo de mobilização e 

geração de conhecimentos para subsidiar políticas públicas.  

O que acontece é que a falta, atualmente, no Campus Avançado de Jandaia do Sul, de 

um processo sistematizado de recebimento e acolhimento de demandas e de sua distribuição 

para docentes e servidores, provoca  na agenda de projetos de extensão, ou melhor dizendo, no 

surgimetno e na execução de projetos de extensão no Campus,  influencias geradas pela agenda 

de polticas publicas definida pela prefeitura e seus departamentos, e ações isoladas realizadas 

por cada docente não promovendo efetivamente a interdisciplinariedade. Então o fluxo: 

problema -> alternativa -> decisão, acaba ficando a cargo do docente ou servidor que recebe o 

problema. 

Para Kingdon (1995), uma agenda governamental é uma lista de temas que são alvos de 

atenção por parte das autoridades em um dado momento. Um tema passa a fazer parte da agenda 

governamental quando desperta a atenção e o interesse dos formuladores de políticas públicas, 

porém, apenas algumas dessas questões são realmente consideradas compondo a agenda. 

Conforme Rua (2014), um processo de estabelecimento da agenda de politicas publicas filtra o 

conjunto de temas, reduzindo-os a um conjunto menor, que de fato se torna foco de atenção. 

Assim se fizermos uma analogia entre a construção de uma agenda governamental com 

a construção de uma agenda de projetos de extensão, nos remetemos a fala do docente Diego, 

onde afirma que há muita demanda para o Campus, mas a maioria não são implementadas e 

acabam ficando na intenção e na vontade. Isso acontece, pois, no Campus de Jandaia do Sul, 

essa filtragem se dá pelo interesse, mais ainda pela disposição, de algum docente ou técnico em 

trabalhar com o tema. Como exemplo, o projeto Mais Merenda e Menos Desperdício que se 

estabeleceu quando dois servidores do Campus, que faziam parte do Conselho Municipal de 
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Educação, ouviram a reclamação de um vereador e levaram essa discussão a um docente que 

decidiu fazer um projeto. Ou seja, não houve uma sistematização de forma macro para o 

acolhimento dessa demanda e para a formulação de uma melhor alternativa. 

Mesmo havendo um fluxo de processos que um projeto de extensão deve passar para 

existir, esse fluxo apenas condiz com os requisitos necessários que um projeto deve ter, ou seja, 

a aprovação ou não de um projeto no Campus não leva em consideração o problema de fato e 

as alternativas elencadas, mas sim se o projeto está delineado em conformidade com princípios 

fundamentais da extensão e o cumprimento dos requisitos para os tramites burocráticos 

elencados pela UFPR. 

A questão de se ter uma agenda clara do Campus, compatibilizada com as especialidades 

dos docentes que integram a comunidade acadêmica, organizada e contralada por uma unidade 

ou servidor responsavel que recebera e tratará das demandas, além da organização e 

sistematização de tudo que é produzido pelos projetos, nos leva a pensar em ter condições de 

promover uma certa liberdade de tempo e de escolha aos docentes, já que conforme as 

entrevistas, os docentes demostraram preocupação com a continuidade do projeto. Para Davi, 

um grande desafio é fazer com que os projetos se perpetuem sem o docente proponente, ele 

mesmo pretende tocar o projeto que coordena por mais um ou dois anos apenas, pois possui 

outros projetos e temas de interesse que gostaria de trabalhar. Já o docente Diego relata que ao 

fazer doutorado participou como voluntário em um projeto de extensão que existe atualmente 

em diversas universidade, e que sua vontade inicial, ao se tornar professor, era de montar esse 

projeto, mas acontece que, ao entrar no Campus de Jandaia do Sul, a demanda acabou sendo 

para o projeto práticas ambientais e assim seu desejo inicial foi adiado até o momento que 

conseguiu transferir a coordenação desse projeto para o docente Douglas. Douglas informa que 

Diego queria desenvolver um projeto voltado para área de sua formação e que, por 

compartilharem uma visão de ciência voltada para sustentabilidade, pediu para que assumisse 

o projeto de praticas ambientais para que este não fosse encerrado. 

Isso nos faz refletir sobre a necessidade de compatibilizar as demandas da sociedade 

com a especialidade de cada docente, fazendo com que a dificuldade de perpetuação dos 

projetos e do conhecimento por eles poduzidos seja minimizada. Porém, não podemos esquecer 

que a extensão universitária preza pela interdisciplinaridade e interprofissionalidade, sendo essa 

uma das suas diretrizes. 

Rovati e D’Ottaviano (2017) acreditam que a extensão universitária deva ser uma 

prática necessariamente gestada em conjunto com o ensino e a produção do conhecimento 
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científico-acadêmico. Contudo, para os autores, intervir na realidade, só é possível a partir de 

um conhecimento aberto à complexidade e comprometido social, ética e politicamente. Daí a 

importância dos processos que articulam diferentes disciplinas científicas, sobremodo quando 

a estas agregam também a contribuição das artes, da literatura, da poesia, da história e da 

filosofia, como espaços de elaboração do sentido das nossas escolhas políticas cotidianas. Por 

isso que a valorização de abordagens multi-inter-trans disciplinares é tão importante para a 

extensão quanto para o fortalecimento de seus laços com o ensino e a pesquisa, dentro e fora 

dos muros das nossas universidades, o que nos leva, novamente, a discutir sobre o princípio da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e o fazer do professor universitário, assim 

como sua formação.  

Vimos pelas falas dos entrevistados docentes que sua formação e seu conhecimento em 

extensão universitária se deram de diferentes formas. Isso nos mostra como as universidades 

brasileiras são heterogêneas e a formação dos docentes brasileiros também. Para Nehring, 

Battisti e Pozzobom (2018), a legislação estabelece a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão nas ações de professores universitários, mas a organização acadêmica de uma 

universidade por si só não estabelece o referido princípio pedagógico entre as dimensões. A 

relação entre ensino, pesquisa e extensão não é dada pelas características que definem e 

estruturam a organização acadêmica de uma Instituição de Ensino Superior. Essa relação 

depende de uma construção da natureza constitutiva de cada uma das atividades. Segundo Dias 

e Ketzer (2007), o processo de trabalho concreto na realização de uma pesquisa é diferente do 

processo de trabalho concreto de uma situação de ensino, por exemplo, e dessa forma as 

articulações entre os processos dependem de um conjunto de circunstâncias que vão desde as 

políticas educacionais e científicas, passando pelas condições de recursos, equipamentos, 

espaços e tempo, chegando até as peculiaridades da personalidade dos profissionais que 

desenvolvem estes trabalhos. Isso nos faz refletir sobre a valorização de forma igualitária de 

cada dimensão e da carreira docente acontecer nas três atividades distintas, mas não 

necessariamente de forma concomitante. 

Em relação a identificação e percpeção de problemas e a formação de agenda, 

compreendemos que a participação dos projetos de extensão nas politicas publicas municipais, 

não influem diretamente na escolha de temas da agenda da prefeitura de Jandaia do Sul, mas 

por meio dos projetos de extensão, fonece dados e ideias relevantes para a contrução de politicas 

publicas como até se tornam ferramenta de argumentação para dar relevancia a certos temas.   

Percebemos essa questão principalmente no que aconteceu com o projeto Mais Merenda e 
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Menos Desperdício, onde o problema surgiu de uma especulação de um ator politico, mas que 

após a intervenção do projeto de extensão, foi identificado que o problema tem diversas causas 

e não apenas a que foi levantada por esse ator. Compreendemos assim que a delimitação de um 

problema público é crucial no processo de elaboração, implementação e até de avaliação de 

uma política pública e que a participação da universidade é de grande valia. Para Secchi (2011), 

conforme já citado neste trabalho, um problema público não existe senão na cabeça das pessoas, 

portanto, problema público é um conceito intersubjetivo, e a delimitação do problema envolve 

definir quais são seus elementos e criar norteadores para definir o conjunto das causas, soluções 

possíveis, culpados, obstáculos, avaliações, sintetizando, assim, a essência do mesmo. Já para 

a formação da agenda de políticas públicas, se um problema é identificado por algum ator 

público, e esse ator, tendo interesse na resolução desse problema, poderá lutar para que tal 

problema entre na lista de prioridades de atuação. 

Para o FORPROEX (2012), a articulação da Extensão Universitária com as políticas 

públicas, sob a forma de participação na sua formulação e implementação, apresenta potencial 

de contribuição para a superação da fragmentação, setorialização, desarticulação e superposição 

de programas e projetos sociais, bem como do caráter muitas vezes residual e temporário de 

seu financiamento. Mesmo com os efeitos positivos dessa articulação, é importante ter claro 

que a contribuição da universidade deve estar pautada não apenas pela competência acadêmica, 

mas também pelo espírito crítico e pela autonomia universitária. Então, em relação as 

solicitações do Departamento de Fomento Agropecuário e Meio Ambiente, do Município de 

Jandaia do Sul, o Campus não pode esquecer, como é defendido pelo FORPROEX (2012), que 

a intervenção na realidade pelos seus projetos de extensão não deve levar a universidade a 

substituir funções de responsabilidade do Estado, mas sim de produzir saberes, tornando-os 

acessíveis à população 

Isso nos leva a outra questão central levantada na análise das entrevistas, que é a 

dificuldade de uma real participação popular na construção dos projetos, remetendo à discussão 

colocada por Thiollent (2008), em referência às metodologias participativas na extensão 

universitária, que pode levar a uma retórica que facilita a aceitação dos projetos nas instituições 

de suporte, mas não garante uma efetiva participação dos interessados nos projetos. Para Rovati 

e D’Ottaviano (2017): 
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a ação transformadora só se dá quando a extensão, no dia a dia, se abre para a 

experimentação e para a diversidade; quando borra as fronteiras disciplinares, as 

fronteiras do pensar “ou” fazer, da teoria “ou” da prática; quando, com base na reunião 

de individualidades autônomas e singulares ... agrega e constrói um projeto coletivo, 

impulsionando um processo de formação (ROVATI; D’OTTAVIANO, 2017, p.23).  

 

Segundo os autores:  

 

a extensão, por sua dimensão pública (e de espaço público) é uma oportunidade 

vicejante para o “pensar e agir juntos”, para a superação das estreitas visões 

disciplinares e diletantes fronteiras epistemológicas e, sobretudo, dos projetos 

individuais que se afirmam em detrimento dos projetos coletivos. Desse ponto de 

vista, como processo, a extensão é formação: sem abrir mão da racionalidade 

implicada no conhecimento científico, é uma práxis orientada pela sensibilidade 

(ROVATI; D’OTTAVIANO, 2017, p.21) 

 

Se nos lembrarmos da obra de Paulo Freire (1983), “Extensão ou Comunicação? ”, qual 

seria então a melhor definição de extensão universitária? A de estender o conhecimento ou de 

basear-se no diálogo? Será que estamos educando e nos educando? 
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5. CONCLUSÃO 

Segundo Rovati e D’Ottaviano (2017, p. 20), “a referência à extensão universitária 

sempre vem acompanhada da definição sobre o tripé ensino-pesquisa-extensão, que 

supostamente sustentaria as universidades brasileiras”. No entanto, nesse tripé a extensão seria 

o “primo pobre” (ROVATI; D’OTTAVIANO, 2017, p. 20). Quase sempre “com base num 

enfoque cientificista, a lógica produtivista tem regido o dia a dia de nossas universidades e com 

isso, de modo geral a extensão fica relegada a um plano secundário, como algo a ser feito ‘se e 

quando for possível” (ROVATI; D’OTTAVIANO, 2017, p. 20-21). A visão da extensão como 

sendo “tudo o que não é ensino e pesquisa” (ou mera “assistência técnica”, pautada pelo “levar 

o conhecimento a quem não tem”) a fragiliza, e “enfraquece sobremaneira a dimensão pública 

de nossas universidades e instituições de ensino superior” (ROVATI; D’OTTAVIANO, 2017).  

A falta, no Campus Avançado em Jandaia do Sul, de um pensar conjunto sobre o realizar 

suas atividades (como os projetos de extensão) na relação com o objetivo institucional, faz com 

que as produções dessas atividades não causem transformações dentro da própria universidade. 

Acaba que os resultados dos projetos se dispersam em meio a tantas outras complexidades, o 

que denota que a universidade se encontra mais receptiva àqueles que a solicita como prestadora 

de serviço, como a prefeitura do município, por exemplo. No entanto, a instituição acaba não 

sistematizando seus resultados, o que poderia potencializar a extensão na sua relação com o 

ensino e a pesquisa, bem como potencializar seu próprio desenvolvimento como IES. 

Como relatado nessa dissertação, dentro das diretrizes que devem orientar a formulação 

e implementação das ações de extensão universitária pactuadas no FORPROEX, há a diretriz 

Impacto e Transformação Social, que reflete a importância de que não é apenas sobre a 

sociedade que se almeja produzir impacto e transformação com a extensão universitária, mas a 

própria universidade pública, enquanto parte da sociedade, também deve sofrer impacto e ser 

transformada. Segundo Sandra de Deus (2020), “com esse escopo, as ações de Extensão 

Universitária surgem como instrumentos capazes de contra arrestar as consequências perversas 

do neoliberalismo, em especial a mercantilização das atividades universitárias, a alienação 

cultural e todas as mazelas que as acompanham”(FORPROEX, 2012). Portanto, a “persistência 

em torno do eixo “transformação social” percorre diferentes territórios e encontros de extensão, 

mas, para que ele efetivamente se cumpra, a universidade, em seu interior, deve admitir que 

apoiar as diversas ações de extensão — que atuam junto aos diferentes movimentos sociais e 

culturais — é compromisso institucional e parte do fazer acadêmico” (DEUS, 2020, p.30). 
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“Sem dúvidas, na atual estruturação da universidade brasileira, a extensão universitária tem um 

papel central para transformá-la e oxigenar o seu interior” (DEUS, 2020, p.30). 

Assim sendo, em relação aos estudos sobre políticas públicas, ao perceber como a 

agenda de políticas públicas de um órgão pode influenciar a de outro, como no caso da agenda 

da prefeitura de Jandaia e de seus departamentos em relação a produções do campus da UFPR 

em Jandaia do Sul, compreendemos que a construção de uma agenda de políticas públicas 

institucional que perpasse e auxilie na organização da produção de atividades e projetos do 

campus pode ser estratégica, tanto para a construção de sua legitimidade como para a defesa de 

sua e autonomia. Dessa forma, ao organizar uma agenda de produção do campus relacionada 

às tantas demandas públicas que nos é apresentada de diferentes formas, pode não só tornar 

mais eficaz nossas ações como também fortalecer nossa autonomia na produção de 

conhecimento. Entretanto, a possibilidade de gestão e de organização dessa agenda acaba sendo 

impactada pelas diversas inviabilizações que foram apresentadas ao longo desse trabalho, como 

a carga horária de professores, a burocracia de sistemas e a divisão de recursos materiais, 

financeiros e humanos. Também é necessário estudar ainda a compatibilização em atender essas 

demandas e os requisitos solicitados por órgãos normativos e a própria legislação que rege a 

carreira de docentes, assim como a sua formação. Além disso, percebemos o quão necessário 

se faz ter uma boa identificação dos problemas e como a atuação da universidade, seus docentes 

e acadêmicos, é importante para melhor formulação de políticas públicas locais. 

Contudo, a reflexão que tiramos dessa dissertação é que a dificuldade em propor 

agendas futuras pode fazer da universidade um lugar que “faz mais do mesmo”, como, por 

exemplo, na curricularização da extensão. Tais ações devem ser compreendidas como 

inovações pedagógicas e não como um simples cumprimento de normas legais. “Simplesmente 

obrigar estudantes a realizar atividades assistenciais ou a prestar serviço sem ganho acadêmico 

é ignorar todo o percurso teórico-metodológico e político construído pela Extensão 

Universitária” (DEUS, 2020, p.91). 

A relação ensino-pesquisa-extensão requer o desenvolvimento de “critérios capazes de 

definir relevâncias; de embasar as decisões em julgamentos de mérito; oferecer à sociedade 

possibilidade de compartilhar os avanços alcançados; circunscrever prioridades; enfim, ser 

capaz de romper a inércia rotineira da reprodução do mesmo” (ARRUDA, 2017). A área da 

extensão deve se orientar por uma visão pública das atividades que implementa, resguardando-

se, todavia, das apropriações circunstanciais de suas ações. 
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Sendo assim, como recomendações para trabalhos futuros, precisamos debater qual 

caminho a universidade pública no Brasil quer seguir a partir de agora, com a inserção da 

obrigatoriedade da atividade de extensão nos currículos dos cursos e a utilização de tecnologias 

nessas atividades. Precisamos estudar e repensar a carreira docente em nosso país. Não é fácil 

ter excelência em ensino, pesquisa e extensão ao mesmo tempo, não há como solicitarmos 

qualidade em projetos de extensão vinculados a problemas públicos se não debatermos sobre 

eles e sobre políticas públicas nas diversas áreas do conhecimento.  

Ao fim, espero ter contribuído para a construção de novas formas de pensar e agir das 

atividades nas universidades brasileiras e de suas contribuições na busca de soluções para 

problemas complexos e relevantes da sociedade, principalmente, das comunidades nas regiões 

as quais os campi universitários estão inseridos. Aos estudos organizacionais e de sociedade, 

esperamos ter contribuído para fomentar as discussões sobre a relação que as universidades têm 

com a sociedade. E ao concluir essa etapa, enfatizo que a experiência adquirida por meio da 

redação desta dissertação me proporcionou grande aprendizado, ajudando a me tornar mais 

capacitada para exercer meu papel de administradora, servidora pública e cidadã, comprometida 

com os valores e interesses coletivos e sociais. 
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ANEXOS 



 

 

Anexo A – Proposta de Projeto de extensão do projeto “Práticas Ambientais Sustentáveis” 

 



 

 

 

  



 

 

Anexo B – Proposta de Projeto de extensão do projeto “Mais Merenda e Menos Desperdício”  

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 

  



 

 

Anexo C – Proposta de Projeto de extensão do projeto “Ágora – UFPR/Jandaia do Sul” 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 

  



 

 

Anexo D – Parecer da Comissão de Ética para desenvolvimento do projeto de pesquisa 

 



 

 



 

 



 

 

 

  



 

 

Anexo E – Autorização do desenvolvimento da pesquisa no campus de Jandaia do Sul  

 


